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Resumo 

 

 

O trabalho tem como objetivo principal a aplicação do índice de salubridade ambiental 

(ISA) em setores populacionais da sede urbana da cidade de Ouro Branco/MG atendidas 

pelas unidades públicas de saúde e compará-lo aos indicadores de saúde. O escopo da 

pesquisa incide sobre a relação entre saúde pública e saneamento ambiental. A 

determinação do ISA foi realizada por meio de um questionário estruturado a respeito 

das condições de saneamento (abastecimento de água, rede de esgoto e coleta de lixo), 

condições de moradia e condições sociais (educação, renda, cultura e lazer) aplicado 

durante o ano de 2008. Os valores dos indicadores de saúde foram obtidos junto à 

Secretaria Municipal de Saúde a partir dos registros no Sistema de Informação de 

Agravos de Notificação (SINAN) referentes ao ano de 2008. Esta pesquisa confirmou 

que a saúde de uma população está relacionada ao saneamento da comunidade na qual 

ela está inserida bem como às condições socioeconômicas e culturais. Para o perfeito 

estado de bem-estar, a população deve estar servida de boas condições materiais e 

sociais, ambas retratadas no índice de salubridade ambiental das comunidades 

pesquisadas. Os segmentos populacionais estudados foram classificados como média 

salubridade, sendo o valor médio apresentado igual a 0,73 para o índice de salubridade 

ambiental. Os indicadores de saúde pesquisados tomaram por base registros de diarreia, 

verminoses, esquistossomose, dengue e conjuntivite. 

 

Palavras-chave: Salubridade ambiental. Indicadores de saúde. Índice de salubridade 

ambiental. 
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Abstract  

 

 

This work addresses the application of environmental salubrity index (ISA) on urban 

population sectors of the city of Ouro Branco/MG (Brazil) attended by public health 

units and the comparison between itself and health indexes. The research scope aims the 

relation among public health and environmental sanitation. The ISA determination was 

executed through structured questionnaire application related to sanitation conditions 

(water supply, sewage and garbage collection), habitation conditions and social 

conditions (education, finance, culture and leisure), applied during the year 2008. The 

health indicator’s values were obtained jointly to Municipal Health Secretariat by 

registers at SINAN – Grievance and Notification Information System referred to year 

2008. This research confirmed that the population’s health is related to sanitation which 

the community is inserted as well as socioeconomic and cultural conditions. For the 

perfect well being state, the population must be served by good material and social 

conditions, both delineated at environmental salubrity index from the communities 

included in this study. The researched population segments were classified as average 

salubrity, being the average value as 0,73 for the environmental salubrity. The studied 

health indexes based on registers of diarrhoea, verminosis, esquistossomosis, dengue 

and conjunctivitis.  

 

 

Key-words: Environmental salubrity. Health indicator. Environmental salubrity index.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

1.1 Apresentação 

 

O conceito de saneamento vem sendo socialmente construído ao logo da história da 

humanidade, em função das condições materiais e sociais de cada época, do avanço do 

conhecimento e da sua apropriação pela população (BORJA e MORAES, 2003). 

 

As ações de saneamento se intensificaram a partir do século XXI, em virtude das 

preocupações e atuações dos governantes sobre as políticas públicas de saneamento. 

Nos últimos anos, os investimentos do poder público com saneamento vêm crescendo 

no Brasil. No período 2007–2010, serão investidos R$ 4,0 bilhões para a implantação de 

obras e serviços de abastecimento de água, esgotamento sanitário, manejo ambiental e 

drenagem urbana, resíduos sólidos urbanos e saneamento domiciliar no Programa “Mais 

Saúde: Direito de Todos” do Governo Federal1. 

 

No Brasil, os principais órgãos destinados à promoção da saúde pública são: Fundação 

Nacional de Saúde (FUNASA), Órgão Executivo do Ministério da Saúde, Secretaria 

Nacional de Saúde, entre outros. Além disso, no aspecto legislativo, houve a criação da 

Lei n°. 11.445 (BRASIL, 2007), que estabelece diretrizes nacionais para o saneamento 

básico; políticas públicas com a criação da Agenda 21 de 1992, que promove estudo de 

soluções para os problemas socioambientais.  

 

No aspecto acadêmico, tem aumentado o interesse de pesquisadores pela relação 

existente entre saneamento ambiental e saúde. Atualmente, há pesquisas que relacionam 

a gestão urbana com aspectos do saneamento e a salubridade ambiental. Esses estudos 

se justificam pelo baixo índice de saneamento do Brasil, principalmente o atendimento 

por esgoto sanitário da ordem de 47%, conforme a Fundação Getúlio Vargas (2008). 

                                                             
1 Dados obtidos do site: <http://bvsms.saude.gov.br>.  Acesso em: 26 de novembro de 2008. 
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O índice de salubridade ambiental (ISA) retrata, além das condições de saneamento, 

outros fatores relacionados às condições socioeconômicas que interferem na qualidade 

de vida e saúde da população. Como exemplo, tem-se o trabalho de Menezes (2007) que 

aplicou o ISA em uma comunidade carente e outra padrão em quatro cidades que 

compõem o Alto Paraopeba: Ouro Preto, Congonhas, Conselheiro Lafaiete e Ouro 

Branco. A cidade de Ouro Preto apresentou ISA da ordem de 0,89 para a comunidade 

padrão e 0,45 para comunidade carente; para Congonhas, estimou-se valor da ordem de 

0,88 e 0,59 para as comunidades padrão e carente, respectivamente; em Conselheiro 

Lafaiete, o índice foi igual a 0,88 para o bairro padrão e 0,32 para o bairro carente; e, 

em especial na cidade de Ouro Branco, âmbito desta pesquisa, os valores do ISA foram 

iguais a 0,93 e 0,62 para as comunidades padrão e carente, respectivamente 

(MENEZES, 2007). 

 

No estudo feito por Menezes (2007), a abordagem realizada para a cidade de Ouro 

Branco, município situado a 100 km da capital de Minas Gerais – Belo Horizonte, 

utilizou pequenas amostras, pesquisando somente dois bairros: Inconfidentes e São 

Francisco, considerados de padrão alto e baixo, respectivamente.  

 

O âmbito do estudo desta pesquisa incide sobre a cidade de Ouro Branco, onde se 

apresenta a aplicação do ISA em cinco segmentos populacionais, agrupados em função 

da abrangência de atendimento dos postos de saúde da cidade, e comparam-se seus 

valores aos indicadores de saúde registrados pela rede pública de atendimento. Trata-se 

de uma adaptação do ISA desenvolvido pelo Conselho Estadual de Saneamento do 

Estado de São Paulo (CONESAN) em 1999. Foi incorporado ao modelo ISA mais um 

subindicador, o de drenagem urbana. 

 

 

1.2 História de Ouro Branco 

 

Ouro Branco desenvolveu-se passando por quatro ciclos que marcaram época na sua 

economia e história. O primeiro, classificado como o Ciclo do Ouro, veio com a 

fundação do arraial nos primeiros anos do século XVIII, para ligar a região da extração 

do ouro - Vila Rica - à corte no Rio de Janeiro. Ouro Branco passou a ser o último 
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núcleo populacional antes de Vila Rica, dando início às primeiras construções de estilo 

barroco, sobrados, casarões e a igreja de Santo Antônio.  

 

A infraestrutura da época era caracterizada pela formação dos povoamentos próximos 

das fontes de água, que serviam tanto para o abastecimento da população como para o 

despejo de dejetos de toda natureza. Sob o regime monárquico, o Brasil apresentava a 

saúde, em geral, como uma questão de domínio privado, familiar, local, não havendo 

ações empreendidas pelo governo no sentido de proporcionar melhorias no saneamento. 

Já sob administração portuguesa, o abastecimento público de água se fazia através de 

chafarizes e fontes próprias. A captação e a distribuição da água eram de 

responsabilidade de cada vila. A remoção de dejetos e de lixo era tratada de forma 

individualizada pelas famílias2. 

 

Após o fim da febre do ouro, Ouro Branco já possuía bom comércio de tropas, carros de 

boi, carroças, selas e arreios e armas brancas; e suas terras, por serem de característica 

arroxeada, produziam alimentos. Assim a cidade se destacou na colheita de uvas, 

chegando a sediar a Companhia de Vinhos Nacionais, marcando na sua história o 

segundo ciclo econômico - Ciclo do Vinho. 

 

No início do século XX, teve origem o terceiro ciclo - o Ciclo da Batata. Na década de 

40, mesmo ainda como distrito de Ouro Preto, Ouro Branco se destacava como o maior 

produtor de batatas do estado. A cultura da batata foi, sem dúvida, um marco na 

economia do município até os anos 70, quando passou a uma nova era com a 

implantação do complexo siderúrgico, a atual Gerdau-Açominas, iniciando-se o seu 

quarto ciclo - o Ciclo do Aço.  

 

Nesse período, a população atingiu crescimento de 6.329 em 1970 para 12.203 no ano 

de 1980 (início da operação da Açominas) e estimativo de 32.237 habitantes em 2007 

(IBGE, 2007a). Os projetos da Usina contemplavam a construção de quatro bairros 

dotados de infraestrutura, para a moradia dos futuros funcionários. Mas a implantação 

da usina gerou um crescimento acelerado e desordenado, por pessoas vindas de outras 

cidades em busca de emprego, levando a invasões e moradias insalubres. 

                                                             
2 Dados obtidos do site: <http://www.eumed.net>.  Acesso em: 16 de dezembro de 2008. 
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Atualmente, a cidade de Ouro Branco possui um sistema de captação de água no 

Córrego do Veríssimo, com capacidade para 170 litros/s. A cobertura de abastecimento 

de água tratada (uso doméstico, comercial, industrial e uso público) abrange em torno 

de 96,5%, por meio da Estação de Tratamento de Água da COPASA, onde a 

concessionária oferece água de boa qualidade à população, cujo valor cobrado é 

calculado com base no consumo mensal. Neste sentido, o consumo médio per capita 

(água) estimado em 2007 para a população ourobranquense foi de 124 litros/hab./dia 

(MENEZES, 2007). 

 

Ouro Branco possui 96% da população atendidos pela rede coletora de esgotos. O 

tratamento é realizado por uma estação de tratamento de esgotos da COPASA com 

capacidade para atendimento a uma população de até 60.000 habitantes. 

 

A coleta de resíduos sólidos urbanos é realizada por empresa terceirizada pela Prefeitura 

e atende a 98,2% da população, sendo dispostos em um aterro controlado. 

 

O atendimento médico é feito em dois hospitais: Hospital Municipal Raimundo Campos 

e a Fundação Ouro Branco - hospital da Gerdau-Açominas, além dos postos de saúde 

setoriais. 

 

 

1.3 Justificativa da pesquisa 

 

A saúde de uma população está diretamente relacionada às condições sociais e materiais 

onde ela está inserida. A existência de um saneamento adequado que possibilite o bem-

estar físico e mental dos cidadãos é essencial para o desenvolvimento de uma cidade. 

 

Alguns autores não distinguem com clareza a diferença entre saneamento ambiental e 

salubridade ambiental. Pode-se dizer que saneamento ambiental é o conjunto de ações 

e/ou intervenções do poder público e da comunidade para prover a salubridade 

ambiental. Para clarear a diferença, exemplifica-se como sendo saneamento ambiental 

as ações de abastecimento de água, coleta de esgoto e lixo. Um ambiente atendido por 
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estes serviços é um ambiente salubre, com nível de salubridade adequado à saúde 

humana. 

 

No entanto, para que uma população seja considerada saudável, ela deve ter boas 

condições materiais, tais como moradia e infraestrutura como abastecimento de água, 

esgotamento sanitário, coleta de resíduos sólidos e drenagem de águas pluviais. No 

âmbito social, a saúde está interligada aos aspectos socioeconômicos, culturais, 

educação e lazer. 

Entende-se, portanto, o saneamento como a ação ou conjunto de ações em busca da 

melhoria da saúde; a salubridade como resultado destas ações.  

 

O conceito de salubridade abrange o de saneamento ambiental em seus diversos 

componentes, buscando-se a integração holística, participativa e racional dos recursos 

públicos (BATISTA, 2005).  

 

A sustentabilidade associada ao desenvolvimento é uma preocupação que vem se 

tornando meta presente no discurso e, de certa forma, nas ações que permeiam os 

gestores públicos e também privados. 

 

Os fatores ambientais têm dado novo enfoque ao estudo da saúde pública, uma vez que 

quase todos os aspectos do meio ambiente afetam a saúde; ou seja, há uma combinação 

dos modernos conceitos da interdependência da saúde com os fatores ambientais, o que 

fez surgir a saúde ambiental como disciplina (BRILHANTE e CALDAS, 1999). 

 

Vários estudos foram realizados relacionando os indicadores de saúde ao saneamento, 

dando ênfase ao abastecimento de água, coleta e tratamento de esgotos e coleta de lixo. 

Segundo Heller (1997), existe uma quantidade de outras variáveis que impactam sobre a 

saúde, tais como: informação, educação, higiene, participação comunitária, etc. 

 

Dias e Borja (2004) citam Foucault (1992), que incorpora o conceito de salubridade 

para retratar as condições de saúde de uma população, em consequência de fatores 

físicos, materiais e sociais. Os fatores materiais contemplam os quatro componentes do 

saneamento ambiental: abastecimento de água, esgotamento sanitário, resíduos sólidos e 
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drenagem urbana. Os fatores sociais constituem os componentes socioeconômicos e 

culturais.  

 

Para se ter um ambiente salubre, para a promoção de saúde, deve-se considerar, além 

dos itens de saneamento, as condições sociais, abrangendo condições de moradia, 

escolaridade e renda per capita. 

 

A maioria das pesquisas relaciona os indicadores de saúde com o saneamento, 

considerando apenas as condições de abastecimento de água, sistema de esgotos e de 

resíduos sólidos urbanos e, muitas vezes, analisadas de forma isolada. O presente estudo 

procurou analisar também outros fatores da salubridade do meio, como condições de 

moradia, renda, escolaridade e higidez ambiental e pessoal, retratados de forma conjunta 

no ISA, e relacioná-los a alguns indicadores de saúde.    

 

Nestes aspectos, precisa-se criar a cultura do monitoramento contínuo dos fatores 

ambientais, em que há necessidade de levantamento e estimativa do ISA, envolvendo 

todas as áreas de um município, tais como: Universidade, Prefeitura e população. Além 

disto, impõe-se comparar este índice com os principais indicadores de saúde, como: 

mortalidade infantil, morbidade, doenças de veiculação hídrica – principalmente a 

diarreia – doenças relacionadas à falta de coleta de esgotos e resíduos sólidos e doenças 

transmitidas por vetores.   

 

  

1.4 Objetivos 

 

O presente trabalho tem como principal objetivo aplicar o ISA na cidade de Ouro 

Branco-MG, com estudos em cinco segmentos na zona urbana, delimitados pela área de 

atendimento das unidades públicas de saúde do Programa da Saúde da Família (PSF) e 

avaliar a sua relação com os indicadores de saúde registrados a partir dos atendimentos 

dos postos e do hospital público. 

 

Além do objetivo geral explicitado, citam-se os seguintes objetivos específicos 

ambicionados no desenvolvimento deste trabalho: 
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• Estabelecer a relação dos indicadores e subindicadores que compõem o ISA com 

as doenças relacionadas à falta de saneamento ou condições precárias de 

saneamento. 

• Definir em que momento as informações sobre os indicadores que compõe o 

ISA podem influenciar nas questões de saúde. 

 

 

1.5 Estrutura geral da dissertação 

 

Este trabalho encontra-se delineado em cinco capítulos. Inicia-se pelo capítulo 1, que 

aborda a concepção geral do trabalho, como também a justificativa de sua relevância e a 

definição dos objetivos gerais e específicos a serem alcançados. 

 

O capítulo 2 descreve assuntos pertinentes ao tema, apresentando revisão bibliográfica 

sobre índice de salubridade ambiental e indicadores de saúde, citando outros estudos na 

área e a relação entre o índice de salubridade ambiental com outros índices direcionados 

à saúde e à qualidade de vida.  

 

A metodologia está apresentada no capítulo 3, que estabelece o tema e a formulação do 

problema de pesquisa, as hipóteses que deram início ao estudo e o método utilizado para 

o seu desenvolvimento. 

 

No capítulo 4, são feitas as apresentações dos resultados do ISA para cada segmento 

estudado e os registros das notificações compulsórias, relacionando cada indicador de 

salubridade componente do índice com as doenças.  

 

As considerações finais e as recomendações para os próximos trabalhos neste 

alinhamento são feitas no capítulo 5 e por fim apresentam-se as referências 

bibliográficas consultadas para a elaboração desta pesquisa. 
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2 REVISÃO DA LITERATURA 
 

 

2.1  Índice de salubridade ambiental: considerações 

 

Torna-se crescente a preocupação de pesquisadores e de entidades governamentais com 

os índices de salubridade ambiental e suas variantes, como o saneamento, a saúde, 

elaboração de instrumentos de gestão pública, etc. Em 2007, o Congresso Nacional 

decretou e o Presidente da República sancionou a Lei nº 11.445, que estabelece as 

diretrizes nacionais para o saneamento básico e para a política federal de saneamento 

básico. Essa lei prevê a universalização dos serviços de abastecimento de água, rede de 

esgoto e drenagem de águas pluviais, além da coleta de lixo, para garantir a saúde da 

população brasileira, passando a vigorar oficialmente a partir de 22 de fevereiro de 

2007.  

 

De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2000), para a 

década de 80, as metas a serem atingidas eram o atendimento à população urbana em 

90% com serviço de abastecimento de água de boa qualidade e 65% com serviço de 

esgotamento sanitário. Mas, apenas na década de 90 (entre 1990 e 2002), segundo a 

Organização Mundial de Saúde (OMS), no Brasil a cobertura de água potável aumentou 

de 83 para 89% da população e, em termos de esgotamento sanitário, de 70 a 75%. 

 

As profundas desigualdades regionais existentes na infraestrutura de saneamento fazem 

da universalização e da melhoria dos serviços de abastecimento de água, esgotamento 

sanitário, limpeza urbana, coleta de lixo e drenagem urbana um objetivo a ser 

alcançado, ainda hoje, pelo Estado e conquistado pela sociedade brasileira. Para melhor 

classificar a salubridade ambiental de um município, o Conselho Estadual de 

Saneamento do Estado de São Paulo (CONESAN) criou o índice de salubridade 

ambiental (ISA), no qual, a partir de vários subindicadores estudados e do cálculo 

ponderado, obtém-se um valor para esse índice, que determina faixas de valores de 

salubridade. 

 



   9 

Nesse contexto, apresentam-se neste capítulo os conceitos de salubridade ambiental, 

estudos realizados sobre a salubridade ambiental no país, assim como as visões e as 

atribuições dos subindicadores para compor e definir-se o ISA. 

 

 

2.1.1 Estudos sobre salubridade ambiental 

 

A Lei Estadual no 7.750, de 31 de março de 1992, do estado de São Paulo, define a 

salubridade ambiental como sendo a “qualidade ambiental capaz de prevenir a 

ocorrência de doenças veiculadas pelo meio ambiente e de promover o aperfeiçoamento 

das condições mesológicas favoráveis à saúde da população urbana e rural” (artigo 20 

inciso II) – (SÃO PAULO, 1992a).  

 

Conforme publicado no trabalho de Montenegro et al. (2001), a Prefeitura de Belo 

Horizonte define salubridade ambiental “como o estado de qualidade ambiental capaz 

de prevenir a ocorrência de doenças relacionadas ao meio ambiente e de promover as 

condições favoráveis ao pleno gozo da saúde e do bem-estar da população”. 

 

A prescrição do Ministério da Saúde (BRASIL, 2004) preconiza salubridade ambiental: 

 

O estado de higidez em que vive a população urbana e rural, tanto no que se 
refere à sua capacidade de inibir, prevenir ou impedir a ocorrência de 
endemias e epidemias veiculadas pelo meio ambiente, como no tocante ao 
seu potencial de promover o aperfeiçoamento de condições mesológicas 
favoráveis ao pleno gozo de saúde e bem-estar. Envolve os princípios da 
integralidade das ações (água, esgotos, resíduos sólidos, drenagem e 
controle de vetores) e da qualidade e quantidade dos serviços prestados, 
compreendendo o ambiente domiciliar (moradia) e o ambiente público (via). 

 
Nesse mesmo alinhamento, de acordo com Dias (2003), salubridade é “o conjunto das 

condições materiais e sociais necessárias para se alcançar um estado propício à saúde, 

condições estas influenciadas pela cultura”. 

 

Já o saneamento é entendido como a ação ou conjunto de ações em busca da melhoria 

da saúde; a salubridade como resultado destas ações. O conceito de salubridade abrange 

o de saneamento ambiental em seus diversos componentes, buscando a integração 

holística, participativa e racional dos recursos públicos (BATISTA, 2005). 
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 A representação da salubridade ambiental urbana está relacionada aos fatores materiais 

e sociais referentes à moradia, à infraestrutura disponibilizada pelo poder público 

(abastecimento de água, esgotamento sanitário, coleta de resíduos sólidos e drenagem 

de águas pluviais), aos aspectos socioeconômico-culturais e à saúde ambiental (DIAS, 

2003). 

Segundo Batista e Silva (2006), os sistemas de indicadores que estão sendo construídos 

relativos à salubridade ambiental têm a finalidade de prover informações, permitindo 

novos conhecimentos e objetivando melhoria da qualidade de vida urbana em dimensão 

social e ambiental. Contribuem, assim, para a realização de previsões, visando à 

orientação para a definição e aplicação de políticas específicas e temporais das ações 

públicas. 

 

O ISA foi desenvolvido por um grupo de voluntários que compõem a Câmara Técnica 

de Planejamento do CONESAN, para avaliar a “situação de salubridade ambiental” de 

cada região ou sub-região do estado de São Paulo, a partir da mensuração das condições 

de saneamento de cada município e da identificação de suas causas (SÃO PAULO, 

1999). 

 

A Câmara Técnica de Planejamento do CONESAN desenvolveu o ISA em 1999, com o 

intuito de medir de forma objetiva as condições de saneamento ambiental dos 

municípios e avaliar a eficácia das políticas públicas do setor, a partir da análise de sua 

evolução. Conforme a definição prescrita no Relatório Preliminar dos estudos dos 

serviços de saneamento pelo governo do estado de São Paulo – Secretaria de Energia, 

Recursos Hídricos e Saneamento (SÃO PAULO, 1992b) -, o ISA objetiva medir 

uniformemente as condições de saneamento de cada município e identificar suas causas, 

contribuindo, assim, para o monitoramento dos avanços e impactos das ações de 

saneamento (CONESAN, 1999). 

 

De acordo com Silva (2006), este indicador de salubridade ambiental abrange a 

caracterização qualitativa e quantitativa dos serviços de abastecimento d’água, esgotos 

sanitários, limpeza pública, drenagem, controle de vetores, situação dos mananciais e 

alguns fatores socioeconômicos.  
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2.1.1.1 Abastecimento de água 

 

A definição do indicador de abastecimento de água (IAB), segundo o CONESAN (1999), 

abrange os seguintes subindicadores:  

• Indicador de cobertura de abastecimento de água (ica): visa quantificar os 

domicílios atendidos por sistemas de abastecimento de água com controle 

sanitário. 

• Indicador de qualidade da água distribuída (iqa): visa monitorar a qualidade da 

água fornecida. 

• Indicador de saturação do sistema produtor (isa): compara oferta e demanda para 

programar novos sistemas e/ou ações que reduzam as perdas. 

 

No trabalho realizado por Montenegro et al. (2001), foram estudados os seguintes 

subindicadores para o indicador de abastecimento de água (IAB): 

• Indicador de atendimento de água (ica): expresso pela porcentagem dos 

domicílios atendidos com ligação oficial de água da rede pública de distribuição 

em uma área considerada. 

• Indicador de qualidade da água distribuída (iqa): avalia a condição de 

potabilidade da água utilizada para consumo humano em uma área considerada. 

Pode ser expresso pela média das porcentagens dos domicílios que a cada mês 

consomem água considerada potável de acordo com os critérios estabelecidos 

pelo Ministério da Saúde em determinada região. A alternativa é expressá-lo 

pelo percentual das amostras de água coletadas em determinada área, para fim 

de controle de qualidade, que apresentam resultados satisfatórios diante das 

exigências do Ministério da Saúde. 

• Indicador de regularidade do abastecimento (ira): expresso pela porcentagem 

média do tempo que as ligações oficiais de água em uma área considerada estão 

em carga (alimentadas pela rede pública). 

• Indicador de perdas na distribuição (ipd): porcentagem de água consumida em 

relação à quantidade de água disponibilizada para o consumo em determinada 

área. 

• Indicador da disponibilidade de água potável (ida): avalia a oferta de água na 

rede para atender a demanda do município. A ser utilizada apenas quando 
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objetivar o cálculo do indicador setorial para todo o município ou ISA do 

município. 

 

Para Dias (2003), o indicador de abastecimento de água (IAA) pode ser composto de 

quatro subindicadores de segunda ordem, tais como:  

• Porcentagem dos domicílios atendidos com rede pública (ioa): origem da água no 

domicílio.  

• Porcentagem dos domicílios em que nunca ou raramente falta água (ifa): 

frequência do abastecimento no domicílio. 

• Consumo médio per capita de água (L/hab./dia) - (iqa): quantidade de água 

utilizada no domicílio. 

• Porcentagem das amostras de água sem coliformes termotolerantes na rede de 

distribuição (icf): qualidade da água da rede. 

 

 

2.1.1.2 Coleta de esgoto 

 

Não basta garantir água em quantidade e qualidade satisfatórias, é preciso avançar, 

oferecendo aos consumidores a oportunidade de se ter um escoamento adequado das 

águas servidas e dos dejetos residenciais para não se tornar a água, em vez de um bem, 

mais um veículo de transmissão de doenças. A disponibilidade hídrica é condição 

importante, mas não suficiente para garantir o bem-estar social, o qual pode ser mais 

bem apreendido pelo alcance de serviços essenciais para a população, tais como os 

serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário (LIBÂNIO et al., 2005). 

 

O CONESAN (1999) define o indicador de esgotos sanitários (IES) a partir da 

composição dos seguintes subindicadores: 

• Indicador de cobertura em coleta de esgoto (ice): visa quantificar os domicílios 

atendidos por redes de esgotos e/ou tanques sépticos.  

• Indicador de esgotos tratados e tanques sépticos (ite): visa quantificar e qualificar 

os domicílios atendidos por redes de esgotos e/ou tanques sépticos. 
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• Indicador de saturação do tratamento de esgotos (ise): compara a oferta e a 

demanda das instalações existentes e programar novas instalações ou 

ampliações. 

 

Para Montenegro et al. (2001), o indicador de esgotamento sanitário (IES) pode ser 

composto de quatro subindicadores de segunda ordem, tais como:  

• Indicador de atendimento por coleta de esgoto (ice): expresso pela porcentagem 

dos domicílios atendidos com ligação oficial de esgotos à rede pública de coleta 

em uma área considerada. 

• Indicador de interceptação de esgotos (iie): expresso pela porcentagem da 

extensão de coletores troncos e interceptores em operação em relação à extensão 

total destas tubulações necessárias em uma área considerada. 

• Indicador de poluição dos cursos d’água por esgotos (ipe): avalia a porcentagem 

da extensão dos cursos d’água da rede primária e secundária de drenagem 

natural de uma área considerada, que apresentam permanentemente teor de 

oxigênio dissolvido acima de 4 ppm. 

• Indicador de tratamento dos esgotos (ite): a ser utilizado apenas quando se 

objetivar o cálculo do indicador setorial para todo o município ou o ISA do 

município. Deve considerar: o percentual do volume tratado em relação ao 

volume de esgoto gerado no município em um determinado período, a 

adequação da qualidade do efluente ao enquadramento de qualidade do corpo 

receptor, a adequação da destinação final do lodo e a saturação das instalações 

de tratamento em relação à previsão de evolução da demanda. 

 

Para Dias (2003), o indicador de esgotamento sanitário (IES) pode ser composto de dois 

subindicadores de segunda ordem: 

• Porcentagem dos domicílios com destinação adequada dos dejetos sanitários 

(ids): destino dos dejetos sanitários do domicílio. 

• Porcentagem dos domicílios com destinação adequada das águas servidas (ias): 

destino das águas servidas do domicílio. 
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2.1.1.3 Coleta de resíduos sólidos 

 

 Resíduo sólido, segundo publicado pela Prefeitura de São Paulo (2008)3:  

 

É um conjunto de produtos não aproveitados das atividades humanas 
(domésticas, comerciais, industriais, de serviços de saúde) ou aqueles 
gerados pela natureza, como folhas, galhos, terra, areia, que são retirados 
das ruas e logradouros pela operação de varrição e enviados para os locais 
de destinação ou tratamento.  
 
 

Também se podem definir resíduos sólidos como sendo os restos das atividades 

humanas, considerados pelos geradores como inúteis, indesejáveis ou descartáveis. 

Normalmente, apresentam-se sob estado sólido, semissólido ou semilíquido (com 

conteúdo líquido insuficiente para que possa fluir livremente). Conforme a prescrição da 

Norma Brasileira de Referência (NBR) 10.004 (ABNT, 2004), os resíduos sólidos são: 

 
Resíduos nos estados sólido e semissólido, que resultam de atividades da 
comunidade de origem: industrial, doméstica, comercial, agrícola, de 
serviços e de varrição. Ficam incluídos nesta definição os lodos provenientes 
dos sistemas de tratamento de água, aqueles gerados em equipamentos e 
instalações de controle da poluição, bem como determinados líquidos cujas 
particularidades tornem inviável o lançamento na rede pública de esgotos ou 
nos corpos de água ou exijam para isso soluções técnica e economicamente 
inviáveis em face da melhor tecnologia disponível. 

 

Segundo Monteiro et al. (2001), a geração de resíduos sólidos domiciliares no Brasil é 

de aproximadamente 0,6 kg/hab./dia e mais 0,3 kg/hab./dia de resíduos de varrição, 

limpeza de logradouros e entulhos. Algumas cidades, como São Paulo, Rio de Janeiro e 

Curitiba, alcançam índices de produção mais elevados, podendo chegar a 1,3 

kg/hab./dia, considerando todos os resíduos manipulados pelos serviços de limpeza 

urbana (domiciliares, comerciais, de limpeza de logradouros, de serviços de saúde e 

entulhos). 

 

Para uma população que abrange a cidade de Ouro Branco (entre 20.000 e 49.999 

habitantes), estima-se produção em torno de 0,64 kg/hab./dia de lixo urbano, sendo 0,48 

kg/hab./dia de lixo domiciliar e 0,16 kg/hab./dia de lixo público (PNSB, 2006). 

 

                                                             
3
 Dados obtidos do site: <http://portal.prefeitura.sp.gov.br/secretarias/servicoseobras/residuos/0002>.  
Acesso em: 21 de outubro de 2008. 
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Considerada um dos setores do saneamento básico, a gestão dos resíduos sólidos não 

tem merecido a atenção necessária por parte do poder público. O lixo, disposto de forma 

inadequada, vai se transformar em alimento para alguns vetores e em depósito 

incubador de moscas, mosquitos e pernilongos. Alguns dados evidenciam a dimensão 

da gravidade da situação do setor no país: dos então 4.425 municípios brasileiros no ano 

de 1989, 3.216 possuíam serviços de coleta apenas no distrito-sede, enquanto 280 não 

dispunham de qualquer tipo de atendimento (MONTEIRO et al., 2001).  

 

O principal problema em relação aos resíduos sólidos é a disposição final, que, segundo 

Monteiro et al. (2001), assume magnitude alarmante. Considerando apenas os resíduos 

urbanos e públicos, o que se percebe é uma ação generalizada das administrações 

públicas locais ao longo dos anos em apenas afastar das zonas urbanas o lixo coletado, 

depositando-o por vezes em locais absolutamente inadequados, como encostas 

florestadas, manguezais, rios, baías e vales. Conforme esses mesmos autores, mais de 

80% dos municípios depositam seus resíduos em locais a céu aberto, em cursos d'água 

ou em áreas ambientalmente protegidas, a maioria com a presença de catadores – entre 

eles crianças –, denunciando os problemas sociais que a má gestão do lixo acarreta. 

 

Foram considerados os seguintes subindicadores na composição do indicador de 

resíduos sólidos (IRS) feita pelo CONESAN (1999): 

• Indicador de coleta de resíduos (icr): quantifica os domicílios atendidos por 

coleta de lixo. 

• Indicador de tratamento e disposição final de resíduos (iqr): qualifica a situação 

da disposição final de resíduos. 

• Indicador de saturação do tratamento e disposição final dos resíduos sólidos (isr): 

Indica a necessidade de novas instalações. 

 

A definição do indicador de resíduos sólidos (IRS) abrange os seguintes subindicadores, 

segundo a proposta feita por Montenegro et al. (2001):  

• Indicador de cobertura por coleta do lixo domiciliar (icl): expresso pela 

porcentagem dos domicílios de uma área atendidos com coleta sistemática de 

lixo do tipo porta a porta. 
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• Indicador de varrição (ivr): avalia o grau de adequabilidade da execução dos 

serviços de varrição em relação ao planejamento proposto em uma área 

determinada. 

• Indicador de reuso/reciclagem de entulho (ire): a ser utilizado apenas quando se 

objetivar o cálculo do indicador setorial para todo o município ou o ISA do 

município. Avalia o grau de reaproveitamento e/ou reciclagem do entulho 

coletado na cidade. 

• Indicador de tratamento e disposição final (idf): a ser utilizado apenas quando se 

objetivar o cálculo do indicador setorial para todo o município ou o ISA do 

município. Avalia o grau de recuperação de materiais recicláveis em relação ao 

total de lixo aterrado, com base nos resultados anuais da coleta seletiva, da 

compostagem de matéria orgânica e da produção das usinas de reciclagem de 

entulho. Deve avaliar também a disponibilidade residual, em número de anos, de 

atender a demanda do município por tratamento e disposição final de lixo 

domiciliar e comercial, a qualidade da operação das instalações, incluindo a 

adequação do tratamento do chorume. 

Para Dias (2003), o indicador de resíduos sólidos (IRS) pode ser composto de dois 

subindicadores de segunda ordem: 

• Porcentagem dos domicílios com coleta regular de resíduos sólidos (ifc): 

regularidade da coleta de resíduos sólidos domiciliares. 

• Porcentagem dos domicílios com resíduos sólidos coletados sob 

responsabilidade do Departamento de Limpeza Urbana da cidade de São Paulo 

(LIMPURB) - (idl): existência de coleta de resíduos sólidos domiciliares. 

 

 

2.1.1.4 Drenagem urbana  

 

Drenagem é o termo empregado na designação das instalações destinadas a escoar o 

excesso de água, seja em rodovias, na zona rural ou na malha urbana, cuja drenagem 

desta última é o objetivo deste estudo. A drenagem urbana não se restringe aos aspectos 

puramente técnicos impostos pelos limites restritos à engenharia, pois compreende o 

conjunto de todas as medidas a serem tomadas que visem à atenuação dos riscos e dos 
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prejuízos decorrentes de inundações aos quais a sociedade está sujeita (CARDOSO 

NETO, 1998).  

 

Segundo dados publicados pela Fundação Nacional da Saúde (FUNASA), a drenagem 

como atividade do esgotamento sanitário é fator que contribui para a eliminação de 

vetores da: malária, diarreias, verminoses, esquistossomose, cisticercose e teníase. 

Nesse mesmo aspecto, Menezes (2007) ressalta que os problemas de uma drenagem 

urbana ineficaz também se traduzem em problemas de saúde, podendo ser divididos em 

duas espécies: problemas imediatos e consequentes à mistura de água das chuvas com o 

lixo, esgoto, fezes de animais, urina de rato; e os problemas posteriores às enchentes, 

que são a formação de lama contaminada e a ocorrência de poças d’água, onde podem 

proliferar os pernilongos e os mosquitos da dengue. 

 

O CONESAN (1999) não considera no cálculo do ISA o indicador para drenagem 

urbana. 

A definição do indicador de drenagem urbana (IDU) abrange os seguintes 

subindicadores, segundo a proposta feita por Montenegro et al. (2001): 

• Indicador de vulnerabilidade à inundação (ivi): porcentagem das edificações de 

uso permanente em determinada área que estejam sob risco de inundação, com 

período de retorno inferior a 25 anos. 

• Indicador de vulnerabilidade a alagamentos (iva): porcentagem da extensão linear 

dos logradouros públicos em determinada área que esteja sob risco de 

alagamento (considerado como situação de lâmina de água superior a 1/3 da 

largura do leito carroçável), com período de retorno inferior a cinco anos. 

• Indicador de conservação e assoreamento das galerias de águas pluviais (igp): 

avalia as condições de conservação e assoreamento das galerias e canais 

revestidos de determinada área. 

• Indicador das condições dos fundos de vale (ifv): avalia as condições sanitárias e 

urbanísticas dos fundos de vale abertos de uma área. Expresso pela porcentagem 

ponderada em função das condições referidas da extensão linear dos fundos de 

vale em determinada área. 
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Dias (2003) salienta que o indicador de drenagem urbana (IDU) pode ser composto de 

dois subindicadores de segunda ordem: 

• Porcentagem dos domicílios sem ocorrência de inundação ou alagamento (iia): 

ocorrência de inundação ou alagamento no domicílio. 

• Porcentagem dos domicílios cujas ruas possuem pavimentação (irp): 

pavimentação da rua onde se situa o domicílio. 

 

 

2.1.1.5 Condições de moradia  

 

O Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas (IPEA, 2008) considera inadequadas as 

moradias urbanas que não dispõem de rede coletora de esgoto ou fossa séptica, que não 

possuem acesso à água canalizada, as que se situam em favelas ou em locais que 

apresentam irregularidades fundiárias e aquelas em que há adensamento excessivo, ou 

seja, em que residem mais de três pessoas por dormitório. Também são classificadas 

inadequadas as residências com tetos e paredes não-duráveis e as que só possuem 

banheiro coletivo.  

Na definição do CONESAN (1999), o indicador de condições de moradia não é 

considerado no cálculo. 

 

A definição do indicador de salubridade da moradia (ISM) abrange os seguintes 

subindicadores, de acordo com o que preconizam Montenegro et al. (2001): 

• Indicador de qualidade da moradia (iqm): expressa a qualidade das moradias em 

determinada área, considerada a repartição dos domicílios nas categorias normal 

(100) e subnormal e, nesta segunda, a distribuição entre aqueles que dispõem de 

ligações oficiais às redes de distribuição de água e de coleta de esgotos (80); os 

que só dispõem de ligação de água (60); os que não dispõem de nenhuma das 

duas ligações, mas contam com latrina ou equipamento assemelhado para a 

disposição das fezes (40); os que não dispõem nem das ligações nem das 

latrinas; e, por último, aqueles que se localizam em áreas sujeitas a risco de 
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deslizamento, desmoronamento ou de inundação, com recomendação de 

remoção (zero).4 

• Indicador de número de moradores por dormitório (ido): expressa a adequação da 

quantidade de moradores às características do domicílio em determinada área. É 

expresso por uma relação associada ao número de moradores por dormitório, 

classificado o domicílio em três categorias: bom (100), com até três moradores 

por dormitório; regular (50), com mais de três até quatro moradores por 

dormitório; e ruim (zero), com quatro ou mais moradores por dormitório.5 

 

Segundo Dias (2003), a moradia que não dispõe de serviços de saneamento ambiental, 

além de representar riscos à saúde humana, torna-se fator de degradação do meio 

ambiente. A utilização de materiais inadequados na moradia pode ser propícia ao abrigo 

de animais transmissores de doenças, a exemplo de roedores e insetos (DIAS, 2003). 

 

Melhorias sanitárias domiciliares e melhoria habitacional estão diretamente relacionadas 

com a redução de: doença de Chagas, esquistossomose, diarreias, verminoses, 

escabioses, tracoma e conjuntivites, segundo dados referenciados pela FUNASA 

(2008). Neste sentido, as condições de moradia estão relacionadas diretamente aos 

aspectos da saúde e do saneamento ambiental. Há, também, impacto na qualidade de 

vida das populações humanas.  

 

Dias (2003) considera as condições satisfatórias ou de precariedade de moradia (grau de 

adequação das habitações) definidas pelo indicador ICM, sendo composto de 

subindicadores de segunda ordem, tais como: 

• Porcentagem domicílios com paredes com reboco (imp): material usado nas 

paredes do domicílio. 

• Porcentagem dos domicílios com piso adequado (ipa): material usado no piso do 

domicílio. 

                                                             
4
 Os números entre parênteses indicam uma proposta de valores a serem utilizados como pesos no cálculo 
do indicador como média ponderada dos percentuais de domicílios na categoria normal e nas 
subcategorias da categoria subnormal. 

 

5
 Os números entre parênteses indicam uma proposta de valores a serem utilizados como pesos no cálculo 
do indicador como média ponderada dos percentuais de domicílios nas categorias bom, regular e ruim. 
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• Porcentagem dos domicílios com cobertura adequada (ica): material usado na 

cobertura do domicílio. 

• Porcentagem dos domicílios que possuem sanitários (isc): existência de sanitário 

no domicílio. 

• Porcentagem dos domicílios com canalização interna completa (iac): como a 

água chega ao domicílio. 

• Porcentagem dos domicílios que guardam água em reservatório com tampa (iga): 

acondicionamento da água no domicílio. 

• Porcentagem de amostras sem coliformes termotolerantes na água de beber (ict): 

qualidade da água no domicílio.  

 

 

2.1.1.6 Condições socioeconômicas e culturais  

 

Além do que já foi abordado, Sampaio (1991) acrescenta que o saneamento ambiental e 

os benefícios à saúde estão relacionados com uma série de outros aspectos de vida 

pessoal e comunitária, especialmente nutrição, higiene pessoal e doméstica, saneamento 

de alimentos, atenção primária à saúde e, principalmente, condições socioeconômicas e 

similares. Neste sentido, os acessos à saúde, ao lazer, à educação, à cultura, ao esporte e 

a outros benefícios que possam imprimir melhor qualidade de vida estão atrelados à 

condição econômica e, se não houver provimento público dessas necessidades, a 

comunidade não tem por si só como satisfazer-se. Programas habitacionais e de 

saneamento básico são potencialmente úteis para diminuir o efeito das condições 

socioeconômicas desfavoráveis das famílias.   

 

De acordo com Silva (2006), as condições socioeconômicas estão relacionadas 

principalmente à saúde pública (saúde pública vinculada ao saneamento), renda da 

comunidade (média e distribuição de renda) e à educação (escolaridade). 

 

As políticas socioeconômicas estão diretamente associadas à saúde (PEREIRA e 

CABRAL, 2000). Dessa forma, são utilizados como indicadores sanitários indiretos na 

estruturação do ISA: dados sobre a educação ambiental, a saúde e a renda (OLIVEIRA, 

2003).  
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Para o indicador das condições socioeconômicas e culturais (ISE), o CONESAN (1999) 

reuniu três subindicadores apresentados a seguir: 

• Indicador de saúde pública (isp): indica a possibilidade dos serviços de 

saneamento inadequados, que podem ser avaliados por mortalidade infantil 

ligada a doenças de veiculação hídrica e mortalidade infantil e de idosos ligada a 

doenças respiratórias. 

• Indicador de renda (irt): indica a capacidade de pagamento da população pelos 

serviços e a capacidade de investimento pelo município a partir de distribuição de 

renda abaixo de três salários mínimos, renda média. 

• Indicador de educação (ied): indica a linguagem de comunicação nas campanhas 

de educação sanitária e ambiental por meio de índice nenhum de escolaridade, 

índice de escolaridade até 1º grau. 

 

Montenegro et al. (2001) não apresenta indicador socioeconômico e social. Sugere o 

indicador salubridade da moradia, que tem caráter somente econômico e foi citado no 

item anterior.  

 

Segundo Dias (2003), a situação socioeconômico-cultural pode ser definida pelo 

indicador ISE, sendo composto de subindicadores de segunda ordem, como: 

• Porcentagem dos domicílios próprios pagos ou financiados (ipd): situação da 

propriedade do domicílio. 

• Renda média mensal (salário mínimo) – (irf): renda mensal familiar. 

• Número médio de habitantes por cômodo (iag): aglomeração (número de pessoas 

por cômodo). 

• Porcentagem dos domicílios com acondicionamento adequado de resíduos 

sólidos nos domicílios (ial): acondicionamento de resíduos sólidos no domicílio. 

• Porcentagem dos domicílios cuja cozinha é utilizada apenas para preparar 

alimentos (iuc): uso da cozinha no domicílio. 

• Porcentagem dos domicílios que não possuem animais (iad): animais no 

domicílio. 

• Porcentagem dos domicílios que possuem lavatório (ilv): existência de lavatório 

no domicílio. 
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• Porcentagem dos domicílios cujo cabeça da família possui pelo menos 1° grau 

completo (iec): escolaridade do cabeça da família no domicílio. 

• Porcentagem dos domicílios onde moradores residem há cinco ou mais: medido 

pelo cabeça da família (itr)- tempo de residência no domicílio. 

• Porcentagem dos domicílios que dão tratamento doméstico à água (ita): 

tratamento de água no domicílio. 

 

 

2.1.1.7 Higidez ambiental e pessoal  

 

O estado de higidez é altamente condicionado pela capacidade de inibir a presença de 

vetores no domicílio ou próximo dele, pela condição de aperfeiçoamento das condições 

mesológicas, de forma geral, de tal modo que este indicador vai exercer importante 

missão de aferir essas condições e conferir ao ISA adequada precisão (MENEZES, 

2007). 

 

Quanto ao sanitário, segundo Silva (2006), é relevante abordar os aspectos de 

salubridade, seja na área interna ou externa, pois isto colabora no estado de higidez do 

domicílio, uma vez que afasta a possibilidade de os moradores terem contato direto com 

as suas excretas. Esta variável acrescida às instalações internas de água favorece ainda 

mais a salubridade no ambiente do domicílio. 

 

Segundo estudos apresentados por Menezes (2007), verificou-se que as comunidades 

mais carentes apresentaram valores significativamente mais baixos neste indicador de 

higidez ambiental e pessoal. Este fato decorre da presença de vetores e da maior 

frequência de doenças, cuja origem pode estar relacionada com as questões de 

veiculação hídrica, com os problemas de ausência de esgotamento sanitário, condições 

higiênicas, de educação ambiental e de disposição adequada de resíduos sólidos. 

 

De acordo com o Ministério da Ação Social6, as atividades de saneamento, como as 

redes de abastecimento de água e coletora de esgotos sanitários, a drenagem, a coleta, o 

                                                             

6
 Dados obtidos do site: <http://www.resol.com.br/cartilha/apresentacao.asp>. Acesso em: 31 de outubro 

de 2008. 
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tratamento e a destinação final do lixo, têm relação direta com as condições de higidez 

do meio ambiente e os indicadores de saúde. 

 

O indicador de higidez ambiental e pessoal não foi considerado na definição do 

CONESAN (1999).  

 

Considerando a higidez ambiental e pessoal, Montenegro et al. (2001) apresenta o 

indicador de saúde ambiental (IAM), abrangendo os seguintes subindicadores: 

• Indicador de dengue (idg): avalia as condições de infestação por Aedes Aegypti e 

a prevalência da dengue em determinada área. 

• Indicador de leptospirose (ilp): avalia as condições de infestação por ratos 

combinada com risco de inundação e a prevalência da leptospirose em 

determinada área. 

• Indicador de leishmaniose (ilm): avalia as condições de infestação por flebótomo 

e prevalência da leishmaniose em determinada área. 

• Indicador de esquistossomose (ieq): avalia as condições de infestação por 

caramujo e prevalência da esquistossomose em determinada área. 

• Indicador de mortalidade infantil por doenças de veiculação hídrica (imh): avalia 

a incidência de mortalidade infantil por doenças de veiculação hídrica. Expresso 

pela taxa de mortalidade tardia de crianças de até um ano por 1.000 nascidos 

vivos. 

• Indicador de mortalidade infantil e de idosos por doenças respiratórias (imr): 

avalia a incidência de mortalidade ligada a condições de poluição do ar de 

grupos vulneráveis da população. Expresso pela taxa de mortalidade de crianças 

de zero a quatro anos e de idosos com mais de 65 anos, decorrente de doenças 

respiratórias. 

• Indicador de atendimento de água (ica): expresso pela porcentagem dos 

domicílios atendidos com ligação oficial de água da rede pública de distribuição 

em uma área considerada. 

 

A saúde ambiental pode ser definida pelo indicador ISA, sendo composto de 

subindicadores de segunda ordem (DIAS, 2003): 
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• Porcentagem de domicílios sem resíduos nas proximidades: distância = 100m 

(irp) - resíduos próximos do domicílio. 

• Porcentagem de domicílios que não apresentaram aumento de vetores (iav): 

presença de vetores no domicílio. 

 

 

2.1.2 Classificação do índice de salubridade ambiental 

 

Salientando os principais conceitos sobre o ISA, as principais visões, a forma de 

definição e os principais subindicadores que o compõem, há necessidade de classificá-lo 

com o intuito de prover os níveis de saneamento de um município. 

 

Os níveis de salubridade podem ser adotados conforme a prescrição dada pelo 

CONESAN em 1999 e aplicado por Menezes (2007), Moura (2006), Dias (2003) e 

Oliveira (2003), com subdivisão em quatro classes apresentadas pelo Quadro 2.1. 

 

Quadro 2.1 – Níveis de salubridade em função do valor do ISA 

Valores do ISA Níveis de salubridade 

0 a 25 Insalubre 

26 a 50 Baixa salubridade 

51 a 75 Média salubridade 

76 a 100 Salubridade adequada 
Fonte: São Paulo (1999). 

 

Batista (2005) propôs faixas numéricas de classificação com adaptação do modelo 

proposto pelo CONESAN, as quais se atribuíram às situações de salubridade ambiental, 

mas para mensurações numéricas diferentes, apresentado no Quadro 2.2. 

 

Quadro 2.2 – Situação de salubridade por faixa de situação (%) 

Valores do ISA Níveis de salubridade 

0 – 25,50 Insalubre 

25,51 – 50,50 Baixa salubridade 

50,51 – 75,50 Média salubridade 

75,51 – 100,00 Salubridade adequada 
Fonte: Batista (2005). 
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Silva (2006) estabeleceu outra proposta de classificação da performance da salubridade 

ambiental, inserindo uma nova situação, a salubridade aceitável, conforme apresentado 

no Quadro 2.3.  

 

Quadro 2.3 – Situação de salubridade por faixa de situação (%) 

 

Fonte: Silva (2006). 

 

O quadro 2.4 apresenta o estudo feito por Calmon, Neumann e Aguiar (2007) com base 

na tese de Almeida (1999).  

  
Quadro 2.4 – Situação de salubridade por faixa de pontuação do ISA (%) 

Valores do ISA Situação da salubridade 

0 – 23,75 Insalubre 

23,76 – 47,50 Baixa salubridade 

47,51 – 71,25 Média salubridade 

71,26 – 95,00 Salubre 
Fonte: Calmon, Neumann e Aguiar (2007). 

 

O ISA foi pontuado numa escala cuja variação é de zero a 95 e os componentes na 

escala de zero a 100. Esse fato deve-se à impossibilidade de pontuar o indicador de 

saúde pública (ISPu), o indicador de renda (IRF) e o indicador de educação (IED) - 

(subindicadores do ISE). 

 

Foram apresentadas algumas propostas para classificação do ISA que auxiliaram na 

proposição dos valores de salubridade para a comunidade da cidade de Ouro Branco-

MG. 

 

 

Valores do ISA Níveis de salubridade 

0 – 25,50 Insalubre 

25,51 – 50,50 Baixa salubridade 

50,51 – 75,50 Média salubridade 

75,51 – 90,00 Salubridade aceitável 

90,01 – 100,00 Salubre 
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2.1.2.1 Formulação do ISA 

 

O ISA definido pelo CONESAN (1999) foi composto de indicadores selecionados da 

área de saneamento ambiental, socioeconômico, da saúde pública e dos recursos 

hídricos, a saber: indicador de abastecimento de água (IAB); indicador de esgotos 

sanitários (IES); indicador de resíduos sólidos (IRS); indicador de controle de vetores 

(ICV); indicador de recursos hídricos (IRH); e indicador socioeconômico (ISE). 

 

O cálculo do ISA é obtido pela média ponderada de indicadores específicos e 

relacionados, direta ou indiretamente, com a salubridade ambiental, a partir da seguinte 

fórmula: 

ISA = 0,25 IAB + 0,25 IES + 0,25 IRS + 0,10 ICV + 0,10 IRH + 0,05 ISE                    (2.1) 

 

O ISA foi desenvolvido de modo a permitir a incorporação de novos indicadores, 

variáveis e formas de pontuação, à medida que se tenham outras informações ou que se 

obtenham mais patamares nos serviços (SILVA, 2006).  

 

Segundo Silva (2006), o valor do ISA é obtido pela média ponderada dos indicadores 

específicos, também denominados subindicadores de primeira ordem. Montenegro et al. 

(2001) enfatizam que, para um estudo feito em Belo Horizonte-MG, o ISA pode ser 

definido em função de seis índices setoriais. Portanto, o ISA é composto de indicadores 

específicos definidos conforme a necessidade de demonstração da salubridade 

ambiental. Tal definição pode ser simplificada pela seguinte expressão matemática: 

                                         ISA = a IA + b IB + c IC + d ID + … + n IN                 (2.2) 

 

sendo: IA – indicador específico A; IB – indicador específico B; IC – indicador específico 

C; ID – indicador específico D; até  IN – indicador específico N; 

a, b, c, d, e, n coeficientes que refletem a importância relativa que se pode dar a cada um 

dos setores relacionados à qualidade de vida das pessoas. 

Por exemplo, Silva (2006) aduz que relatar o ISA em função de índices que reflitam 

diretamente a saúde da população, variando os coeficientes de 0 a 1, chega-se à seguinte 

expressão matemática: 

               ISA = 0,25 Iab + 0,25 Ies + 0,25 Irs + 0,10 Icv + 0,10 Irh + 0,05 Ise          (2.3) 
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Iab  –  Indicador de abastecimento de água; 

Ies  –  Indicador de esgotos sanitários; 

Irs  –  Indicador de resíduos sólidos; 

Icv  – Indicador de controle de vetores; 

Irh  –  Indicador de recursos hídricos; 

Ise  – Indicador socioeconômico. 

 

Cada indicador específico ou subindicador de primeira ordem é calculado pela média 

aritmética de outros subindicadores, denominados de segunda ordem. Tais 

subindicadores abordam questões específicas sobre o tópico que está sendo analisado, 

que são posteriormente inseridos na expressão (2.1), na qual se determina o valor do 

ISA. Cada subindicador de primeira ordem é multiplicado por um peso relativo à sua 

importância, segundo o conceito de salubridade ambiental. Os pesos foram definidos 

pelos membros do CONESAN envolvidos na elaboração do ISA (SILVA, 2006). 

 

Para o trabalho citado por Batista e Silva (2006), trata-se de uma adaptação do ISA 

desenvolvido pelo Conselho Estadual de Saneamento do Estado de São Paulo em 1999, 

em que foi adicionado mais um subindicador, o Idu (índice de drenagem urbana). Esses 

autores adotaram em sua pesquisa o modelo ISA para um estudo na cidade de João 

Pessoa-PB. Os subindicadores que compõem o ISA são demonstrados a seguir: 

          ISA = 0,25 Iab + 0,20 Ies + 0,20 Irs + 0,10 Icv + 0,10 Irh + 0,10 Idu + 0,05 Ise      (2.4) 

 

sendo: 

Iab  –  Indicador de abastecimento de água; 

Ies  –  Indicador de esgotos sanitários; 

Irs  –  Indicador de resíduos sólidos; 

Icv  – Indicador de controle de vetores; 

Irh  –  Indicador de recursos hídricos; 

Idu  –  Indicador de drenagem urbana; 

Ise  – Indicador socioeconômico. 

 

Seguindo também a mesma linha do ISA, Montenegro et al. (2001) sugeriram o 

ISA/BH (índice de salubridade ambiental para Belo Horizonte) como ferramenta 

principal para elaboração do diagnóstico de salubridade ambiental do município e para 
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ser agregado ao índice de qualidade de vida urbana (IQVU) e ao índice de 

vulnerabilidade social (IVS) utilizados pela Prefeitura de Belo Horizonte. O cálculo do 

ISA/BH utiliza seis índices setoriais (abastecimento de água, esgotamento sanitário, 

resíduos sólidos, drenagem, saúde e salubridade da habitação), os quais são calculados 

por médias simples ou ponderadas dos valores dos indicadores. 

 

 

2.1.2.2 Associação do ISA com outros indicadores 

 

O índice de salubridade ambiental praticado no sentido de auxiliar no planejamento 

urbano no Brasil apresenta relação direta com outros indicadores considerados 

importantes para a situação ambiental da população. Segundo Menezes (2007), esta 

estreita relação que existe entre a saúde humana, o meio ambiente, a necessidade de 

entendimento desses fatores concatenados entre si e as condições de salubridade 

ambiental são aspectos importantes para a construção e aplicação de indicador 

específico.  

 

O indicador ISA, juntamente com outros índices como o Índice de Qualidade de Vida 

Urbana (IQVU) e o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), constituem-se em boas 

ferramentas para a gestão governamental, pois são instrumentos úteis para a definição 

de políticas públicas e para a avaliação das condições ambientais da população, tais 

como: moradia, saneamento, infraestrutura social e saúde.  

 

• Índice de salubridade ambiental associado ao índice de desenvolvimento 

humano 

 

Há muito tempo estabeleceu-se a prática de avaliar o bem-estar de uma população e, 

consequentemente, de classificar os países ou regiões pelo tamanho de seu produto 

interno bruto (PIB) per capita. Entretanto, o progresso humano e a evolução das 

condições de vida das pessoas não podem ser medidos apenas por sua dimensão 

econômica. Por isso, existe uma busca constante por medidas socioeconômicas mais 

abrangentes que incluam também outras dimensões fundamentais da vida e da condição 

humana.  
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O IDH foi criado no início da década de 90 pelo Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento (PNUD), pelo conselheiro especial Mahbub ul Haq. Segundo o 

PNUD (2006a), o IDH “é um índice que serve de comparação entre os países, composto 

de indicadores econômicos e sociais, critério utilizado para medir o nível de pobreza e a 

qualidade de vida das populações”, combinando três componentes básicos do 

desenvolvimento humano:  

a) a longevidade, que também reflete, entre outras coisas, as condições de saúde da 

população, medida pela esperança de vida ao nascer; 

b) a educação, medida pela combinação da taxa de alfabetização de adultos e a taxa 

combinada de matrícula nos níveis de Ensino Fundamental, Médio e Superior; 

c) a renda, medida pelo poder de compra da população, baseado no PIB per capita 

ajustado ao custo de vida local para torná-lo comparável entre países e regiões, a 

partir da metodologia conhecida como paridade do poder de compra (PPC). 

 

Segundo dados do PNUD (2006a), o IDH é a síntese de quatro indicadores: PIB per 

capita, expectativa de vida, taxa de alfabetização de pessoas com 15 anos ou mais de 

idade e taxa de matrícula bruta nos três níveis de ensino (relação entre a população em 

idade escolar e o número de pessoas matriculadas no Ensino Fundamental, Médio e 

Superior). No Wikipédia (2008a)7 consta que o resultado do IDH varia de zero (nenhum 

desenvolvimento humano) a um (desenvolvimento humano total). Quanto mais próximo 

de um, mais desenvolvido é o país. Esse índice também é usado para apurar o 

desenvolvimento de cidades, estados e regiões.  

No cálculo do IDH são computados os seguintes fatores: educação (taxas de 

alfabetização e escolarização), longevidade (expectativa de vida da população) e renda 

(PIB per capita).  

 

Classificação do IDH conforme critérios apresentado pelo Wikipédia:  

a) De 0 a 0,499 - países com IDH baixo (geralmente países subdesenvolvidos). 

                                                             
7
 Dados obtidos do site: <http://pt.wikipedia.org/wiki/Índice_de_Desenvolvimento_Humano>. Acesso 
em: 27 de outubro de 2008.  
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b) De 0,500 a 0,799 - países com IDH médio (geralmente países em processo de 

desenvolvimento). 

c) De 0,800 a 1 - países com IDH elevado (geralmente países ricos ou em rápido 

processo de crescimento econômico - emergentes).  

 

Segundo dados do Relatório de Desenvolvimento Humano (RDH) do PNUD (2006b), 

em 2004 o Brasil apresentava IDH de 0,792 (IDH médio), estando na 69ª posição do 

ranking mundial de desenvolvimento humano numa lista de 177 países e territórios. No 

RDH de 2007, baseado em estatísticas de 2005, o IDH do Brasil passou a ser de 0,800, 

ocupando o 70º lugar na posição do ranking. Embora apresente deficiências no sistema 

educacional, o IDH8 do Brasil é considerado alto, pois o país vem apresentando bons 

resultados econômicos. A expectativa de vida em nosso país também tem aumentado, 

colaborando para o índice. 

 

Em relação às regiões brasileiras, o Relatório do Emprego, Desenvolvimento Humano e 

Trabalho Decente divulgado pelo PNUD (2008a) apresenta os índices no Quadro 2.5, 

com surpreendente evolução em relação ao ano de 1995. 

 

Quadro 2.5 – Índice de desenvolvimento humano (IDH) por regiões em 2005 

Regiões 1995 2000 2005 

Região Sul 0,785 0,809 0,829 
Região Sudeste 0,789 0,808 0,824 

Região Centro-Oeste 0,761 0,795 0,815 

Região Norte 0,718 0,736 0,764 

Região Nordeste 0,652 0,692 0,720 

Brasil 0,746 0,773 0,794 
Fonte: PNUD (2008a). 

 

O estado de Minas Gerais apresenta IDH de 0,800, estando em 10º lugar no ranking dos 

estados em 2005 (PNUD, 2008b). A cidade de Ouro Branco, a qual faz parte deste 

estado e se integra ao campo de estudo desta pesquisa, segundo dados do PNUD (2000), 

apresenta IDH da ordem de 0,801, o que é considerado alto. 
                                                             
8
 Dados obtidos do site: <http://noticias.uol.com.br/bbc/2007/11/27/ult36u46120.jhtm>. Acesso em: 28 de 
novembro de 2008. 
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Os índices definidos pelo ISA e o IDH têm conceitos muito distintos. O primeiro revela 

as condições de salubridade ambiental de uma comunidade e o segundo tem o objetivo 

de medir o grau de desenvolvimento econômico e a qualidade de vida oferecida à 

população. Pode-se dizer, porém, que o indicador socioeconômico tem influência na 

composição do ISA e do IDH. Neste alinhamento, pode-se concluir que comunidades 

com indicador socioeconômico baixo podem apresentar o ISA também baixo e 

certamente terão o IDH baixo. 

 

• Índice de salubridade ambiental associado ao índice de qualidade de vida 

urbana 

 

O IQVU foi desenvolvido em 1996 pela Prefeitura de Belo Horizonte, dirigida pelo 

Prefeito Célio de Castro, do Partido Socialista Brasileiro, em parceria com a Pontifícia 

Universidade Católica de Minas Gerais (PUC) e desde 2000 é empregado como critério 

para distribuição de recursos do Orçamento Participativo (BELO HORIZONTE, 1996). 

O IQVU dos municípios brasileiros (IQVU-BR), desenvolvido entre novembro de 2004 

e dezembro de 2005, no projeto “Construção do índice de qualidade de vida urbana dos 

municípios brasileiros”, é resultado de uma parceria entre o Ministério das Cidades e o 

Instituto de Desenvolvimento Humano Sustentável (IDHS) da PUC-Minas, por 

intermédio do PNUD.  

 

É um índice intraurbano composto de indicadores georreferenciados em unidades de 

planejamento municipal da cidade. Foi calculado primeiramente com dados de 1994, 

oriundos principalmente de fontes locais, e já foi atualizado duas vezes, com dados de 

1996 e 2000. Em sua primeira versão, segundo Nahas et al. (2006), o IQVU-BH 

compôs-se de indicadores que expressavam a oferta de serviços e recursos urbanos de 

11 setores: abastecimento alimentar, assistência social, cultura, educação, esportes, 

habitação, infraestrutura urbana, meio ambiente, saúde, segurança urbana, serviços 

urbanos. 

 

Em linhas gerais, cinco aspectos metodológicos do IQVU-BH foram incorporados à 

concepção, construção, estrutura e método de cálculo do IQVU-BR, depois de passar 

por indispensáveis ajustes visando adequar a metodologia ao objetivo do IQVU-BR de 
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mensurar as desigualdades intermunicipais (e não intraurbanas) - (NAHAS et al., 2006). 

Segundo essa mesma autora, o IQVU-BH apresenta as seguintes características: 

a) O IQVU-BH foi construído com base em um processo participativo, envolvendo 

os usuários imediatos do sistema de indicadores, ou seja, os gestores públicos, 

tanto na escolha dos temas para entrar na composição do índice quanto na 

definição dos pesos com que estes temas entraram no cálculo final. 

b) Os indicadores enfocam a quantidade e a qualidade da oferta de serviços 

públicos e privados referentes aos temas selecionados, privilegiando dados que 

enfoquem o lugar (e não as pessoas do lugar) do ponto de vista físico, 

considerando o ambiente natural e o ambiente construído. 

c) As fontes de dados empregadas para formular os indicadores são, 

preferencialmente, aquelas que produzem estatísticas atualizáveis em curto ou 

médio prazo, para que o índice sirva ao monitoramento das condições retratadas 

pelos indicadores, numa periodicidade adequada ao ritmo das transformações 

urbanas. 

d) O índice está estruturado em três níveis de agregação matemática: variáveis (os 

temas escolhidos pelos usuários); componentes (desdobramentos das variáveis); 

indicadores (informações numéricas a partir das quais o índice de fato é 

calculado). 

 

Desse modo, o IQVU varia entre zero e um, permitindo identificar os locais com menos 

qualidade de vida, bem como os setores mais deficientes em cada local. O IQVU mede 

a qualidade de vida da população da capital levando em consideração a oferta e 

demanda de serviços como saúde, educação, moradia, saneamento, assistência social, 

cultura, entre outros. Quanto mais alto o índice, melhor a qualidade de vida na 

comunidade. Portanto, é um instrumento que auxilia no planejamento municipal, na 

definição de prioridades na gestão dos recursos, como na gestão setorial e também na 

aplicação de recursos descentralizados nas regiões administrativas. A pesquisa revelou 

para Belo Horizonte IQVU igual a 0,570. 

 

O IQVU-BR contempla outros indicadores, além dos citados para o IQVU-BH, que 

fazem parte da variável economia municipal, entre eles: renda média familiar per capita 

e taxa de formalidade da ocupação; da variável educação, proporção de jovens de 15 a 

17 anos sem Ensino Fundamental completo; da variável habitação, densidade média de 
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moradores por dormitório; e da variável saúde, consultas do SUS, taxa média de 

internação total e taxa de mortalidade por doenças circulatórias, respiratórias e infecto-

parasitárias. Por ser um indicador com pouco tempo de aplicação, não foi encontrado o 

IQVU para os outros municípios brasileiros (NAHAS et al., 2006). 

 

 

2.1.3 Principais pesquisas realizadas com aplicação do ISA 

 

Nos itens anteriores teve-se o embasamento dos conceitos e das principais teorias sobre 

salubridade ambiental e ISA. Com o intuito de comprovar e discutir esses princípios e 

teorias, são apresentadas as visões e conclusões dos principais estudos que delimitam o 

tema. Entre os aspectos evolutivos das pesquisas realizadas, os trabalhos sobre 

salubridade ambiental começam a apresentar um novo ponto de vista. Iniciaram-se com 

as avaliações feitas pelo CONESAN (1999), Dias (2003), Oliveira (2003), Batista 

(2005), Silva (2006), Calmon, Neumann e Aguiar (2007) e Menezes (2007). 

 

Os aspectos da metodologia proposta pelo CONESAN – São Paulo foram apresentados 

nos itens anteriores. 

 

 

2.1.3.1 Indicador de salubridade ambiental em ocupações espontâneas 

– Salvador/BA - Dias (2003) 

 

No ano de 2003, Dias desenvolveu um estudo sobre as condições materiais e sociais em 

nove assentamentos humanos no município de Salvador, com características de 

infraestrutura sanitária diferentes, visando estabelecer um conjunto de indicadores que 

pudessem medir a salubridade ambiental. 

 

Para medir a salubridade ambiental das áreas de ocupação espontânea, foi construído o 

ISA/OE, composto de indicadores elaborados a partir do banco de dados do Projeto 

Ações Integradas de Saneamento Ambiental (AISAM) e da revisão da literatura, 

abrangendo os aspectos de saneamento ambiental (abastecimento de água, esgotamento 
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sanitário, resíduos sólidos e drenagem urbana), socioeconômico-culturais, de saúde 

ambiental e de moradia. 

Em relação ao modelo ISA proposto pelo CONESAN, o ISA/OE considera um outro 

componente como subindicador, o ICM,  que mede as condições de moradia, pois, pela 

importância das características dos domicílios, incluindo as suas estruturas sanitárias, 

impactam na avaliação da qualidade de vida da população. 

 

Para melhor entendimento dos resultados, a autora propôs a seguinte formulação para 

obtenção do ISA/OE em função dos componentes e seus respectivos pesos: 

ISA/OE = (IAA x 0,20) + (IES x 0,20) + (IRS x 0,15) + 

(IDU x 0,10) + (ICM x 0,15) + (ISE x 0,10) + (ISA x 0,10)             (2.5) 

 

sendo: 

IAA – Componente abastecimento de água; 

IES - Componente esgotamento sanitário; 

IRS - Componente resíduos sólidos; 

IDU - Componente drenagem urbana; 

ICM - Componente condições da moradia; 

ISE - Componente socioeconômico-cultural; 

ISA - Componente saúde ambiental. 

 

Os estudos de Dias (2003) descrevem que o abastecimento de água e a rede de 

esgotamento sanitário são indispensáveis, sendo prioridades em qualquer área 

habitacional, dessa forma, a ponderação para esses dois componentes é igual e possui os 

maiores pesos, 0,20. Os problemas relacionados à coleta dos resíduos sólidos são 

também refletidos na saúde humana, assumindo peso significativo no conjunto, 0,15. A 

drenagem urbana é um sistema ainda carente no que se refere a estudos da sua relação 

com a salubridade ambiental, tendo o peso mais baixo, 0,10. As condições de moradia e 

as características socioeconômico-culturais, por envolverem situações intradomiciliares, 

têm relação direta com o indivíduo. A autora adotou peso 0,15 e 0,10, respectivamente. 

Os resíduos próximos do domicílio e a presença de vetores no domicílio são situações 

que influenciam na salubridade ambiental e ambos, inseridos no componente de saúde 

ambiental, proporcionaram-lhe peso 0,10. 
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Os resultados encontrados para o ISA/OE de cada uma das nove áreas de ocupação 

espontânea estudadas são apresentados no Quadro 2.6. 

 

Quadro 2.6 – Situação de salubridade ambiental nas áreas de ocupação espontânea 

Níveis de salubridade Pontuação Ocupação espontânea 

Insalubre 0 – 25 - 

Baixa salubridade 26 – 50 Baixa do Arraial do Retiro, Baixa do 
Camarajipe e Bom Juá  

Média salubridade 51 – 75 
Nova Divinéia, Antônio Balbino, Santa 

Mônica, Boa Vista de São Caetano e 
Jardim Caiçara 

Salubre 76 – 100 Sertanejo 

Fonte: Dias (2003). 

 

Observando os resultados encontrados para o ISA/OE de cada uma das nove áreas de 

ocupação espontânea estudadas, apresentaram-se como “baixa salubridade” as áreas de 

Baixa do Arraial do Retiro, Baixa do Camarajipe e Bom Juá, as quais não possuíam 

solução pública para a disposição das excretas humanas e águas servidas. 

 

O bairro Nova Divineia, apesar de não possuir qualquer solução para a disposição dos 

dejetos sanitários, apresentou melhor indicador do que as áreas com níveis de baixa 

salubridade. 

 

A área de Sertanejo, classificada na situação salubre, por exemplo, não contém todas as 

condições necessárias para a garantia de alto nível de salubridade. Observa-se que se 

trata de uma área que ainda apresenta carências quanto aos serviços de abastecimento de 

água, esgotamento sanitário, resíduos sólidos, drenagem urbana, bem como as 

condições de moradia e saúde ambiental ainda se afastam de uma situação ótima. 

Porém, os resultados a levaram a um índice de situação salubre, se comparada às outras 

áreas estudadas, como demonstrado no Gráfico 2.1 (DIAS, 2003).  
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Gráfico 2.1 – Índice de salubridade ambiental (ISA) em áreas de ocupação espontânea, 

por ordem de intervenção. 

 

Dias (2003) concluiu que a correlação entre a definição do ISA e a incidência de 

diarreia e a prevalência de nematoides intestinais normalmente é inversamente 

proporcional, cuja salubridade ambiental em áreas e ocupação espontânea relaciona-se 

com as condições materiais e sociais, tendo como fatores preponderantes a 

infraestrutura sanitária, as condições de moradia, o nível de escolaridade e a condição 

de renda da população residente. Por exemplo, o bairro Sertanejo apresentou valor para 

o ISA de 87,57, com 20% de doenças ligadas a nematoides intestinais, enquanto a Baixa 

do Camarajipe exibiu 64,71% de prevalência de nematoides intestinais. 

 

Assim, nas áreas estudadas, o aumento das incidências de diarreias e das prevalências 

de nematoides intestinais foram explicadas, em percentual mais alto, pela redução do 

ISA/OE, podendo-se concluir por Dias (2003) que o indicador ISA retratou as 

condições de salubridade ambiental das áreas estudadas e pôde auxiliar a definição de 

prioridade de implantação de medidas de saneamento ambiental. 
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2.1.3.2  Indicador de salubridade ambiental no município de 

Toledo/PR – Oliveira (2003) 

 

Este trabalho é uma proposta de implantação do ISA, indicador de salubridade 

ambiental, no município de Toledo – estado do Paraná, desenvolvido pela Câmara 

Técnica do Estado de São Paulo, que engloba vários indicadores, como o de 

abastecimento de água, esgoto sanitário, resíduos sólidos, controle de vetores, indicador 

regional e socioeconômico. 

 

O ISA foi aplicado no município de Toledo, cuja população é de 98.200 habitantes, com 

taxa de crescimento anual de 0,91%. Sua densidade demográfica é de 2.639,86 hab./ 

km2. Toledo tem 24.536 unidades domiciliares, sendo 20.537 na área urbana e 3.989 na 

área rural. 

 

Diferentemente do trabalho apresentado por Dias (2003), Oliveira (2003) abordou o 

controle de vetores e indicador regional, adaptação do componente de drenagem pluvial 

urbana, como impactante na saúde da população. Mas não abordou a componente saúde 

ambiental como índice direto na formulação do ISA. 

 

O ISA foi calculado pela média ponderada de seis indicadores, juntamente com seus 

respectivos pesos: 

ISA = (IA x 0,30) + (IE x 0,20)+ (IRS x 0,20) + 

(ICV x 0,10) + (IRE x 0,10) + (ISE x 0,10)                                   (2.6) 

 

sendo: 

IA – Indicador de abastecimento de água; 

IE - Indicador de esgoto sanitário; 

IRS - Indicador de resíduos sólidos; 

ICV - Indicador de controle de vetores; 

IRE - Indicador regional; 

ISE - Indicador de socioeconômico. 
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Como metodologia, considera-se que o município apresente situação de salubridade 

positiva quando a pontuação for: 85 < ISA = 100; salubridade moderada para pontuação 

de 70 < ISA = 85 e salubridade insatisfatória quando obtiver pontuação inferior a 70.  

Para cada componente da pesquisa, a autora abordou os seguintes aspectos: 

• IA - em função das variáveis de cobertura, qualidade da água fornecida e 

saturação dos sistemas produtores. 

• IE - em função da cobertura de coleta, esgoto tratado e saturação do tratamento. 

• IRS - que engloba coleta de lixo, tratamento e disposição final e saturação da 

disposição final. 

• ICV - abordando o aspecto de programas preventivos de redução e eliminação de 

vetores transmissores e/ou hospedeiro das doenças: dengue e esquistossomose. 

• IRE, coletando dados sobre a drenagem pluvial urbana. 

• ISE, abordando as variáveis: saúde, renda e educação. 

 

Alguns dados coletados são referentes a setores públicos do município, porém o 

indicador socioeconômico e de controle de vetores não estavam disponíveis pelos 

órgãos responsáveis, porque estavam separados por áreas no município. A falta desses 

dados inviabilizou a aplicação do indicador em microrregiões municipais. 

 

Como resultado, a autora afirma que o indicador de abastecimento de água teve a 

melhor pontuação – 98,10 pontos, com situação de salubridade positiva. Considerou-se, 

portanto, que nesse item Toledo possui condições ótimas em todos os pontos avaliados 

e apenas o indicador de qualidade da água distribuída não apresentou percentual de 

100%. Em contrapartida, o indicador de controle de vetores teve o pior resultado – 25 

pontos, situação de salubridade insatisfatória, conforme demonstrado no Quadro 2.7. 

Foi considerado um estado de alerta em relação à atuação da dengue. 
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Quadro 2.7 – Pontuação adquirida pelas componentes do ISA 

Indicador Pontuação Situação de salubridade 

Indicador de abastecimento de água 98,10 Salubridade positiva 

Indicador de esgoto sanitário 66,66 Salubridade insatisfatória 

Indicador de resíduos sólidos 87,00 Salubridade positiva 

Indicador de controle de vetores 25,00 Salubridade insatisfatória 

Indicador regional 35,00 Salubridade insatisfatória 

Indicador socioeconômico 66,66 Salubridade insatisfatória 
Fonte: Oliveira (2003). 

 

A partir destes índices, chegou-se à conclusão de que apenas o IA e o IRS apresentam 

salubridade positiva. Aplicando os valores obtidos para o ISA, a partir dos resultados 

numéricos de cada subindicador, teve-se: 

ISA = 0,30 x IA + 0,20 x IE + 0,20 x IRS + 0,10 x ICV + 0,10 x IRE + 0,10 x ISE  

ISA = 0,30 x 98,10 + 0,20 x 66,66 + 0,20 x 87 + 0,10 x 25 + 0,10 x 35 + 0,10 x 66,66 

ISA = 29.43 + 13,33 + 17,4 + 2.5 + 3.5 + 6,66 

ISA = 72,82 pontos. 

 

A condição da situação de salubridade ambiental do município de Toledo foi 

considerada moderada. Apesar do baixo poder aquisitivo da população, os dados 

apresentados caracterizam o município com boa qualidade de vida de seus cidadãos.  

 

Os componentes responsáveis pela queda do valor final são: indicador de cobertura de 

esgoto, indicador de controle de vetores e o indicador regional, nesse caso o indicador 

de drenagem urbana. Segundo as considerações da autora, a troca do indicador regional 

pode alterar o valor final do ISA. 

 

 

2.1.3.3 Indicador de salubridade ambiental de João Pessoa/PB – 

Batista (2005) 

 

A área em estudo está localizada na zona costeira da cidade de João Pessoa, capital do 

estado da Paraíba, no litoral da região Nordeste do Brasil. Esta aplicação contempla os 
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bairros do Bessa e Jardim Oceania, Aeroclube, Manaíra, Tambaú, Cabo Branco, 

Altiplano, Ponta do Seixas e Penha. 

 

Segundo Batista (2005), o ISA/JP foi desenvolvido a partir da necessidade de se 

analisar a salubridade ambiental do espaço intraurbano em parte dos bairros litorâneos 

da cidade de João Pessoa, na Paraíba. A análise estabelecida por setor censitário e bairro 

teve por objetivo principal contribuir para a gestão urbana. 

 

Trata-se de uma adaptação do ISA, conforme definido pelo CONESAN (SÃO PAULO, 

1999). Para a adaptação, incorporou-se o subindicador Idu. A incorporação do Idu foi 

estabelecida devido à importância de se considerar a qualidade da drenagem urbana na 

avaliação da salubridade ambiental. 

 

Com a introdução do Idu, o ISA/JP compõe-se, segundo Batista (2005), de acordo com a 

expressão 2.7. 

ISA/JP = (Iab x 0,25) + (Ies x 0,20)+ (Irs x 0,20) + (Icv x 0,10) + 

                                (Irh x 0,10) + (Idu x 0,10) + (Ise x 0,05)                               (2.7) 

 

sendo os indicadores secundários (ou subindicadores) os seguintes: 

Iab = Subindicador de abastecimento de água; 

Ies = Subindicador de esgotos sanitários; 

Irs = Subindicador de resíduos sólidos; 

Icv = Subindicador de controle de vetores; 

Irh = Subindicador de recursos hídricos; 

Ise = Subindicador socioeconômico; 

Idu = Subindicador de drenagem urbana. 

 

Apesar de alguns valores baixos para subindicadores, o resultado quanto à salubridade 

foi bastante satisfatório. Valores entre zero e 25,50 têm situação de insalubridade; 

25,51–50,50 têm situação de baixa salubridade; 50,51–75,50 média salubridade; e 

75,51–100,00 situação salubre. 

 

Os resultados obtidos da aplicação da metodologia ISA/JP podem ser vistos no Quadro 

2.8.  Pode-se observar que alguns desses indicadores apresentaram resultados 
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semelhantes entre os diferentes setores intraurbanos: o Irh apresentou valor único (0,75) 

para toda a cidade, uma vez que a mesma possui sistema unificado de abastecimento. 

Em relação ao Iab, as variações são muito pequenas, devido ao caráter de sistema de rede 

integrado, salvo no bairro Ponta do Seixas, com valor igual a 0,66, devido à ausência da 

cobertura de atendimento naquele bairro (BATISTA, 2005).  

 

Quadro 2.8 – Subindicadores e indicador de salubridade ambiental ISA/JP por bairro 

Bairro IAB IES IRS ICV IRH IDU ISE ISA/JP Situação 

Bessa 0,97 0,63 0,99 0,99 0,75 0,08 0,61 0,78 Salubre 

Aeroclube 0,97 0,20 0,99 0,98 0,75 0,25 0,57 0,71 
Média 

Salubridade 

Jardim Oceania 1,00 0,89 1,00 1,00 0,75 0,44 0,69 0,89 Salubre 

Manaíra 0,98 0,52 0,99 0,95 0,75 0,99 0,78 0,86 Salubre 

Tambaú 0,99 0,87 1,00 1,00 0,75 0,86 0,70 0,92 Salubre 

Cabo Branco 1,00 0,91 1,00 1,00 0,75 0,99 0,76 0,96 Salubre 

Altiplano  
Cabo Branco 

0,95 0,20 0,97 0,93 0,75 0,62 0,86 0,74 
Média 

Salubridade 

Penha 0,95 0,87 0,99 1,00 0,75 0,56 0,23 0,85 Salubre 

Seixas 0,66 0,87 0,97 1,00 0,75 0,78 0,23 0,80 Salubre 
Fonte: Batista (2005). 

 

O indicador de resíduos sólidos teve boa pontuação em todos os bairros, devido à 

existência de aterro sanitário. O indicador de controle de vetores apresentou pequena 

variabilidade, apenas registraram-se casos esporádicos de dengue e esquistossomose. 

 

Como conclusão, evidencia-se que o modelo ISA/JP constitui-se em um instrumento 

valioso para o planejamento e gestão das ações estruturais e não-estruturais de 

saneamento ambiental na malha urbana. 
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2.1.3.4  Indicador de salubridade ambiental em ocupações espontâneas 

– João Pessoa/PB - Silva (2006) 

 

Esse trabalho aborda a avaliação da salubridade ambiental e a proposição de benefícios 

no segmento de saneamento básico em comunidades periurbanas, como as de ocupação 

espontânea, que são as que mais demandam melhorias nos serviços públicos e 

infraestruturais, notadamente no setor de saneamento. A área de estudo compreende as 

comunidades de Gramame, Engenho Velho, Mumbaba de Baixo, Colinas do Sul e 

Mituaçu, pertencentes à cidade de João Pessoa-PB. 

 

A população total das comunidades foi estimada em 7.334 habitantes. A Tabela 2.1 

resume os dados relativos às populações dessas comunidades, o número de domicílios e 

a taxa ocupacional por domicílio, obtidos de pesquisa direta feita em campo. 

 

Tabela 2.1 – Dados de população, número de domicílios e taxa ocupacional  

por domicílio em cada comunidade 

Comunidade 
População 
Estimada 

Domicílios 
Existentes 

Taxa Ocupacional 

Mumbaba de Baixo 1.231 302 4,08 

Gramame 450 118 3,81 

Mituaçu 854 220 3,88 

Colinas do Sul 3.935 953 4,13 

Engenho Velho 864 230 3,76 

Total 7.334 1.823  
  Fonte: Silva (2006).  

 

Como metodologia, teve-se a inclusão de um subindicador relativo às condições de 

moradia no modelo ISA/JP (BATISTA, 2005), originando, assim, a versão ISA/JP1. 

Para avaliar a higidez dos domicílios, Silva (2006) abordou as seguintes variáveis: 

• Condições físicas e tipologia construtiva das habitações; 

• condições sanitárias das habitações; 

• espaço interno dos domicílios. 
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O ISA/JP1 é expresso pela média ponderada de indicadores específicos, com avaliação 

de atributos não apenas quantitativos, mas também qualitativos, e da condição da gestão 

dos sistemas pertinentes, sendo expresso pela fórmula 2.8: 

ISA/JP1 = (0,20 x Iab) + (0,20 x Ies) + (0,15 x Irs) + (0,10 x Icv) + 

                 (0,10 x Irh) + (0,10 x Idu) + (0,05 x Ise)                                               (2.8) 

 

Para essa metodologia, a autora restringiu o alcance da situação salubre, incorporando 

nova faixa de valor. Os valores obtidos da aplicação da metodologia ISA/JP1 variaram 

entre zero e 100,0, sendo que para valores entre zero e 25,50 tem-se situação de 

insalubridade; 25,51–50,50 baixa salubridade; 50,51–75,50 situação de média 

salubridade; 75,51–90,00 para situação de salubridade aceitável; e 90,01–100,00 

situação salubre. 

Após estas considerações, obtiveram-se os resultados mostrados a seguir no Quadro 2.9. 

 

Quadro 2.9 – Valores dos subindicadores primários e do ISA/JP1 de cada comunidade 

(%) 

Comunidades Iab Ies Irs Icv Irh Idu Icm Ise ISA/JP1 Situação 

Mumbaba de 
Baixo 

93,33 0,00 100,0 56,25 70,00 11,95 64,70 24,21 55,17 
Média 

Salubridade 

Gramame 91,67 0,00 100,0 18,75 70,00 8,52 65,11 70,80 53,11 
Média 

Salubridade 

Mituaçu 33,33 0,00 0,00 50,00 33,33 14,23 58,29 51,92 24,85 Insalubre 

Colinas do 
Sul 

93,33 0,00 100,0 18,75 70,00 15,99 68,09 60,62 53,98 
Média 

Salubridade 

Engenho 
Velho 

33,33 0,00 0,00 56,25 93,33 15,35 64,73 43,49 31,81 
Baixa 

Salubridade 
Fonte: Silva (2006). 

 

O indicador Iab resultou em 33,33% nas comunidades de Mituaçu e Engenho Velho. 

Este resultado mostra que são insatisfatórios os serviços de abastecimento de água para 

se ter salubridade nas referidas comunidades, pois não possuem sistemas públicos de 

abastecimento de água com controle sanitário adequado. Quanto ao esgotamento 

sanitário, nenhuma das comunidades tem condições favoráveis ao estado saudável, 
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devido à inexistência da rede de esgotamento sanitário, como assim apontado no 

resultado de 0,0% no Ies. 

 

O valor expresso do Irs = 0,0% nas comunidades de Engenho Velho e Mituaçu é 

resultado da inexistência de coleta pública dos resíduos sólidos, tanto de forma 

convencional como de formas alternativas. Em geral, o lixo é amontoado, queimado ou 

enterrado próximo das residências, muitas vezes nos quintais. As outras comunidades 

são atendidas pelo serviço de coleta da Empresa Municipal de Limpeza Urbana 

(EMLUR), do município de João Pessoa, que encaminham para o aterro sanitário da 

região metropolitana. 

 

A análise da incidência de dengue, esquistossomose e leptospirose nas comunidades por 

meio do Icv evidenciou que as comunidades de Colinas do Sul e Gramame apresentaram 

os piores resultados (Icv =18,75%). Em Engenho Velho, Mituaçu e Mumbaba de Baixo, 

foram registrados apenas casos de dengue e esquistossomose. 

 

Quanto à disponibilidade e qualidade hídrica das fontes de captação utilizadas nas 

comunidades, no caso de Mituaçu, o resultado apontado no indicador (Irh=33,33%) 

reflete que as águas não apresentam condições apropriadas para o consumo humano sem 

o devido tratamento. Apesar da comunidade de Engenho Velho ser abastecida com água 

de origem subterrânea sem tratamento prévio, os resultados das análises ressaltaram 

ausência de coliformes termotolerantes, assim traduzidos no seu Irh (93,33%). 

 

De fato, os valores de Idu sempre inferiores a 15,99% refletem uma condição 

indesejável, com ocorrências frequentes de alagamentos, defeitos e ausência de 

pavimentos nas vias em todas as comunidades. Para o subindicador Idh, que trata 

basicamente da adequação da relação entre a área construída e o número de habitantes, 

verificou-se que em todas as comunidades a situação apresentava-se em condições 

favoráveis. 

 

Para o componente Ies, as informações explicitadas no subindicador de saúde pública 

mostram que a interferência das doenças de veiculação hídrica e respiratória em 

população de idosos e crianças de até quatro anos é pequena em todas as comunidades 

consideradas. 
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A autora concluiu que a introdução do subindicador de condições de moradia permitiu a 

consideração da situação dos domicílios quanto à sua adequação referente aos materiais 

e condições sanitárias, além da avaliação da habitabilidade quanto aos espaços per 

capita. 

 

 

2.1.3.5  Indicador de salubridade ambiental no loteamento Lagoa 

Carapebus – Calmon, Neumann e Aguiar (2007) 

 

Os autores tiveram por finalidade aplicar o ISA no loteamento Lagoa Carapebus – 

inserido na APA de Praia Mole – Serra-ES, por meio da utilização de dados secundários 

(informações institucionais). Os resultados de situação de salubridade positiva foram 

obtidos pelos componentes do ISA relacionados ao abastecimento de água (distribuição 

e saturação do manancial produtor), aos resíduos sólidos (coleta e tratamento), ao 

controle de vetores (dengue, esquistossomose e leptospirose) e aos recursos hídricos 

(qualidade da água bruta e disponibilidade do manancial). 

 

O método adotado nesse trabalho para avaliação dessa dimensão foi o indicado por 

Borja (1997), que se baseou no ISA desenvolvido pela Câmara Técnica de 

Planejamento do CONESAN. 

 

O ISA foi calculado pelas médias ponderadas de componentes e relacionados, direta ou 

indiretamente, com a salubridade ambiental, utilizando-se a expressão 2.9: 

ISA = (0,25 x IAB) + (0,25 x IES) + (0,25 x IRS) + 

(0,10 x ICV)  + (0,10 x IRH)  + (0,05 x ISE)                            (2.9) 

 

Para avaliação do ISA do loteamento Lagoa Carapebus, estabeleceram-se faixas de 

pontuação com variabilidade de 0-95, que é uma adaptação do estudo de Dias, Borja e 

Moraes (2004). Esse fato deve-se à impossibilidade de calcularem-se o IRF, o IED e o ISP, 

devido à falta de dados - subindicadores associados ao componente socioeconômico. 

Para obter a situação de salubridade ambiental, os autores utilizaram a metodologia 

empregada por Almeida (1999), conforme demonstrado no Quadro 2.10. 
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Quadro 2.10 – Pontuação da situação de salubridade de acordo com faixas de 

adequação 

Sigla Componente Pontuação Salubridade 

IAB Indicador de abastecimento de água 100,0 Salubridade positiva 

IES Indicador de esgotos sanitários 0,0 Salubridade insatisfatória 

IRS Indicador de resíduos sólidos 100,0 Salubridade positiva 

ICV Indicador de controle de vetores 87,5 Salubridade positiva 

IRH 
Indicador de riscos para recursos 

hídricos 
90,0 Salubridade positiva 

ISE Indicador socioeconômico - - 
Fonte: Calmon, Neumann e Aguiar (2007). 

 

Para cada componente, foram apresentadas visões diferentes: 

• IAB: não inclui o parâmetro de qualidade da água distribuída, portanto, reduz a 

confiabilidade do Iaa proposto pelo ISA. 

• IES: reflete a precariedade desse serviço na região, devido ao loteamento não 

possuir sistema público de esgotamento sanitário. 

• IRS: foi satisfatório com o resultado da pontuação de 100 pontos, pois há serviço 

público de coleta, tratamento e disposição final dos resíduos sólidos do 

loteamento. 

• ICV: aborda os índices de casos de dengue, esquistossomose e leptospirose. O 

índice de infestação predial por Aedes Aegypti no loteamento e a incidência de 

esquistossomose são baixos. Em relação à leptospirose, a Defesa Civil afirmou 

não ter enchentes no local e a Vigilância Epidemiológica também informou não 

haver casos dessa doença nos últimos cinco anos. 

• IRH: vale ressaltar a necessidade de enquadramento dos recursos hídricos no 

estado do Espírito Santo, com o intuito de classificar os corpos de água de 

acordo com os usos preponderantes pretendidos, bem como estabelecer as 

condições e padrões de lançamento de efluentes. 

• ISE: a impossibilidade de cálculo dos indicadores IRF e IED, bem como da 

inviabilidade de pontuação do ISP, inviabilizaram o cálculo do ISE. 

 

O cálculo do resultado final do ISA aplicado ao loteamento Lagoa Carapebus ficou 

assim estabelecido, com base no trabalho de Almeida (1999): ISA = 67,75 pontos (dos 
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95 pontos possíveis). De acordo com a autora, por meio das aferições realizadas no 

loteamento, constatou-se que para melhor compreensão da situação da salubridade 

ambiental, torna-se necessária a avaliação dos resultados de cada componente do ISA 

individualmente, para que não seja feita avaliação de forma inadequada. Nesse estudo, o 

ISA apresentou como resultado final média salubridade, porém o loteamento sem o 

sistema de esgotamento sanitário não poderia ser considerado salubre. 

 

 

2.1.3.6 Indicador de salubridade ambiental – ISA – Menezes (2007) 

 

Menezes (2007) comparou o ISA em duas classes de comunidades: uma com bom nível 

de infraestrutura e outra pobre em recursos e com vários defeitos na sua constituição 

física. As cidades escolhidas para este propósito foram: Ouro Branco, Ouro Preto, 

Congonhas e Conselheiro Lafaiete, localizadas em Minas Gerais. 

 

O autor propôs o cálculo do ISA pelo critério dos percentuais e pelo critério de 

Ajzemberg. O critério dos percentuais apresenta o cálculo efetivado pela aplicação 

direta dos dados obtidos nas entrevistas. Estes dados são tabulados para cada indicador, 

extraídas as médias aritméticas simples e aplicada a equação do ISA com os pesos 

correspondentes. Considerando-se a validade e a relativa simplicidade do ISA como 

instrumento de determinação da salubridade ambiental, optou-se pela adoção da 

metodologia de cálculo aplicada pelo CONESAN (1999), com adaptações de acordo 

com a premissa de assumir uma comunidade como referência de estado adequado de 

salubridade. 

 

O critério Ajzenberg (1986) considera que é necessário promover a homogeneização 

das unidades em que cada indicador se expressa para tornar possível uma leitura 

uniforme na construção do ISA. Conforme Ajzenberg et al. (1986, apud DIAS, 2003), 

utilizam-se indicadores de caráter social para definir prioridades dos programas de 

investimentos em obras de saneamento, paralelamente aos indicadores de caráter 

técnico e econômico já usuais. Como a pesquisa em questão aborda apenas o método 

dos percentuais, então não será apresentado o método de Ajzenberg em sua íntegra. 
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O trabalho de pesquisa de campo foi desenvolvido a partir de questionários aplicados a 

cada uma das 200 residências escolhidas nas duas comunidades de cada cidade, 

totalizando 800 domicílios. 

 

Quadro 2.11 – Dados de população, número de domicílios e taxa ocupacional  

por domicílio em cada comunidade 

Município 
População 

Estimada (1) 

Comunidades estudadas 

Não carente Carente 

Ouro Branco 32.237 Inconfidentes São Francisco  

Ouro Preto 68.635 Vila dos Engenheiros Pocinho 

Congonhas 44.947 Matriz Alvorada 

Conselheiro Lafaiete 111.647 Albinópolis N. S. da Guia 

Fonte: Menezes (2007). 
(1) Dados registrados pelo IBGE (2000). 
 

O ISA utilizado foi adotado conforme a equação 2.10:  

ISA = (IAA x 0,20) + (IES x 0,20) + (IRS x 0,15) + (IDU x 0,10) + 

                         (ICM x 0,15) + (ISE x 0,10) + (ISH x 0,10)                   (2.10) 

 

Para cada componente, o autor apresentou visões diferentes: 

• IAA: verificar abastecimento, qualidade, frequência e consumo da água em uso, 

pelo cálculo – IAA = [(Iat + Ifa + Ica + Iqa) / 4]. Iat = atendimento de água; Ifa = 

frequência de abastecimento; Ica = consumo recomendado; Iqa = qualidade 

assegurada de água.  

• IES: verificar qualidade e condições do esgotamento sanitário. IES = [(Ids + Ias + 

Imc) / 3]. Ids = esgotamento sanitário; Ias = destino das águas servidas, como as 

águas de pias, tanques etc.; Imc = presença / ausência de curso d’água mal 

cheiroso próximo. 

• IRS: verificar as condições de coleta e disposição dos resíduos sólidos. IRS = [(Ifc 

+ Ivr + Ilp) / 3]. Ifc = frequência de coleta; Ivr = varrição de rua; Ilp = existência de 

lixo nas proximidades do domicílio. 
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• IDU: verificar a qualidade da drenagem local. IDU = [(Iia + Ibe + Iin + Irp) / 4]. Iia = 

inundação ou alagamento; Ibe = bueiros; Iin = água acumulada; Irp = ruas 

pavimentadas. 

• ICM: verificar a qualidade das habitações. ICM = [(Imp + Ipa + Icc + Iah) / 4]. Imp = 

condição de paredes; Ipa = qualidade do piso; Icc = qualidade de cobertura; Iah = 

área / morador. 

• ISE: avaliar as condições socioeconômicas culturais do chefe da casa. ISE = [(Ipd 

+ Irf + Inp + Ige + Ita) / 5]. Ipd = propriedade; Irf = renda familiar; Inp = pontos de 

água; Ige = grau de escolaridade; Ita = tratamento de água no domicílio. 

• ISH: analisar as condições de higidez do ambiente e pessoal no domicílio. ISH = 

[(Iad + Iav) / 2]. Iad = ausência de doenças; Iav = ausência de vetores. 

 

Quadro 2.12 – Valores dos subindicadores e resultado do ISA – Critério dos 

Percentuais 

Município Bairros IAA IES IRS IDU ICM ISE ISH ISA Situação 

Ouro 
Branco 

Inconfidentes 100 100 66,67 100 100 99,60 89,63 93,49 Salubre 

São 
Francisco 

74,00 91,67 41,70 73,25 34,50 33,60 67,90 62,03 
Média 

Salubridade 

Ouro Preto 

Vila dos 
Engenheiros 

75,00 85,67 98,00 100 100 97,40 74,20 88,89 Salubre 

Pocinho 59,00 13,00 23,50 86,75 47,00 55,60 60,50 45,26 
Baixa 

Salubridade 

Conselheiro 
Lafaiete 

Albinópolis 98,25 100 33,33 100 100 99,20 86,47 88,22 Salubre 

N. S. da Guia 78,25 0,00 13,33 25,00 16,25 34,60 63,50 32,40 
Baixa 

Salubridade 

Congonhas 
Matriz 75,00 100 66,67 100 100 95,60 82,60 87,82 Salubre 

Alvorada 44,25 86,67 20,53 88,00 53,50 62,80 67,15 59,08 
Média 

Salubridade 
Fonte: Menezes (2007). 

 

Os indicadores propostos pelo método de Ajzenberg relacionavam-se à saúde pública, à 

distribuição de renda e ao atendimento dos serviços de abastecimento de água e coleta 

de esgotos. Com a finalidade de obter um indicador único, optou-se por um tratamento 

estatístico em que o desvio-padrão variava em torno da média de todos os indicadores. 
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Neste sentido, fez-se a homogeneização das unidades de medidas em que cada um deles 

estava expresso, atribuindo valores de zero a 100 com base no seguinte critério:  

• Determinou-se, a partir dos dados originais, um intervalo com limite mínimo, 

obtido pela média ponderada menos um desvio-padrão (µ - σ), e o limite 

máximo pela média aritmética mais um desvio-padrão (µ + σ);  

• posteriormente, atribuiu-se zero (ou 100) ponto para as áreas cujo valor do 

indicador de relação direta (inversa) estivesse abaixo do limite mínimo (µ - σ) e 

100 (ou zero) pontos para as áreas cujo valor do indicador estivesse acima do 

limite máximo (µ + σ);  

• para as áreas cujos valores estivessem entre os limites mínimo e máximo, a 

pontuação foi determinada mediante interpolação linear. Após, os índices 

setoriais foram ponderados para obtenção de um índice final, conforme os 

resultados no Quadro 2.13. 

 

Quadro 2.13 – Valores dos subindicadores e resultado do ISA – Método de Ajzenberg 

Município Bairros IAA IES IRS IDU ICM ISE ISH ISA Situação 

Ouro 
Branco 

 

Inconfidentes 100,00 83,94 87,78 80,82 94,50 96,90 100,00 91,90 Salubre 

São 
Francisco 

46,01 73,79 43,55 28,89 0,74 0,00 22,35 35,73 
Baixa 

Salubridade 

Ouro Preto 
 

Vila dos 
Engenheiros 

48,73 66,49 100,00 80,82 94,50 93,12 50,92 74,70 
Média 

Salubridade 

Pocinho 5,31 0,00 12,35 55,10 18,64 17,19 0,00 12,94 Insalubre 

Conselheiro 
Lafaiete 

Albinópolis 100,00 83,94 29,21 80,82 94,50 96,21 100,00 83,05 Salubre 

N. S. da Guia 57,54 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 2,40 11,75 Insalubre 

Congonhas 
 

Matriz 48,73 83,94 86,35 81,20 94,50 90,03 89,02 79,69 Salubre 

Alvorada 0,00 67,70 7,26 24,32 25,67 33,68 18,95 26,18 
Baixa 

Salubridade 
Fonte: Menezes (2007). 

 

Este critério, ao promover a linearização atribuindo o valor zero à pior condição e 100 

para a melhor condição encontrada para qualquer indicador, promove um 

escalonamento de valores, situando os indicadores numa escala comparativa mais ampla 

e provoca simultaneamente a elevação do nível de carência naqueles casos em que na 

comunidade admitida como padrão o indicador também não apresenta bom 

desempenho. 
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O autor concluiu, principalmente, que a salubridade ambiental nas comunidades 

carentes de infraestrutura, aqui representativa das condições materiais, aliada às 

necessidades de desenvolvimento social, deve se constituir em objetivo permanente de 

equacionamento e solução por parte dos municípios e da responsabilidade dos seus 

gestores. 

 

A determinação do nível de carência, segundo o autor, situa IRS, ICM e, finalmente, o ISE, 

nesta ordem, como três prioridades a serem atendidas para um melhor aspecto da saúde 

pública. 

 

 

2.2  Indicadores de saúde 

 

Todo cidadão tem o direito de conhecer a situação de saúde do seu município e da 

região onde reside. Neste sentido, hoje se torna necessário monitorar os indicadores de 

saúde e relacionar os benefícios do saneamento sobre a saúde. A partir desta análise, os 

órgãos públicos, organizações não-governamentais, fundações e entidades ambientais 

podem propor políticas públicas e sociais, ressaltando-se a qualidade de vida das 

pessoas que subsidiarão a avaliação do impacto na saúde em relação às ações do 

saneamento, com o intuito de reduzir as doenças geradas por problemas ambientais. 

Além de se diagnosticar a causa das doenças, é necessário associar a salubridade 

ambiental em relação aos indicadores de saúde, assunto este a ser tratado neste capítulo.  

 

 

2.2.1 Saneamento básico e saúde 

 

A promoção da saúde do homem e a conservação do meio físico e biótipo dependem da 

implantação de ações de saneamento, do controle e prevenção de doenças. A 

Organização Mundial de Saúde (1946) conceitua saúde como o estado de completo 

bem-estar físico, mental e social, e não apenas a ausência de doença ou enfermidade. 

Para tanto, há a aplicação do saneamento que visa a proporcionar níveis crescentes de 

salubridade ambiental. A preocupação quanto à promoção da saúde associada ao 

saneamento foi iniciada há muitos anos. Segundo Soares et al. (2001), os aspectos de 
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saúde pública e meio ambiente que nortearam o setor de saneamento vêm desde meados 

do século XIX até o início do século XXI. 

 

No mesmo sentido, Silva et al. (2007) destacam que a importância do saneamento e sua 

associação à saúde humana remontam às mais antigas culturas. O saneamento 

desenvolveu-se de acordo com a evolução das diversas civilizações, ora retrocedendo 

com a queda das mesmas, ora renascendo com o aparecimento de outras. 

 

 

2.2.1.1 Evolução histórica 

 

Ao longo dos anos, a saúde pública e o saneamento sofreram influências do 

desenvolvimento político e econômico da constituição do Estado Brasileiro. 

 

No período colonial, a maior parte das ações de saneamento era realizada em nível 

individual, situação possível pela ausência de grandes aglomerações humanas, 

abundância de recursos hídricos, baixo potencial poluidor da produção de esgotos e 

boas condições de autodepuração dos cursos d’água (HELLER e REZENDE, 2002). As 

obras, entretanto, atendiam apenas a uma parte da população, caracterizando um quadro 

precário das condições sanitárias da época e determinando várias epidemias. A 

necessidade de melhorar as condições sanitárias levou o poder público a intervir no 

setor de saneamento. 

 

Assim, deu-se início às grandes campanhas sanitárias de controle e erradicação de 

doenças infecciosas e parasitárias cujo ciclo epidemiológico é relacionado com o 

ambiente, a partir das quais os órgãos responsáveis pela Saúde Pública no Brasil 

desenvolveram ações de saneamento, em geral bastante específicas e pontuais 

(BRASIL, 2004). 

 

O Quadro 2.14 apresenta um panorama histórico dos aspectos de saúde pública 

associados às ações de saneamento no Brasil (SOARES et al., 2001). 
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Quadro 2.14 – Evolução histórica dos aspectos de saúde pública e meio ambiente 

no setor de saneamento no Brasil 

Período Principais características 

Meados do século 
XIX até início do 
século XX 
 
 

- Estruturação das ações de saneamento sob o paradigma do higienismo, isto é, 
como uma ação de saúde contribuindo para a redução da morbimortalidade por 
doenças infecciosas, parasitárias e até mesmo não-infecciosas. 
- Organização dos sistemas de saneamento como resposta a situações epidêmicas, 
mesmo antes da identificação dos agentes causadores das doenças. 

Início do século XX 
até a década de 30 
 
 
 
 
 
 

- Intensa agitação política em torno da questão sanitária, com a saúde ocupando 
lugar central na agenda pública: saúde pública em bases científicas modernas a 
partir das pesquisas de Oswaldo Cruz. 
- Incremento do número de cidades com abastecimento de água e da mudança na 
orientação do uso da tecnologia em sistemas de esgotos, com a opção pelo sistema 
separador absoluto, em um processo marcado pelo trabalho de Saturnino de Brito, 
que defendia planos estreitamente relacionados com as exigências sanitárias (visão 
higienista). 

Década de 30 e 40 
 
 
 
 

- Elaboração do Código das Águas (1934), que representou o primeiro instrumento 
de controle do uso de recursos hídricos no Brasil, estabelecendo o abastecimento 
público como prioritário. 
- Coordenação das ações de saneamento (sem prioridade) e assistência médica 
(predominante) essencialmente pelo setor de saúde. 

Década de 50 e 60 
 
 
 
 

- Surgimento de iniciativas para estabelecer as primeiras classificações e os 
primeiros parâmetros físicos, químicos e bacteriológicos definidores da qualidade 
das águas, por meio de legislações estaduais e em âmbito federal. 
- Permanência da dificuldade em relacionar os benefícios do saneamento com a 
saúde, restando dúvidas inclusive quanto à sua existência efetiva. 

Década de 70 
 
 
 
 
 
 

- Predomínio da visão de que avanços nas áreas de abastecimento de água e de 
esgotamento sanitário nos países em desenvolvimento resultariam na redução das 
taxas de mortalidade, embora ausentes dos programas de atenção primária à saúde. 
- Consolidação do Plano Nacional de Saneamento (PLANASA), com ênfase no 
incremento dos índices de atendimento por sistemas de abastecimento de água. 
- Inserção da preocupação ambiental na agenda política brasileira, com a 
consolidação dos conceitos de ecologia e meio ambiente e a criação da Secretária 
Especial de Meio Ambiente (SEMA) em 1973. 

Década de 80 
 
 
 
 
 

- Formulação mais rigorosa dos mecanismos responsáveis pelo comprometimento 
das condições de saúde da população, na ausência de condições adequadas de 
saneamento (água e esgotos). 
- Instauração de uma série de instrumentos legais de âmbito nacional definidores 
de políticas e ações do governo brasileiro, como a Política Nacional do Meio 
Ambiente (1981). 
- Revisão técnica das legislações pertinentes aos padrões de qualidade das águas. 

Década de 90 até o 
início do século XXI 
 
 
 
 

- Ênfase no conceito de desenvolvimento sustentável e de preservação e 
conservação do meio ambiente e particularmente dos recursos hídricos, refletindo 
diretamente no planejamento das ações de saneamento. 
- Instituto da Política e do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos (Lei 9.433/97). 
- Incremento da avaliação dos efeitos e consequências de atividades de 
saneamento que importem impacto ao meio ambiente. 

Fonte: Branco (1991), Cairncross (1989), Costa (1994) e Heller (1997). 
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Como complemento da evolução histórica das ações de saneamento no Brasil, em 1990 

ocorreu a reforma administrativa do Ministério da Saúde, que contemplou a criação da 

Fundação Nacional de Saúde (FUNASA) por meio da fusão de vários órgãos do 

Ministério, inclusive a Fundação de Serviços de Saúde Pública (FSESP), criada na 

década de 50. Assim, essa nova Fundação passou a dispor de um Departamento 

Nacional de Saneamento (atual Departamento de Engenharia de Saúde Pública – 

DENSP), que detém toda a experiência acumulada pelos profissionais oriundos da 

FSESP, com a responsabilidade de formulação da política e gestão dos recursos para a 

área de saneamento alocados no orçamento do Ministério da Saúde, com vistas a 

atender aos princípios e diretrizes do SUS (BRASIL, 2004). 

 

Embora saúde e higiene tenham sido motivos de preocupações em políticas urbanas na 

América Latina desde meados do século XIX, somente nos últimos anos o acesso aos 

sistemas de abastecimento de água e de esgotamento sanitário passou a ser considerado 

tema ambiental, inclusive no Brasil (SOARES et al., 2001). 

 

Para tanto, em 2001, o governo brasileiro instituiu um extenso programa social 

denominado Projeto Alvorada, que previa investimentos em 15 diferentes campos de 

ações, entre os quais se destacava a ampliação da infraestrutura de saneamento 

disponível nos municípios que apresentavam IDH igual ou inferior a 0,50. As ações 

programáticas incluíam sistemas de abastecimento de água, sistemas de esgotamento 

sanitário e melhorias sanitárias domiciliares (BRASIL, 2004). 

 

O Ministério da Saúde, por intermédio da FUNASA, apoia financeiramente os estados, 

o Distrito Federal e os municípios para a implantação de ações de saneamento voltadas 

para a promoção da saúde e para o controle e prevenção de doenças. No período 2007–

2010, estão sendo investidos R$ 4,0 bilhões para a implantação de obras e serviços de 

abastecimento de água, esgotamento sanitário, manejo ambiental e drenagem urbana, 

resíduos sólidos urbanos e saneamento domiciliar, sendo apresentada parte deste 

investimento na Tabela 2.2. Tais ações, além de comporem o Programa “Mais Saúde: 
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Direito de Todos”, estão ainda inseridas no componente Infraestrutura Social e Urbana 

do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC)9 do Governo Federal. 

 

Tabela 2.2 – Detalhamento dos investimentos previstos para o saneamento em 

municípios com população de até 50.000 habitantes 

Componentes do 
saneamento 

Meta Meta Física 
até 2010 

Meta 
Financeira 

até 2010 (R$) 

Abastecimento de 
água 
 
 
 
 

Ampliar a oferta de rede de 
distribuição de água em 1.386 
municípios, priorizando os de taxas 
mais altas de mortalidade infantil, 
beneficiando aproximadamente 3,4 
milhões pessoas. 

850.000 
famílias 

beneficiadas 
 
 
 

1.100.000.000 
 
 
 
 
 

Esgotamento 
sanitário 
 
 
 
 

Ampliar a oferta de rede coletora de 
esgoto, incluindo o tratamento, em 
500 municípios, priorizando os de 
taxas mais altas de mortalidade 
infantil, beneficiando 2,5 milhões de 
pessoas. 

635.000 
famílias 

beneficiadas 
 
 
 

1.525.000.000 
 
 
 
 
 

Resíduos sólidos 
urbanos 
 
 
 

Ampliar a oferta de coleta de 
resíduos sólidos urbanos, incluindo 
tratamento e disposição final 
adequados, em oito municípios, 
beneficiando 50.000 pessoas. 

12.500 
famílias 

beneficiadas 
 
 

5.000.000 
 
 
 
 

Saneamento 
domiciliar 
 
 
 
 

Implantar ações de saneamento 
domiciliar, módulos sanitários, em 
500 municípios, priorizando os de 
taxas mais altas de mortalidade 
infantil, beneficiando 250.000 
pessoas. 

60.000 
famílias 

beneficiadas 
 
 
 

180.000.000 
 
 
 
 
 

Total   2.810.000.000 

Fonte: SANEAMENTO – PAC – FUNDAÇÃO NACIONAL DA SAÚDE (MINISTÉRIO DA SAÚDE)5. 

 

Diante disto, pode-se perceber que as entidades públicas vêm atuando 

consideravelmente na promoção da saúde associado ao desenvolvimento do 

saneamento, mas ainda há um longo caminho a ser percorrido.  

                                                             
9
 Biblioteca Virtual em Saúde – Ministério da Saúde. Dados obtidos do site: 
<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/pacsaude/pdf/mais_saude_direito_todos_2ed_p11.pdf>. Acesso em: 24 
de outubro de 2008. 
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2.2.2 Relação da salubridade com a saúde  

 

Segundo a Fundação Nacional da Saúde, no Brasil, a oferta inadequada de saneamento 

ainda causa forte impacto na saúde e no meio ambiente, contribuindo para a incidência e 

a prevalência de várias doenças, tais como: diarreia, febre tifoide, esquistossomose, 

malária, dengue, doença de Chagas, verminoses, hepatite A, entre outras. O quadro é 

mais grave nos pequenos municípios, com população inferior a 50.000 habitantes, onde 

se verificam, segundo o Censo Demográfico 2000, uma cobertura com rede de 

distribuição de água em apenas 57,5% dos domicílios e de solução adequada para o 

esgotamento sanitário em 33,9% deles, valores inferiores à média nacional, 

respectivamente, de 75,8 e 59,2%. A cidade de Ouro Branco-MG, objeto deste estudo, 

encaixa-se nestas estatísticas, por apresentar população estimada de 35.029 hab (IBGE, 

2008). 

 

Segundo Heller (1997), a melhoria dos indicadores de saúde pública pode ocorrer em 

função de intervenções em abastecimento de água e esgotamento sanitário. 

 

Além disto, as péssimas condições sanitárias são verificadas no lançamento de esgotos 

sanitários não tratados, na disposição inadequada de resíduos sólidos, nas mediações de 

cursos d’água ou em locais sem infraestrutura adequada, loteamentos clandestinos e 

outras (LIBÂNIO et al., 2005). 

 

O processo de produção de doenças é determinado e condicionado por diversos fatores 

ambientais, culturais e sociais, que atuam no espaço e no tempo sob condições de risco 

e populações sob risco (BARCELLOS e QUITÉRIO, 2006). 

 

Conforme publicação da FUNASA10, há alguns exemplos dos efeitos das ações de 

saneamento na saúde:  

• Água de boa qualidade para o consumo humano e seu fornecimento contínuo 

asseguram a redução e controle de: diarreias, cólera, dengue, febre amarela, 

tracoma, hepatites, conjuntivites, poliomielite, escabioses, leptospirose, febre 

tifoide, esquistossomose e malária.  
                                                             
10

 Dados obtidos do site: <http://www.funasa.gov.br/>. Acesso em: junho de 2008. 
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• Coleta regular, acondicionamento e destino final bem equacionado dos resíduos 

sólidos diminuem a incidência de casos de peste, febre amarela, dengue, 

toxoplasmose, leishmaniose, cisticercose, salmonelose, teníase, leptospirose, 

cólera e febre tifoide. 

• Drenagem e esgotamento sanitário são fatores que contribuem para a eliminação 

de vetores da: malária, diarreias, verminoses, esquistossomose, cisticercose e 

teníase. 

• Melhorias sanitárias domiciliares e melhoria habitacional estão diretamente 

relacionadas com a redução de: doença de Chagas, esquistossomose, diarreias, 

verminoses, escabioses, tracoma e conjuntivites. 

 

Segundo Silva, Guimarães e Carvalho (2007), as doenças ligadas à precariedade das 

ações de saneamento são apresentadas no Quadro 2.15. 

 

Quadro 2.15 – Estimativa do impacto da doença devido à precariedade do ambiente 

doméstico nos países em desenvolvimento – 1990 

Doenças Problema ambiental 

Tuberculose Superlotação 

Diarreia Falta de saneamento, abastecimento d’água 
e higiene 

Doenças tropicais Falta de saneamento, má-disposição do lixo, 
foco de vetores de doenças nas redondezas 

Verminoses Falta de saneamento, abastecimento d’água 
e higiene 

Fonte: Banco Mundial (1993, apud SILVA et al., 2007). 

 

Os indicadores de saúde têm relação direta com a salubridade ambiental, pois esta 

abrange aspectos relacionados ao abastecimento de água, sistemas de esgotos, drenagem 

urbana, sistemas de resíduos sólidos, entre outros. Portanto, o risco à saúde pública está 

ligado a fatores possíveis e indesejáveis de ocorrerem em áreas urbanas e rurais em que 

podem ser minimizados ou eliminados com uso apropriado de serviços de saneamento. 

A utilização de água potável é vista como o fornecimento de alimento seguro à 

população. O sistema de esgoto promove a interrupção da “cadeia de contaminação 
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humana”. A melhoria da gestão dos resíduos sólidos reduz o impacto ambiental e 

elimina ou dificulta a proliferação de vetores e a drenagem urbana tem sido utilizada 

para eliminação da malária humana (FUNASA, 2008). 

 

As enfermidades relacionadas à água, excreta e lixo, segundo a publicação Sistemas de 

Informações de Saúde (BRASIL, 2004), são mostradas no Quadro 2.16. 

 

Quadro 2.16 – Doenças relacionadas ao saneamento inadequado 

Categoria Doenças 

Doenças de transmissão feco-oral 
 
 

Diarreias 
Febres entéricas 
Hepatite A 

Doenças transmitidas por inseto vetor 
 
 
 
 
 

Dengue 
Febre amarela 
Leishmanioses 
Filariose linfática 
Malária 
Doença de chagas 

Doenças transmitidas através do contato 
com a água 

Esquistossomose 
Leptospirose 

Doenças relacionadas com a higiene 
 
 
 
 

Doença dos olhos 
Tracoma 
Conjuntivites 
Doenças da pele 
Micoses superficiais 

Geo-helmintos e teníases 
 

Helmintíases 
Teníases 

Fonte: BRASIL (2004). 

 

Nesta mesma linha, mas de forma mais abrangente, Heller (1997) apresenta uma 

subdivisão para as doenças relacionadas à água, ao lixo e excretas, conforme 

apresentado nos Quadros 2.17, 2.18 e 2.19.  
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Quadro 2.17 – Classificação ambiental das infecções relacionadas com a água 

Categoria Doenças 

1. Feco-oral (transmissão hídrica ou 
relacionada com a higiene) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

- Diarreias e disenterias 
Disenteria amebiana 
Balantidíase 
Enterite campylobacteriana 
Cólera 
Diarreia por Escherichia coli 
Giardíase 
Diarreia por rotavírus 
Salmonelose 
Disenteria bacilar 

- Febres entéricas 
Febre tifoide 
Febre paratifoide 

- Poliomielite 
- Hepatite A 
- Leptospirose 
- Ascaridíase 
- Tricuríase 

2. Relacionada com a higiene 
 

(a) Infecção da pele e dos olhos 
 

(b) Outras 
 

- Doenças infecciosas da pele 
- Doenças infecciosas dos olhos 
- Tifo transmitido por pulgas 
- Febre recorrente transmitida por pulgas 

3. Baseado na água 
 

(a) Por penetração da pele e dos 
olhos 

(b) Outras 
 

- Esquistossomose 
- Difilobotríase e outras infecções por helmintos 

4. Transmissão através do inseto vetor 
 

(a) Picadura próximo à água 
 

(b) Procriam na água 
 
 
 

- Doença do sono 
- Filariose 
- Malária 
- Arboviroses 

Febre amarela 
Dengue 

- Leishmaniose 

Fonte: Cairncross e Feachem (1990, apud HELLER, 1997). 
 

Como forma de controle para evitar essas doenças, segundo Heller (1997), pode-se fazer 

o controle de insetos, controle de vetores e melhoria do acondicionamento e da coleta de 

lixo. 
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Quadro 2.18 – Classificação ambiental das enfermidades transmissíveis  

relacionadas com o lixo 

Categoria Doenças 

1. Doenças relacionadas com insetos 
vetores 

 
 

- Infecções excretadas transmitidas por moscas 
ou baratas 

- Filariose 
- Tularemia 

2. Doenças relacionadas com vetores 
roedores 

 
 
 

- Peste 
- Leptospirose 
- Demais doenças relacionadas com a moradia, 

a água e as excretas e cuja transmissão ocorre 
por roedores 

Fonte: Mara e Alabaster (1995, apud HELLER, 1997). 

Em relação ao esgotamento sanitário, no Quadro 2.19 apresentam-se as seis categorias 

que compõem a classificação ambiental das infecções associadas às excretas. 

 

Quadro 2.19 – Classificação ambiental das infecções relacionadas com as excretas 

Categoria Infecção 

1. Doenças feco-orais não 
bacterianas 

 
 
 
 

- Enterobíase 
- Infecções enteroviróticas 
- Hymenolepíase 
- Amebíase 
- Giardíase 
- Balantidíase 

2. Doenças feco-orais 
bacterianas 

 
 
 
 

- Febre tifoide e paratifoide 
- Salmonelose 
- Disenteria bacilar 
- Cólera 
- Diarreia por E. Coli 
- Enterite campylobacteriana 

3. Helmintos do solo 
 
 

- Ascaridíase 
- Tricuríase 
- Ancilostomíase 

4. Teníases 
 

- Teníases 

5. Helmintos hídricos 
- Esquistossomose e outras doenças provocadas por 

helmintos 

6. Doenças transmitidas por 
insetos 

- Filariose e todas as infecções listas nas categorias 1 
a 5, das quais moscas e baratas podem ser vetores 

Fonte: Feachem et al. (1983, apud HELLER, 1997). 
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Para evitar essas infecções, são relacionadas algumas medidas de controle (HELLER, 

1997): 

• Abastecimento doméstico de água; 

• educação sanitária; 

• melhorias habitacionais; 

• instalação de fossas; 

• tratamento das excretas antes do lançamento no solo ou água; 

• cozimento, inspeção de carne; 

• controle do reservatório animal; 

• identificação e eliminação dos locais adequados para procriação. 

 

Com base nesses estudos, as enfermidades estão relacionadas diretamente com os 

indicadores de saúde e a síntese das variáveis, conforme referenciados no Quadro 2.20. 

Trata-se de morbidade relacionada com internações e casos notificados de doenças e 

mortalidade, dimensionados por meio das declarações de óbitos. 

 

Quadro 2.20 – Indicadores e variáveis relacionados com saneamento 

Indicadores Variáveis 

Taxa de internação hospitalar 
Taxa de mortalidade hospitalar 
Taxa de letalidade hospitalar 
 
 
 

Causa da internação 
Faixa etária 
Número de internações 
Tempo de permanência 
Valor dos gastos 
 

Taxa de mortalidade 
Taxa de mortalidade infantil 
Taxa de mortalidade em menores de 5 anos 
Taxa de mortalidade infantil por diarreia 

Causa do óbito 
Faixa etária 
Número de óbitos 
 

Taxa de incidência 
 

Causa da notificação 
Números de casos notificados 

Índice de positividade de malária 
Índice de positividade de esquistossomose 
Índice de positividade de filariose 

Exames realizados 
Exames positivos 
 

Fonte: Brasil (2004). 
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2.2.3 Estudos sobre indicadores de saúde 

 

A legislação brasileira determina que todas as mortes devem ter registro (certidão de 

registro de óbito), com a definição da causa mortis por atestado médico ou por 

testemunhas qualificadas nos termos legais (Lei nº 6.015/73, art. 78), bem como outras 

informações pessoais (art. 81 da referida Lei). Essas informações vêm, então, constituir 

as estatísticas de mortalidade, essenciais para a elaboração e análise de diversos 

indicadores de saúde, subsidiando o desenvolvimento de estudos epidemiológicos 

(LIBÂNIO et al., 2005). 

 

Conforme determinação da Portaria MS nº 1.832/94, desde 1996 as causas básicas de 

óbito são codificadas segundo a 10ª Revisão da Classificação Internacional de Doenças 

(CID-10) da Organização Mundial de Saúde. Semelhantemente, os dados de morbidade 

disponíveis no Sistema de Informações Hospitalares do SUS (SIH/SUS), para os 

períodos de 1998 em diante, estão organizados conforme disposto na Lista de Tabulação 

para Morbidade da CID-10. 

 

Nos itens anteriores, teve-se o embasamento dos conceitos e das principais variáveis e 

doenças relacionadas diretamente com o saneamento básico. No entanto, para 

comprovar e discutir estes princípios, apresentam-se as visões e conclusões dos 

principais indicadores de saúde que delimitam o tema. 

 

 

2.2.3.1 Mortalidade 

 

As causas dos óbitos de uma população podem variar muito entre as diversas regiões do 

mundo, fornecendo boa representação das condições de vida dessa população. Para 

tanto, são necessárias análises que correlacionem as causas de mortalidade e as 

condições de vida, baseadas em registros de causa mortis e em indicadores de qualidade 

de vida. A mortalidade é representada pela taxa ou coeficiente de mortalidade, que está 

relacionada ao número de óbitos de dada população em um período de tempo. Segundo 
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a Wikipédia (2008b)11, “a taxa de mortalidade ou coeficiente de mortalidade é um dado 

demográfico do número de óbitos geralmente para cada mil habitantes em uma dada 

região em um período de tempo.” 

 

A taxa de mortalidade pode ser estabelecida como um forte indicador social, já que, 

quanto piores as condições de vida, mais alta a taxa de mortalidade e menos esperança 

de vida. Nesta mesma linha, conforme o Sistema Estadual de Análise de Dados 

(SEADE)12, a taxa de mortalidade pode ser entendida como o “quociente entre os óbitos 

gerais ocorridos em determinada unidade geográfica e período de tempo e a população 

estimada na metade do período”. Tal definição pode ser simplificada pela seguinte 

expressão matemática: 

                   







= 1000)‰( x

POP

OB
TM                                                     (2.11) 

sendo: 

OB  –     quantidade de óbitos gerais; 

POP –     população média do período. 

 

Obs.: Esta taxa é, em geral, multiplicada por 1.000 para facilitar a leitura e permitir 

comparação internacional. 

 

Para o IBGE (2008), a taxa bruta de mortalidade “é o quociente entre o número de 

óbitos ocorridos durante um ano civil e a população total ao meio do ano civil”. 

Representa a frequência com que ocorrem os óbitos em uma população. 

 

Ainda segundo dados do IBGE (2008), a taxa bruta de mortalidade do Brasil foi de 

6,3‰, fortemente influenciada pelos óbitos de menores de um ano, cuja taxa de 

mortalidade infantil para ambos os sexos foi de 23,6‰. O Gráfico 2.2 apresenta as 

estimativas de taxa de mortalidade bruta de outros países para o período de 2005 a 

2010. 

 

                                                             
11

 Dados obtidos do site: <http://pt.wikipedia.org/wiki/Taxa_de_mortalidade>. Acesso em: 18 de 
novembro de 2008. 

12
 Dados obtidos do site: <http://www.seade.gov.br>. Acesso em: 19 de outubro de 2008. 
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Gráfico 2.2 – Taxa bruta de mortalidade – Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul. 

 

Relacionado ao Brasil, segundo dados divulgados pelo IBGE (2008) e conforme 

apresentado na Tabela 2.3, a região Nordeste apresenta a mais alta taxa bruta de 

mortalidade entre as regiões brasileiras. 

 

Tabela 2.3 – Taxa bruta de mortalidade nas regiões brasileiras 

Regiões Taxa bruta de mortalidade (‰) 

Norte 4,89 

Nordeste 6,66 

Sudeste 6,39 

Sul 6,12 

Centro-Oeste 5,26 

Fonte: IBGE (2008). 

 

Outros indicadores de saúde, como a taxa de mortalidade infantil, taxa de mortalidade 

em menores de cinco anos e taxa de mortalidade diarreica, são também significativos, 

pois têm forte correlação com as condições de vida em geral. 
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• Taxa de mortalidade infantil 

 

Segundo a Wikipédia, a mortalidade infantil: 

 
Consiste no óbito de crianças durante o seu primeiro ano de vida e é a base 
para calcular a taxa de mortalidade infantil que consiste na mortalidade 
infantil observada durante um determinado período de tempo, normalmente 
um ano, referida ao número de nascidos vivos do mesmo período 
(WIKIPÉDIA, 2006). 

 

Para facilidade de comparação entre os diferentes países ou regiões do globo, essa taxa 

é normalmente expressa em número de óbitos de crianças com menos de um ano, a cada 

mil nascidos vivos. 

O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (UNDP, 2008)13 preconiza que 

a taxa de mortalidade infantil (TMI) “é a probabilidade de uma criança morrer antes de 

completar o primeiro ano de vida, expresso por mil crianças nascidas vivas”.  

Para o Sistema Estadual de Análise de Dados (SEADE, 2008), a TMI “é o quociente 

entre os óbitos de menores de um ano ocorridos em determinada unidade geográfica e 

período de tempo e os nascidos vivos da mesma unidade nesse período”. O IBGE 

(2008) considera a TMI a “frequência com que ocorrem os óbitos infantis (menores de 

um ano) em uma população, em relação ao número de nascidos vivos em determinado 

ano civil”. 

 

Tal definição pode ser simplificada pela seguinte expressão matemática: 

                                









= 1000)‰( x

NV

OB
T I

MI                                           (2.12) 

sendo: 

OBI  –    quantidade de óbitos de menores de 1 ano; 

NV –     número de nascidos vivos do período considerado. 

 

O índice considerado aceitável para a mortalidade infantil pela OMS é de 10 mortes 

para cada mil nascimentos. 

 

                                                             
13

  Esta publicação apresenta a metodologia utilizada pelas equipes da Fundação João Pinheiro (FJP) e do 
Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas (IPEA), na construção dos indicadores e índices 
publicados no “Atlas de Desenvolvimento Humano no Brasil”, em 1998. 
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Segundo informações apresentadas pela Wikipédia (2006), no Gráfico 2.3 é 

demonstrada a comparação da TMI entre os continentes em relação aos períodos de 

1970 e 2005. O continente africano apresenta a TMI mais alta do mundo (contempla 

países subdesenvolvidos), enquanto os países desenvolvidos apresentam a mais baixa, 

da ordem de 8‰. 

 

Gráfico 2.3 – Taxa de mortalidade infantil por regiões mundiais. 

 

Em relação às regiões brasileiras, o Nordeste apresenta a mais alta taxa de mortalidade 

infantil, muito superior em relação à região Sul, conforme apresentado na Tabela 2.4. A 

parcela significativa da pobreza no Brasil está concentrada no Nordeste, o que, aliado à 

ausência de outros serviços básicos, é um obstáculo importante às reduções mais 

efetivas nos níveis de mortalidade na região. No Nordeste ainda se encontram níveis 

elevados de analfabetismo; grandes proporções de nascimentos que se verificam fora da 

rede hospitalar; e ausência de acompanhamento pré-natal, por parte significativa das 

gestantes. De acordo com a Pesquisa Nacional de Demografia e Saúde (PNDS) 

realizada em 1996, mais de 17% dos nascimentos no Nordeste ainda acontecem fora da 

rede hospitalar, chegando a menos de 3% no Sudeste; o esgotamento sanitário adequado 

continua sendo privilégio de pouco mais da metade da população nordestina.  De acordo 

com informações da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD), apenas 

54,8% dos domicílios dispunham deste serviço, enquanto 16% não tinham 

abastecimento adequado de água. Já no Sudeste essas proporções chegam, 

respectivamente, a cerca de 80 e 8% (IBGE, 1999). 
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Tabela 2.4 – Taxa de mortalidade infantil, segundo as regiões brasileiras 

Regiões 
Taxa de mortalidade infantil (‰) 

1980 (1) 1990 (1) 2000 (2) 2004 (2) 

Brasil 82,8 48,3 26,8 22,6 

Norte 79,4 44,6 28,7 25,5 

Nordeste 117,6 74,3 41,4 33,9 

Sudeste 57,0 33,6 18,0 14,9 

Sul 58,9 27,4 17,0 15,0 

Centro-Oeste 69,6 31,2 21,0 18,7 
(1) Fonte: IBGE (1999). 
(2) Fonte: Brasil (2005a)  
 
Em 1980, a taxa de mortalidade infantil no Brasil foi registrada em 82,8‰, enquanto em 

2000 chegou à ordem de 26,80‰. Esse declínio de mortalidade foi devido 

principalmente à implantação de determinadas políticas sanitárias em alguns centros 

urbanos nacionais e implantação de modelo de intervenção na área das políticas 

públicas. Essa intervenção visou - principalmente no campo da medicina preventiva, 

curativa, de saneamento básico e, mais recentemente, na ampliação dos programas de 

saúde materno-infantil, sobretudo os voltados para o pré-natal, parto e puerpério - à 

ampliação da oferta de serviços médico-hospitalares em áreas do país até então bastante 

carentes, às campanhas de vacinação, aos programas de aleitamento materno e 

reidratação oral (IBGE, 1999). 

 

No tocante à região Sudeste, Minas Gerais é o estado que apresenta a pior TMI - 27,80 

(‰), ante a taxa de São Paulo de 23,33 (‰), conforme mostra a Tabela 2.5. 

 

Tabela 2.5 – Taxa de mortalidade infantil estimada para a região Sudeste 

Regiões 
Taxa de mortalidade infantil (‰) 

1985 1990 2000 (1) 

Sudeste 42,60 33,60 24,10 

Minas Gerais 58,69 38,42 27,80 

Espírito Santo 43,17 34,60 27,17 

Rio de Janeiro 44,32 33,11 24,02 

São Paulo 39,69 30,85 23,33 

Fonte: IBGE (1999). 
(1) Perspectivas da mortalidade infantil no Brasil estimado em 1999 para o ano 2000. Censo demográfico 

1980-1991. Rio de Janeiro: IBGE, 1983-1997; Pesquisa nacional por amostra de domicílios 1992-
1993, 1995. Rio de Janeiro: IBGE, v. 15-17, 1997. 
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A cidade de Ouro Branco, que tem 35.029 habitantes (IBGE, 2008) e se integra ao 

estado de Minas Gerais e ao campo de estudo desta pesquisa, apresentou, em 2005, TMI 

de 25,4 (‰) - Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde do Brasil 

(DATASUS, 2006). 

 

• Taxa de mortalidade em menores de cinco anos 

 

Segundo o Ministério da Saúde e IBGE (2005), a taxa de mortalidade em menores de 

cinco anos (coeficiente de mortalidade em menores de cinco anos) é o “número de 

óbitos de menores de cinco anos de idade, por mil nascidos vivos, na população 

residente em determinado espaço geográfico, no ano considerado”. Tal definição pode 

ser simplificada pela seguinte expressão matemática: 

                  









= 1000)‰( x

NV

OB
T C

MC                                                        (2.13) 

sendo: 

OBC  –    número de óbitos de residentes com menos de cinco anos de idade; 

NV –    número de nascidos vivos de mães residentes. 

Aspectos do indicador: 

a) Estima o risco de morte dos nascidos vivos durante os cinco primeiros anos de 

vida. 

b) De modo geral, expressa o desenvolvimento socioeconômico e a infraestrutura 

ambiental precários, que condicionam a desnutrição infantil e as infecções a ela 

associadas. O acesso e a qualidade dos recursos disponíveis para atenção à saúde 

materno-infantil são também determinantes da mortalidade nesse grupo etário. 

c) É influenciada pela composição da mortalidade no primeiro ano de vida 

(mortalidade infantil), amplificando o impacto das causas pós-neonatais, a que 

estão expostas também as crianças entre um e quatro anos de idade. Porém, 

taxas reduzidas podem estar encobrindo más condições de vida em segmentos 

sociais específicos. 

 

Como exemplo de dados sobre este indicador, a região Nordeste apresenta os piores 

índices, com valor de 41,3‰ em 2004 ante o valor do Sudeste de 17,3‰, conforme 

Tabela 2.6. 
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Tabela 2.6 – Taxa de mortalidade de menores de cinco anos nas regiões brasileiras 

Regiões 
Taxa de mortalidade de menores de 5 anos (‰) 

1991 1997 2000 2004 

Brasil 50,6 38,3 30,4 26,9 

Norte 49,9 37,4 33,7 30,2 

Nordeste 81,6 57,2 47,9 41,3 

Sudeste 35,2 27,3 20,0 17,3 

Sul 33,3 20,9 17,0 17,5 

Centro-Oeste 38,7 29,0 24,0 21,2 

Fonte: Brasil (2005).  
 
 

Há consistente tendência à redução da mortalidade na infância em todas as regiões 

brasileiras, decorrente do declínio da fecundidade nas últimas décadas e o efeito de 

intervenções públicas nas áreas de saúde, saneamento e educação da mãe, entre outros 

aspectos. Ainda assim, os valores médios continuam elevados, sobretudo nas regiões 

Nordeste e Norte. Na região Nordeste, por exemplo, a taxa chega a ser o dobro da 

observada no sul do país (IBGE, 2005). 

 

• Mortalidade proporcional por doença diarreica aguda em menores de cinco 

anos 

 

Segundo o Ministério da Saúde e o IBGE (2005), a mortalidade proporcional por 

doença diarreica aguda (diarreia, disenteria e gastrenterites) em menores de cinco anos é 

o “percentual dos óbitos por doença diarreica aguda em relação ao total de óbitos de 

menores de cinco anos de idade, na população residente em determinado espaço 

geográfico, no ano considerado”. Tal definição pode ser simplificada pela seguinte 

expressão matemática: 

                                       









= 100(%) x

NO

OB
T D

MD                                                        (2.14) 

sendo: 

OBD – número de óbitos de residentes com menos de cinco anos por doença diarreica 

aguda 

NO  – número total de óbitos de residentes menores de cinco anos por causas definidas 

Aspectos do indicador: 



   70 

a) Mede a participação relativa dos óbitos atribuídos à doença diarreica aguda na 

mortalidade de menores de cinco anos de idade. 

b) Reflete as condições socioeconômicas e de saneamento, bem como as ações de 

atenção à saúde da criança, principalmente a utilização de procedimentos 

básicos como a terapia de reidratação. 

 

Como exemplo de dados sobre este indicador, a região Nordeste apresenta os piores 

índices, com valor de 6,2‰ em 2004, ante o valor do Sudeste, de 1,9‰ (Tabela 2.7). 

 

Tabela 2.7 – Mortalidade proporcional por doença diarreica em menores de cinco anos 

nas regiões brasileiras 

Regiões 
Taxa de mortalidade (‰,) 

1990 1995 2000 2004 

Brasil 10,8 8,3 4,5 4,0 
Norte 19,0 9,2 5,0 4,9 

Nordeste 12,6 13,0 6,7 6,2 

Sudeste 8,2 5,4 2,6 1,9 

Sul 9,5 5,8 3,2 2,1 

Centro-Oeste 9,7 6,8 4,5 3,9 

Fonte: Brasil (2005b).  
 

O percentual de óbitos por doença diarreica aguda vem declinando progressivamente 

durante a década, em todas as regiões brasileiras. No Norte e Nordeste, mesmo tendo 

apresentado grande redução, os valores permanecem em patamares elevados. A redução 

observada indica possível melhoria das condições de vida e de saneamento, bem como 

da atenção básica à saúde da criança. 

 

 

2.2.3.2 Morbidade 

 

Segundo a Wikipédia (2008b), a morbidade: 

 
É o indicador estatístico epidemiológico que define as relações normais e 
anormais de ocorrência de uma doença em determinada população, 
estabelecido pelos coeficientes de incidência e prevalência, aferindo o 
comportamento de uma doença em um grupamento populacional. 

 



   71 

A morbidade é frequentemente estudada segundo quatro indicadores básicos: a 

incidência, a prevalência, a taxa de ataque e a distribuição proporcional (PEREIRA, 

2004). 

O número de casos novos da doença que iniciaram em uma população de determinado 

local e período é denominado incidência. O conceito traz a ideia de intensidade com que 

acontece uma doença numa população, medindo a frequência ou probabilidade de 

ocorrência de casos novos de doença na população. Alta incidência significa alto risco 

coletivo de adoecer (PEREIRA, 2004). 

                                 






=

nx
POP

ND
CI 10

                                                   
(2.15) 

sendo: 

CI     –  Coeficiente de incidência 

ND   –  Número de casos novos de determinada doença em dado local e período 

POP  – População do mesmo local e período 

 

A prevalência é o número total de casos de uma doença, existentes num determinado 

local e período (PEREIRA, 2004). 

 

                               





=

nx
POP

NE
CP 10                                                   (2.16) 

sendo: 

CP    – Coeficiente de prevalência 

NE   – Número de casos existentes (novos + anteriores) em um dado local / momento e 

período 

POP  – População do mesmo local e período 

 

O coeficiente de prevalência é mais utilizado para doenças crônicas de longa duração. 

Ex: hanseníase, tuberculose, síndrome da imunodeficiência adquirida (aids), tracoma ou 

diabetes. Casos prevalentes são os que estão sendo tratados (casos antigos) mais aqueles 

que foram descobertos ou diagnosticados (casos novos). A prevalência, como ideia de 

acúmulo, de estoque indica a força com que subsiste a doença na população (PEREIRA, 

2004). 
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A prevalência pode ser pontual ou no período (lápsica). Prevalência pontual (instantânea 

ou prevalência momentânea) é medida pela frequência da doença ou pelo seu 

coeficiente em um ponto definido no tempo, seja o dia, a semana, o mês ou o ano. No 

intervalo de tempo definido da prevalência pontual, os casos prevalentes excluem 

aqueles que evoluíram para cura, para óbito ou que migraram (PEREIRA, 2004). 

 

Prevalência num período de tempo ou lápsica abrange um lapso de tempo mais ou 

menos longo e que não concentra a informação em um ponto desse intervalo. Na 

prevalência lápsica estão incluídos todos os casos prevalentes, inclusive os que se 

curaram, morreram e emigraram (PEREIRA, 2004). 

 

Taxa de ataque é o coeficiente ou taxa de incidência de determinada doença para um 

grupo de pessoas expostas ao mesmo risco, limitadas a uma área bem definida. É muito 

útil para investigar e analisar surtos de doenças ou agravos à saúde em locais fechados 

(PEREIRA, 2004). 

                                         








= 100x

POP

ND
TA

E                                                   
(2.17) 

sendo: 

TA      – Taxa de ataque 

ND     – Número de casos de determinada doença em um local e período 

POPE  – População exposta ao risco 

 

• Taxa de morbidade por enfermidades diarreicas 

 

Segundo Briscoe et al. (1986, apud HELLER, 1997), a morbidade por enfermidades 

diarreicas é adotada como indicador de saúde na avaliação de impactos de intervenções 

em saneamento, devido a: sua importância sobre a saúde pública; validade e 

confiabilidade dos instrumentos empregados na sua determinação; sua capacidade de 

resposta à alteração nas condições de saneamento; e ao custo e à exequibilidade 

demonstrados na sua determinação. Em relação à importância no âmbito da saúde 

pública, os autores comentam que as doenças diarreicas são a principal causa de 

morbidade em crianças nos países em desenvolvimento.  

 



   73 

Independentemente do tipo de diarreia, as consequências pelo inadequado tratamento ou 

acompanhamento são: desidratação, desnutrição, internações com elevados custos, 

perda de horas de trabalho, redução da renda familiar, transtornos de ordem pessoal, etc. 

(BROTAS et al., 2008). 

 

Segundo Briscoe et al. (1986, apud HELLER, 1997), doenças diarreicas são a causa 

principal de morbidade na maioria dos países em desenvolvimento.  

 

Em 1976, de 24 países da América Latina, em cinco deles (21%) as enfermidades 

diarreicas constituíam a primeira causa de morte, em 10 (42%) a segunda e em três 

(13%) a terceira (MATA, 1987). 

 

A doença diarreica aguda, em âmbito nacional, figura em terceiro lugar entre as causas 

de morbidade infantil em crianças menores de cinco anos, com 30% dos casos por 1.000 

nascidos vivos, enquanto a infecção respiratória aguda figura em segundo lugar, com 

40% por 1.000 nascidos vivos com menos de cinco anos de idade (PEREIRA e 

CABRAL, 2000). 

 

Para a cidade de Ouro Branco, o DATASUS registrou, no ano de 2006, a taxa de 5,6‰ 

para o indicador internações por doença diarreica aguda em menores de cinco anos.  

 

Para exemplificar a relação entre salubridade e saúde, pode-se notar no Gráfico 2.4 que 

os estados com piores indicadores de saúde – mais alta taxa de mortalidade (> 0,07‰) e 

de morbidade (> 6‰) – apresentam mais baixos índices de cobertura por rede de 

esgotamento sanitário (< 50%), mas não necessariamente mais baixos índices de 

cobertura por rede de água (< 60%). Por sua vez, os estados com os melhores 

indicadores de saúde – mais baixas taxas de mortalidade (< 0,04‰) e morbidade (< 

3‰) – situam-se entre aqueles que apresentam os mais altos índices de cobertura por 

rede de abastecimento de água (>60%) - (LIBÂNIO et al., 2005). 
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Gráfico 2.4 – Mortalidade por algumas doenças associadas à poluição hídrica. 

Fontes: IBGE (2000). 
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3  METODOLOGIA DA PESQUISA 

 

 

 

3.1 Tema e formulação do problema de pesquisa 

 

A presente pesquisa aborda a relação existente entre as condições de saneamento 

ambiental e a saúde de uma população, baseando-se no ISA aplicado a comunidades 

atendidas pelas unidades públicas de saúde da cidade de Ouro Branco, agrupadas de 

acordo com o atendimento dos postos de saúde e indicadores registrados pela Secretaria 

Municipal de Saúde de Ouro Branco. E, em particular, associa os indicadores de saúde, 

como mortalidade infantil, morbidade, doenças de veiculação hídrica – principalmente a 

diarréia –, doenças relacionadas à falta de coleta de esgotos e resíduos sólidos, às 

condições ambientais a que uma cidade está sujeita. 

 

Assim, tem-se como tema de pesquisa a aplicação do ISA e o estudo da relação 

existente do ISA com os indicadores de saúde de segmentos populacionais atendidos 

pela rede pública de saúde da cidade de Ouro Branco-MG. 

 

Em função dos diferentes estágios de infraestrutura que os bairros que compõem estas 

comunidades se encontram em relação a esta questão, formula-se o seguinte problema 

de pesquisa: 

Qual o ISA dos segmentos da área urbana de Ouro Branco que são atendidos pela 

rede pública de saúde e sua relação com os indicadores de saúde? 

 

 

3.2 Hipóteses 

 

A cidade de Ouro Branco, no geral, apresenta boas condições sociais, culturais e 

ambientais da população, havendo casos isolados em bairros com grande índice de 

invasão, que não dispõe de abastecimento de água, coleta de esgotos e coleta de 

resíduos sólidos em sua totalidade. 
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Os bairros que apresentam população com mais poder aquisitivo se enquadram em 

índices de saúde considerados bons, ocorrendo o oposto em áreas com menos poder 

aquisitivo, ou seja, bairros com mais indicadores de doenças terão ISA mais baixo. 

 

Menezes (2007) fez uma comparação entre o ISA de uma comunidade carente e o de 

uma comunidade padrão. Para a cidade de Ouro Branco, foram estudados os bairros São 

Francisco e o Inconfidentes, nomeados na pesquisa como carente e padrão, 

respectivamente. Para a salubridade ambiental, o autor classificou o bairro Inconfidentes 

como de salubridade satisfatória e o São Francisco com média salubridade.  

 

Neste trabalho será estudado o ISA das comunidades atendidas pelas unidades públicas 

de saúde e os indicadores de saúde, partindo-se da hipótese de que os bairros com 

salubridade insatisfatória possuem elevado número de registros de doenças. Isto porque 

a saúde e a qualidade de vida de uma população não estão relacionadas somente com o 

abastecimento de água ou esgotamento sanitário; além das condições materiais, existe 

relação da saúde com as condições sociais, econômicas e sociais.  

 

Pretende-se, com este trabalho, obter a relação dos indicadores de saúde também com as 

condições socioeconômico-culturais.  

 

 

3.3 Método 

 

O método desenvolvido para esta pesquisa aborda três etapas principais, a seguir 

descritas. 

 

 

3.3.1  Revisão bibliográfica  

 

Nesta etapa foi feito um estudo conceitual sobre o ISA e os indicadores de saúde. 

Realizou-se revisão bibliográfica das pesquisas que avaliam o Índice de Salubridade 

Ambiental, das que relacionam saneamento e saúde e, ainda, das que abordam a relação 
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entre o índice de salubridade ambiental com outros índices direcionados à saúde e à 

qualidade de vida como IDH e o IQVU. 

 

 

3.3.2  Pesquisa de campo  

 

O trabalho adotou, na íntegra, a metodologia de cálculo empregada por MENEZES 

(2007) para a determinação do índice de salubridade ambiental da amostra em estudo. 

 

A cidade de Ouro Branco foi construída de forma planejada, cuja construção foi de 

responsabilidade da Açominas e da Prefeitura. Os bairros projetados pela Açominas 

possuem boa infraestrutura, sendo 100% dos moradores atendidos com o abastecimento 

de água potável tratada pela COPASA e adequada coleta de esgotos.  

 

Tal salubridade pode ser comprovada no trabalho de Menezes (2007), no qual foi 

definido para o bairro Inconfidentes o ISA igual a 91,90, classificado com salubridade 

satisfatória. Os demais bairros: Siderurgia, Pioneiros e Primeiro de Maio não foram 

objetos da pesquisa, pois, pela infraestrutura semelhante à do bairro Inconfidentes, 

podem ser considerados comunidades de salubridade satisfatória. Outro fator 

determinante para a exclusão desses bairros da pesquisa foi o fato de essas comunidades 

terem acesso ao atendimento médico particular da cidade, a Fundação Ouro Branco, 

tomando-se como referência no estudo somente os valores de indicadores de saúde das 

unidades públicas de atendimento.  

 

O centro, formado desde o início da cidade, e os demais bairros foram construídos pela 

Prefeitura de Ouro Branco (POB) e são caracterizados por casas populares e casas em 

áreas invadidas que deixam a desejar quanto ao estado de salubridade. Para a escolha 

das comunidades, definiu-se como bairros com condições de salubridade inferiores, os 

bairros que foram implantados pela POB, por suas características de infraestrutura e 

urbanização e pelo padrão de construção inferior ao dos bairros construídos pela 

Gerdau-Açominas. 
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Para a definição dos segmentos, agruparam-se os bairros a partir da abrangência de 

atendimento das unidades de saúde (postos de saúde do PSF). Para os bairros Alto 

Chalé, Don Orione, Luzia Augusta e Novo Horizonte, atendidos pelo mesmo posto de 

saúde, nomeou-se como segmento 01; o segmento 02 é composto do bairro São 

Francisco; o segmento 03 é formado pelos bairros Nova Serrana e Vale do Engenho; o 

segmento 04 pelos bairros Amália Rodrigues e Belvedere; o centro da cidade compõe o 

segmento 05 conforme os mapas da cidade de Ouro Branco apresentados nas figuras 3.1 

e 3.2. 
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Figura 3.1 – Mapa de Ouro Branco – Segmentos 01, 03, 04 e 05. 
 

Fonte: Prefeitura Municipal de Ouro Branco (2007). 
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Figura 3.2 – Mapa de Ouro Branco – Segmento 02. 
 

Fonte: Prefeitura Municipal de Ouro Branco (2007). 
 

 

O Quadro 3.1 apresenta o número de habitantes para cada segmento estudado. 

 

Quadro 3.1 – Número de habitantes por segmento 

Segmentos Número de habitantes 

01 4.239 

02 2.206 

03 1.400 

04 3.191 

05 5.106 

                       Fonte: Prefeitura Municipal de Ouro Branco (2007). 

 

Para a aplicação dos questionários, adotou-se o mesmo modelo de questionário usado 

por Menezes (2007), com o objetivo de padronizar a metodologia e, em especial, fazer 

uma comparação do ISA São Francisco definido em seu trabalho em 2007 e o ISA do 

mesmo bairro em 2008, pois durante esse período houve intervenções na infraestrutura 

local.  
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O tamanho das amostras foi definido a partir da metodologia aplicada por Menezes 

(2007), baseado no Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 

(SEBRAE, 2006), em função da categoria de SPLITS.  

 

A categoria SPLIT mede o grau de homogeneidade ou de heterogeneidade de uma 

população. Em função desse dado e do grau de confiança desejado, sugere-se um 

número mínimo de pesquisas a realizar (MENEZES, 2007). A proposição do SEBRAE 

(2006) está representada na tabela 3.1. Para um nível de confiança de 95% com 

variações no SPLIT e no tamanho da população envolvida. 

 

Tabela 3.1 – Determinação do número de quantidade de entrevistas 

População 

Erro Amostral 3% Erro Amostral 5% Erro Amostral 10% 

SPLIT 

50/50 

SPLIT 

80/20 

SPLIT 

50/50 

SPLIT 

80/20 

SPLIT 

50/50 

SPLIT 

80/20 

100 92 87 80 71 49 38 

250 203 183 152 124 70 49 

500 341 289 217 165 81 55 

1.000 516 406 278 198 88 58 

2.500 748 537 333 224 93 60 

5.000 880 601 357 234 94 61 

10.000 964 639 370 240 95 61 

25.000 1.023 665 378 243 96 61 

50.000 1.045 678 383 245 96 61 

100.000 1.056 678 383 245 96 61 

1.000.000 1.066 678 383 245 96 61 

100.000.000 1.067 683 384 245 96 61 

Fonte: SEBRAE (2006). 

 

A partir da distribuição do SEBRAE (2006) estabeleceu-se uma amostra com 61 

residências para cada segmento. Este número apresenta uma margem de erro amostral 

menor que 10% para um intervalo de confiança de 95%. 
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A coleta de dados foi feita por meio da aplicação do questionário do Anexo A, aplicado 

na comunidade por agentes de saúde do PSF de forma aleatória, por sorteio. Após a 

completa coleta de dados, iniciou-se a tabulação dos dados. 

 

Para o cálculo do ISA foi usado o critério dos percentuais, sendo o valor do ISA 

efetivado pela aplicação direta dos dados obtidos nas entrevistas, tabulando-os para cada 

indicador, extraindo-se a média aritmética simples e aplicando-se a equação 2.10 com 

os pesos correspondentes. 

 

Os registros de doenças foram obtidos junto à Secretaria Municipal de Saúde. E para os 

valores de mortalidade, foi realizada consulta ao site do DATASUS.  

 

 

3.3.3  Análise dos resultados  

 

Para a coleta dos dados, foi usado nas entrevistas um questionário conforme o 

formulário 1 apresentado no Anexo A. O processamento dos dados obtidos nas 

entrevistas foram tabulados no formulário 2 apresentado no Anexo B e, posteriormente, 

consolidados conforme tabelas mostradas no Anexo C. As tabelas do Anexo D mostram 

os dados estatísticos obtidos para cada segmento e, usando-se a fórmula de cálculo do 

CONESAN, com os respectivos pesos para cada indicador, calculou-se o ISA, 

apresentado no Anexo E. 

 

Os valores mais recentes para a taxa de mortalidade infantil e a taxa de internações por 

doença diarreica aguda foram obtidos para o ano de 2006. 

Ao coletar os dados referentes às doenças na cidade de Ouro Branco, pôde-se constatar 

que os valores apresentados para o ano da pesquisa (2007/2008) são registros de 

notificações compulsórias (Anexo F).  

 

Conforme a Portaria n° 05 do Ministério da Saúde (BRASIL, 2006), notificação 

compulsória é:  

Um registro que obriga e universaliza as notificações, visando o rápido 
controle de eventos que requerem pronta intervenção. Para construir o 
Sistema de Doenças de Notificação Compulsória (SDNC), cria-se uma Lista 
de Doenças de Notificação Compulsória (LDNC), cujas doenças são 
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selecionadas através de determinados critérios como: magnitude, potencial 
de disseminação, transcendência, vulnerabilidade, disponibilidade de 
medidas de controle, compromisso internacional com programas de 
erradicação, etc. Devido às alterações no perfil epidemiológico, a 
implementação de outras técnicas para o monitoramento de doenças, o 
conhecimento de novas doenças ou a re-emergência de outras, tem a 
necessidade de constantes revisões periódicas na LDNC no sentido de 
mantê-la atualizada. 

 

A Secretaria Municipal de Saúde, por meio dos profissionais de saúde, detectam e 

realizam a comunicação para as autoridades sanitárias da ocorrência de determinada 

doença/agravo à saúde ou surto, pelo software Sistema de Notificação de Agravos de 

Notificação (SINAN). No programa SINAN são cadastradas as notificações realizadas 

pelo hospital particular Fundação Ouro Branco; hospital Municipal Raimundo Campos 

Soares; e pelas Unidades Municipais de Referência do PSF.  

 

Além das DNCs, todo e qualquer surto ou epidemia, assim como a ocorrência de agravo 

inusitado, independentemente de constar na lista de doenças de notificação compulsória, 

deve ser notificado. A obrigatoriedade da notificação é definida pela Lei nº 6.259 de 

30/10/75 (BRASIL, 1975). 

  

A comprovação das notificações é feita a partir da realização de exames. Os valores dos 

casos confirmados levam dois anos para serem publicados nos registros do Governo 

Federal.  

 

Os valores das doenças de notificação compulsória (DNC) foram obtidos junto à 

Secretaria Municipal de Saúde e tabulados conforme anexo F, sendo os valores 

agrupados por tipo de doença. Devido ao fato das notificações de doenças serem 

cadastradas na maioria dos casos pelos hospitais gerais, foram necessárias duas 

adaptações ao trabalho. A primeira: foi necessário usar como referência para este 

estudo, além dos valores registrados pelos PSFs dos segmentos, também os valores 

notificados pelo hospital municipal, cujo atendimento é direcionado às comunidades de 

baixa renda. Os valores registrados pelo hospital particular e pelos PSFs das 

comunidades de renda mais alta foram desconsiderados devido à abrangência de 

atendimento ser direcionada a comunidades com salubridade adequada. Outra adaptação 

necessária foi definir um ISA geral para as comunidades atendidas pelas unidades 

públicas de saúde. Assim, tornou-se possível a análise da relação existente entre os 

indicadores de saúde e ISA geral das comunidades estudadas.  
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

 

Como proposta inicial do trabalho, a seguir são apresentados os valores do ISA, 

indicadores e subindicadores para cada segmento populacional da cidade de Ouro 

Branco atendidos pela unidades públicas de saúde. Serão apresentados também neste 

capítulo os valores das ocorrências de doenças e uma análise comparativa da relação 

entre as condições de salubridade e as notificações de doenças. 

 

 

4.1 Análise dos valores do ISA, indicadores e subindicadores por 

segmento  

 

Todos os segmentos estudados apresentaram o ISA na mesma faixa de classificação, 

sendo considerados de média salubridade. O segmento 1 exibiu ISA igual a 0,71. Os 

segmentos 03 e 05 resultaram em um valor de ISA igual a 0,73 e os segmentos 02 e 04 

obtiveram o valor do ISA igual a 0,74. O Quadro 4.1 apresenta o resumo dos valores de 

ISA e dos indicadores relacionados: 

 

Quadro 4.1 – Valores do ISA e dos indicadores relacionados para cada segmento 

Seg. Bairros IAA IES IRS IDU ICM ISE ISH ISA 

1 

Alto Chalé, 
Dom Orione, 

Luzia Augusta e 
Novo Horizonte 

0,77 0,87 0,67 0,78 0,56 0,56 0,66 0,71 

2 São Francisco 0,69 0,92 0,80 0,87 0,48 0,58 0,80 0,74 

3 
Nova Serrana e 

Vale do Engenho 
0,75 0,89 0,69 0,86 0,58 0,65 0,63 0,73 

4 
Amália Rodrigues e 

Belvedere 
0,75 0,80 0,84 0,77 0,64 0,66 0,63 0,74 

5 Centro 0,75 0,85 0,87 0,76 0,61 0,57 0,57 0,73 
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No Gráfico 4.1 visualiza-se o perfil da variação dos indicadores entre os segmentos da 

pesquisa. 

 

 

Gráfico 4.1 - Perfil da variação dos indicadores e ISA. 

 

Menezes (2007) definiu para o bairro São Francisco o ISA igual a 62,03 para a faixa de 

variação de zero a 100. Para a faixa de variação de zero a um, esse valor corresponde a 

0,62. 

 

De 2007, ano da pesquisa de Menezes, até aos dias atuais, foram realizadas intervenções 

pela Prefeitura, com obras de infraestrutura e pavimentação de 14 (quatorze) ruas, e 

construção de casas populares no bairro, o que explica a melhora no valor do ISA, mas 

ainda mantém a classificação como média salubridade. 

 

 

4.1.1 Abastecimento de água 

 

Para o indicador abastecimento de água - IAA, os segmentos 01, 03, 04 e 05 se 

enquadram na classificação de média salubridade, com valores iguais a 0,77; 0,75; 0,75; 

e 0,75, respectivamente. 

 

O segmento 02 apresentou valor inferior aos demais, igual a 0,69. Este resultado mostra 

que são insatisfatórios os serviços de abastecimento de água para o referido bairro.    
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Ao estudar os subindicadores, é possível perceber as deficiências pontuais que refletem 

no valor final do IAA.  

 

A Tabela 4.1 apresenta os valores dos subindicadores por segmento estudado. 

 

Tabela 4.1 - Valores dos subindicadores para o abastecimento de água 

Seg. Bairros Iat Ifa Ica Iqa IAA 

1 
Alto Chalé, Dom Orione, 

Luzia Augusta e 
Novo Horizonte 

1,00 0,90 0,25 0,92 0,77 

2 São Francisco 1,00 0,79 0,13 0,84 0,69 

3 
Nova Serrana e 

Vale do Engenho 
0,95 0,93 0,18 0,92 0,75 

4 
Amália Rodrigues e 

Belvedere 
0,98 0,74 0,33 0,95 0,75 

5 Centro 1,00 0,93 0,33 0,74 0,75 

Média 0,99 0,86 0,24 0,87 0,74 

 

 

Os subindicadores: Iat - origem da água no domicílio; Ifa – frequência de abastecimento; 

Iqa - qualidade da água na rede, em média, enquadraram-se como salubridade 

satisfatória.  

 

Pode-se notar que o subindicador classificado como insalubre ou de baixa salubridade 

para os segmentos estudados foi o Ica – consumo per capita. Por se tratar de 

comunidades de baixa renda, este valor pode ser explicado pela iniciativa dos 

moradores de economia no consumo. 

 

Menezes (2007) descreve: 

 

Uma outra observação importante a ser destacada com relação á água é o 
fato de o seu custo pesar muito para as comunidades carentes, se comparado 
com não-carentes. Nas primeiras, o valor pago pela água chega a representar 
até 7% da renda familiar, enquanto que para o consumidor mais abastado não 
chega a 2,5% e às vezes muito menos.  
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O consumo abaixo do recomendado é motivo de preocupação, além da ingestão abaixo 

do recomendado, que pode levar à desidratação; entra em questão a limpeza pessoal e 

da moradia inadequada, sendo fonte de proliferação de bactérias. 

 

O Gráfico 4.2 resume o comportamento dos subindicadores para o abastecimento de 

água. 

 

 

Gráfico 4.2 – Subindicadores de abastecimento de água. 

 

Várias residências foram estabelecidas em terrenos invadidos e atualmente não possuem 

regularização da posse do terreno, por isso ainda não possuem atendimento de 

abastecimento de água da COPASA. O abastecimento para as residências de invasão é 

feito através de poço profundo, alimentação por meio de caminhão pipa (abastecimento 

público) ou ligações clandestinas. A alimentação muitas vezes é feita com águas sem 

tratamento adequado, gerando à população várias doenças, como a diarreia.  

 

 

4.1.2 Esgotamento sanitário 

 

Para o indicador esgotamento sanitário – IES, todos os segmentos apresentam valor 

satisfatório, conforme apresentado na Tabela 4.2.  
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Tabela 4.2 - Valores dos subindicadores para o esgotamento sanitário 

Seg. Bairros Ids Ias Imc IES 

1 
Alto Chalé, Dom Orione, 

Luzia Augusta e 
Novo Horizonte 

0,93 0,92 0,77 0,87 

2 São Francisco 0,95 0,92 0,89 0,92 

3 
Nova Serrana e 

Vale do Engenho 
0,87 0,89 0,92 0,89 

4 
Amália Rodrigues e 

Belvedere 
0,80 0,82 0,79 0,80 

5 Centro 1,00 0,89 0,67 0,85 

Média 0,91 0,89 0,81 0,87 

 

Os subindicadores Ids – domicílios com destinação adequada dos dejetos sanitários; Ias – 

destinação adequada de águas servidas; Imc – cursos d’água mal cheirosos nas 

proximidades, em média, enquadraram-se como salubridade adequada. Vale ressaltar o 

Imc para o segmento 05 – bairro Centro, igual a 0,67, sendo classificado como média 

salubridade. Este valor pode ser explicado por ser essa região a mais antiga da cidade e, 

por isso, possui algumas ligações de rede de esgoto à rede de drenagem pluvial ainda 

não reformada pela COPASA.  

 

Para o esgotamento, também se podem citar residências sem a oferta desse serviço, por 

se tratar de moradia construída em terreno invadido e sem regularização da posse. Tal 

carência faz com que moradores nesta situação realizem ligações clandestinas na rede 

de drenagem ou, pior, que o esgoto seja descartado a céu aberto, correndo pelas ruas. 

Essa é uma situação preocupante devido ao elevado número de doenças transmitidas por 

meio feco-oral. 

 

O Gráfico 4.3 resume o comportamento dos subindicadores para o esgotamento 

sanitário. 
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Gráfico 4.3 – Subindicadores de esgotamento sanitário. 

 

4.1.3 Resíduos sólidos 

 

O indicador resíduos sólidos – IRS apresentou variação de valores entre os segmentos. 

Os segmentos 01 e 03 exibiram valores de média salubridade para este serviço, iguais a 

0,66 e 0,69, respectivamente. 

 

Os segmentos 02, 04 e 05 mostraram valores 0,80, 0,84 e 0,87, sendo classificados com 

salubridade adequada conforme a Tabela 4.3. 

 

Tabela 4.3 - Valores dos subindicadores para os resíduos sólidos 

Seg. Bairros Ifc Ivr Ilp IRS 

1 
Alto Chalé, Dom Orione, 

Luzia Augusta e 
Novo Horizonte 

0,52 0,67 0,81 0,67 

2 São Francisco 0,66 1,00 0,74 0,80 

3 
Nova Serrana e 

Vale do Engenho 
0,84 0,41 0,82 0,69 

4 
Amália Rodrigues e 

Belvedere 
0,90 0,90 0,72 0,84 

5 Centro 1,00 0,87 0,75 0,87 

Média 0,78 0,77 0,77 0,77 
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No Gráfico 4.4 é possível observar que para os subindicadores existe um grande 

intervalo de valores. Por exemplo, analisando-se o Ifc – domicílios com coleta diária de 

resíduos sólidos –, pode-se observar que o segmento 05 possui 100% de coleta diária. 

Em contrapartida, o segmento 01 apresentou a coleta diária para apenas 52% dos 

domicílios entrevistados. 

 

O Ivr – regularidade da varrição de rua – também teve grande intervalo de valores, 

destacando-se o valor do segmento 02 igual a 100% de atuação dos serviços de varrição 

e, para o segmento 03, valor igual a 41%. 

 

Para o Ilp – domicílios com resíduos adequadamente acondicionados –, a variação foi 

pequena; os domicílios em geral apresentaram acondicionamento adequado em sacos 

plásticos, porém em alguns casos foi possível observar lixo em lotes vagos vizinhos às 

residências.  

 

O lixo acumulado torna-se foco de proliferação de vetores causadores de doenças como 

os ratos, moscas, baratas, etc. 

 

Gráfico 4.4 – Subindicadores de resíduos sólidos. 
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4.1.4 Drenagem urbana 

 

Para o indicador drenagem urbana, foi possível observar que todos os segmentos 

apresentaram boas condições de drenagem. Na Tabela 4.4 pode-se ver o resumo dos 

valores dos indicadores de drenagem urbana por segmento e seus subindicadores 

relacionados. 

 
Tabela 4.4 - Valores dos subindicadores para a drenagem urbana 

Seg. Bairros Iia Ibe Iim Irp IDU 

1 
Alto Chalé, Dom Orione, 

Luzia Augusta e 
Novo Horizonte 

1,00 0,67 0,67 0,79 0,78 

2 São Francisco 0,93 0,84 0,80 0,90 0,87 

3 
Nova Serrana e 

Vale do Engenho 
0,90 0,89 0,79 0,85 0,86 

4 
Amália Rodrigues e 

Belvedere 
0,70 0,89 0,69 0,82 0,77 

5 Centro 0,82 0,67 0,66 0,90 0,76 

Média 0,87 0,79 0,72 0,85 0,81 

 
O Gráfico 4.5 demonstra o comportamento dos segmentos em relação à média para os 

valores de drenagem urbana. 

Gráfico 4.5 – Subindicadores de drenagem urbana. 
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4.1.5 Condições de moradia 

 

As condições de moradia dos segmentos estudados foi o indicador que apresentou os 

mais baixos valores em relação aos demais.  

 

Tabela 4.5 - Valores dos subindicadores para as condições de moradia 

Seg. Bairros Imp Ipa Iah Icc ICM 

1 
Alto Chalé, Dom Orione, 

Luzia Augusta e 
Novo Horizonte 

0,89 0,64 0,44 0,26 0,56 

2 São Francisco 0,98 0,21 0,66 0,05 0,48 

3 
Nova Serrana e 

Vale do Engenho 
0,87 0,64 0,39 0,41 0,58 

4 
Amália Rodrigues e 

Belvedere 
0,92 0,64 0,48 0,52 0,64 

5 Centro 0,95 0,82 0,34 0,34 0,61 

Média 0,92 0,59 0,46 0,32 0,57 

 
 

O subindicador com menor valor foi o Icc, que mede as condições da cobertura das 

casas. A maioria apresenta cobertura inadequada, somente laje ou somente telhado de 

amianto. O  

Gráfico 4.6 resume o comportamento dos subindicadores para as condições de moradia. 

 

Gráfico 4.6 – Subindicadores de condições de moradia. 
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4.1.6 Condições socioeconômicas e culturais 

 

Os segmentos estudados apresentaram pouca variação entre os valores dos indicadores 

de condição socioeconômica e cultural. Pode-se observar também que todos 

apresentaram o mesmo perfil de variação para os subindicadores.  

 

O Irf – referente à renda per capita – e o lge – referente à escolaridade do “cabeça da 

família” – apresentaram os mais baixos valores. 

 
Tabela 4.6 - Valores dos subindicadores para as condições socioeconômicas e culturais 

Seg. Bairros Ipd Irf Inp Ige Ita ISE 

1 
Alto Chalé, Dom Orione, 

Luzia Augusta e 
Novo Horizonte 

0,72 0,25 0,54 0,31 1,00 0,56 

2 São Francisco 0,69 0,13 1,00 0,26 0,84 0,58 

3 
Nova Serrana e 

Vale do Engenho 
0,92 0,18 0,77 0,46 0,92 0,65 

4 
Amália Rodrigues e 

Belvedere 
0,75 0,33 0,87 0,34 0,98 0,66 

5 Centro 0,80 0,33 0,46 0,36 0,92 0,57 

Média 0,78 0,24 0,73 0,35 0,93 0,60 

 

 
 

Gráfico 4.7 – Subindicadores de condições socioeconômicas e culturais. 
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4.1.7  Higidez ambiental e pessoal 

 

Um dos problemas diretamente relacionados à saúde é a questão da higiene pessoal e do 

ambiente onde a população reside. Pode-se observar neste trabalho que todos os 

segmentos possuem carência na higidez ambiental. Tal comportamento resulta na 

ocorrência de doenças devido à presença de vetores e na disseminação das doenças 

entre outros moradores da mesma residência, por falta da higiene pessoal. 

 
Tabela 4.7 - Valores dos subindicadores para a higidez ambiental e pessoal 

Seg. Bairros Ipd Irf ISH 

1 
Alto Chalé, Dom Orione, 

Luzia Augusta e 
Novo Horizonte 

0,88 0,44 0,66 

2 São Francisco 0,91 0,68 0,80 

3 
Nova Serrana e 

Vale do Engenho 
0,66 0,59 0,63 

4 
Amália Rodrigues e 

Belvedere 
0,81 0,46 0,63 

5 Centro 0,62 0,51 0,57 

Média 0,78 0,54 0,66 

 

 
Gráfico 4.8 – Subindicadores de condições de higidez ambiental e pessoal. 
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4.2  Análise da relação dos indicadores de saúde e ISA 

 

A seguir serão apresentadas as tabelas com os valores das ocorrências de doenças 

declaradas pelos moradores durante as entrevistas e as doenças notificadas juntos às 

unidades públicas de saúde e serão discutidos os pontos insalubres que favorecem o 

aparecimento dessas doenças. 

 

A partir do que foi estudado na revisão bibliográfica sobre salubridade e as doenças 

ocorridas devido à carência das boas condições sociais e materiais de uma comunidade, 

foi possível realizar uma análise dos registros das doenças e os fatores desencadeadores 

destas, tomando-se como base os indicadores de salubridade. 

 

Para a diarreia, puderam-se levantar registros junto à Secretaria Municipal de Saúde das 

notificações compulsórias e, a partir das entrevistas, a declaração da comunidade de 

casos ocorridos no ano de 2008 para cada segmento. De posse dos dois valores, 

realizou-se o cálculo do coeficiente de atendimento. Para as notificações compulsórias, 

o coeficiente de atendimento foi calculado dividindo-se os casos registrados na 

Secretaria de Saúde pelo número total de habitantes do segmento correspondente. Para 

os casos declarados em entrevista, em cada segmento dividiram-se os casos de diarreia 

citados pelos entrevistados pelo número de habitantes da amostra.  

 

O coeficiente de ocorrência foi realizado para verificar a frequência de casos ocorridos 

para diarreia, pois, se fossem tomados como referência somente os valores registrados 

pela Secretaria de Saúde, estes ficariam abaixo da realidade, já que em muito casos a 

diarreia é medicada em casa, sem acesso ao atendimento público, fazendo com que os 

dados registrados fiquem abaixo do real. 

 

A Tabela 4.8 apresenta o número de habitantes da amostra para cada segmento, os 

valores de diarreia declarados nas entrevistas e o coeficiente de ocorrência, para o ano 

de 2008. 
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Tabela 4.8 – Ocorrências de diarreia declaradas nas entrevistas 

Seg. Bairros Habitantes Casos Ocorridos 
Coeficiente de 

Ocorrência 

1 

Alto Chalé, Dom 
Orione, Luzia 

Augusta e 
Novo Horizonte 

224 9 4,02 

2 São Francisco 248 7 2,82 

3 
Nova Serrana e 

Vale do Engenho 
218 

 
7 3,21 

4 
Amália Rodrigues e 

Belvedere 
206 9 4,37 

5 Centro 219 13 5,94 

Total 1.115 45 4,04 

 

 
A Tabela 4.9 disponibiliza o número total de habitantes para cada segmento, os valores 

notificados de diarreia e o coeficiente de ocorrência, para o ano de 2008. Pode-se 

observar pequena variação entre os valores de coeficiente de atendimento para os casos 

declarados nas entrevistas e os casos notificados pela Secretaria Municipal. A variação 

ocorre devido à porcentagem do erro amostral ou porque em alguns casos de diarreia a 

população se automedica e não procura as unidades de saúde. Nos casos em que as 

notificações junto às unidades de saúde são maiores do que as entrevistas, a explicação 

pode estar no esquecimento da ocorrência pelo entrevistado.  
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Tabela 4.9 – Notificações de diarreia registradas pela Secretaria de Saúde 

Seg. Bairros Habitantes Casos Ocorridos 
Coeficiente de 

Ocorrência 

1 

Alto Chalé, Dom 
Orione, Luzia 

Augusta e 
Novo Horizonte 

4.239 149 3,51 

2 São Francisco 2.206 89 4,03 

3 
Nova Serrana e 

Vale do Engenho 
1.400 53 3,79 

4 
Amália Rodrigues e 

Belvedere 
3.191 178 5,58 

5 Centro 5.106 210 4,11 

Total 16.142 679 4,21 

 

 

As ocorrências de diarreia são consequência do abastecimento de água com qualidade 

duvidosa para o consumo. Como forma de prevenção, o consumo deve ser de água 

tratada e em quantidade adequada para a higiene pessoal, doméstica e dos alimentos. 

Outros indicadores relacionados à diarreia são o esgotamento sanitário inadequado, 

drenagem insuficiente ou inexistente e as condições de moradia. 

 

Menezes (2007) definiu o ISA igual a 91,90 para o bairro Inconfidentes, considerado 

padrão. Classificado como salubre, o Inconfidentes apresentou valores para os 

indicadores de abastecimento de água e coleta de esgotos igual a 100, calculado pelo 

critério dos percentuais.  

As boas condições de água e esgoto refletiram baixo coeficiente de diarreia, calculado a 

partir das declarações de ocorrência pelos entrevistados. Para a diarreia, o coeficiente de 

ocorrência identificado por Menezes (2007) para o bairro Inconfidentes, foi igual a 0,05. 

 

A tabela 4.10 apresenta os valores de coeficiente de atendimento para a diarreia e o ISA 

de abastecimento de água e esgotamento sanitário para os segmentos estudados e para o 

bairro Inconfidentes estudado por Menezes (2007) - definido como comunidade padrão 

de salubridade.  
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O gráfico 4.9 demonstra que o coeficiente de atendimento de diarreia é inversamente 

proporcional aos valores de ISA de abastecimento de água e esgotamento sanitário.  

 

Tabela 4.10 – Valores do Coeficiente de Ocorrência de Diarreia, IAA e IES 

Seg. Bairros 
Coeficiente de 

Ocorrência 
IAA IES 

1 
Alto Chalé, Dom 

Orione, Luzia Augusta e 
Novo Horizonte 

4,02 0,77 0,87 

2 São Francisco 2,82 0,69 0,92 

3 

Nova Serrana e 
Vale do Engenho 

 
3,21 0,75 0,89 

4 
Amália Rodrigues e 

Belvedere 
4,37 0,75 0,80 

5 Centro 5,94 0,75 0,85 

6 
Inconfidentes 

(Menezes, 2007) 
0,05 1,00 1,00 

 

 

 

 

Gráfico 4.9 – Relação entre Coeficiente de Ocorrência de Diarreia, IAA e IES 
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Para os subindicadores consumo per capita (Ica) e higidez pessoal e ambiental (ISH), 

todos os segmentos apresentaram valores muito abaixo do recomendado, conforme o 

Quadro 4.2. 

 

Quadro 4.2 – Indicador e subindicadores para o abastecimento de água,  

relacionados à diarreia 

Seg. Bairros 
Subindicador 
Água Tratada 

Subindicador 
Consumo per 

capita 

Indicador 
Higidez 

Ambiental e 
Pessoal 

1 

Alto Chalé, Dom 
Orione, Luzia 

Augusta e 
Novo Horizonte 

1,00 0,25 0,66 

2 São Francisco 1,00 0,13 0,80 

3 
Nova Serrana e 

Vale do Engenho 
0,95 0,18 0,63 

4 
Amália Rodrigues e 

Belvedere 
0,98 0,33 0,63 

5 Centro 1,00 0,33 0,57 

 

Outra doença estudada relacionada ao abastecimento de água, esgotamento sanitário, 

drenagem pluvial e condições de moradia foram as verminoses. Os registros de 

verminoses foram levantados pela entrevista em campo.  

 

A Tabela 4.11 apresenta os valores das ocorrências de vermes em crianças, obtidos por 

meio do questionário aplicado para a determinação do ISA e do coeficiente de 

atendimento. 
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Tabela 4.11 – Ocorrências de vermes em crianças 

Seg. Bairros Habitantes Casos Ocorridos 
Coeficiente de 

Ocorrência 

1 

Alto Chalé, Dom 
Orione, Luzia 

Augusta e 
Novo Horizonte 

224 13 5,80 

2 São Francisco 248 5 2,02 

3 
Nova Serrana e 

Vale do Engenho 
218 

 
6 2,75 

4 
Amália Rodrigues e 

Belvedere 
206 19 9,22 

5 Centro 219 10 4,57 

Total 1.115 53 4,75 

 

O segmento 04 foi o que apresentou o maior número de invasões e, como consequência 

da irregularidade da posse do terreno, o abastecimento d’água e a coleta de esgotos não 

são regularizados junto à COPASA, sendo realizados por fontes não confiáveis e 

ligações clandestinas. O reflexo do consumo de água sem o tratamento adequado e o 

esgotamento a céu aberto explica o número de ocorrências de verminose, sendo o 

segmento 04 igual a 19 casos. 

 

A tabela 4.12 apresenta os valores de coeficiente de atendimento de verminoses e o ISA 

de abastecimento de água e esgotamento sanitário para os segmentos estudados e para o 

bairro Inconfidentes estudado por Menezes (2007) - definido como comunidade padrão 

de salubridade.  

 

O gráfico 4.10 demonstra que o coeficiente de atendimento de dirreia é inversamente 

proporcional aos valores de ISA de abastecimento de água e esgotamento sanitário.  
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Tabela 4.12 – Valores do Coeficiente de Ocorrência de Verminoses, IAA e IES 

Seg. Bairros 
Coeficiente de 

Ocorrência 
IAA IES 

1 
Alto Chalé, Dom 

Orione, Luzia Augusta e 
Novo Horizonte 

5,80 0,77 0,87 

2 São Francisco 2,02 0,69 0,92 

3 
Nova Serrana e 

Vale do Engenho 
2,75 0,75 0,89 

4 
Amália Rodrigues e 

Belvedere 
9,22 0,75 0,80 

5 Centro 4,57 0,75 0,85 

6 
Inconfidentes 

(Menezes, 2007) 
0,00 1,00 1,00 

 

 

 

Gráfico 4.10 – Relação entre Coeficiente de Ocorrência de Verminoses, IAA e IES 
 

A Figura 4.1 mostra as condições insalubres de esgotamento sanitário e drenagem 

urbana em moradias provenientes de invasão no bairro Amália Rodrigues. 
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Figura 4.3 – Esgoto e água pluvial correndo a céu aberto em área invadidas – Bairro 

Amália Rodrigues. 

 

 Para os casos de esquistossomose, doença diretamente relacionada às condições 

insalubres de abastecimento de água, esgotamento sanitário, drenagem urbana e 

condições de moradia, foram estudados os casos notificados pelas unidades de saúde. 

Conforme apresentado na Tabela 4.11, em 2008 foram notificados seis casos de 

esquistossomose pela rede de atendimento público. 

 

Tabela 4.11 – Ocorrências de esquistossomose 

Seg. Bairros Habitantes Casos Ocorridos Coeficiente de 
Ocorrência 

1 

Alto Chalé 572 

6 0,04 

Dom Orione 144 

Luzia Augusta 3.523 

2 São Francisco 2.206 

3 Nova Serrana 1.400 

4 
Amália Rodrigues 612 

Belvedere 2.579 

5 Centro 5.106 

Totais e Média 16.142 6 0,04 
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O estudo da dengue foi possível por meio do levantamento pelos questionários e 

registro na Secretaria de Saúde. Os fatores que favorecem o aparecimento desta doença 

podem ser retratados pelo ISA a partir dos indicadores abastecimento de água, coleta e 

adequação dos resíduos sólidos, higidez ambiental e condições socioeconômicas e 

culturais. 

 

A Prefeitura de Ouro Branco realiza programa de prevenção por meio de visitas às 

residências, para detectar focos do mosquito Aedes Aegypti, e trabalho de 

conscientização da população.  

 

A Tabela 4.12 apresenta os casos de dengue declarados durante as entrevistas e a Tabela 

4.13 os casos notificados na Secretaria de Saúde. 

 

Tabela 4.12 – Ocorrências de dengue declaradas pelos entrevistados 

Seg. Bairros Habitantes Casos Ocorridos 
Coeficiente de 

Ocorrência 

1 

Alto Chalé, Dom 
Orione, Luzia 

Augusta e 
Novo Horizonte 

224 3 1,36 

2 São Francisco 248 2 0,82 

3 
Nova Serrana e 

Vale do Engenho 
218 

 
0 0,00 

4 
Amália Rodrigues e 

Belvedere 
206 1 0,50 

5 Centro 219 0 0,00 

Totais e Média 1.115 6 0,54 
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Tabela 4.13 – Notificações de dengue pelas unidades públicas de saúde 

Seg. Bairros Habitantes Casos Ocorridos 
Coeficiente de 

Ocorrência 

1 

Alto Chalé 572 

19 0,12 

Dom Orione 144 

Luzia Augusta 3.523 

2 São Francisco 2.206 

3 Nova Serrana 1.400 

4 
Amália Rodrigues 612 

Belvedere 2.579 

5 Centro 5.106 

Totais e Média 16.142 19 0,12 

 

Durante as entrevistas, pôde-se perceber em algumas residências que havia lixo nos 

quintais e em lotes vagos próximos. As Figuras 4.2 a 4.5 retratam a situação encontrada 

para o lixo e água parada nos quintais dos segmentos entrevistados. 

 

O bairro padrão estudado por Menezes (2007) não apresentou casos de dengue, o que se 

explica pelas boas condições de abastecimento de água e coleta de esgotos, coleta diária 

dos resíduos sólidos em 2007 e valores para os indicadores de higidez ambiental e 

condições socioeconômicas iguais a 89,63 e 99,60, respectivamente (calculado pelo 

critério dos percentuais). 
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Figura 4.4 – Presença de lixo em quintais - Bairro Nova Serrana. 

 

 

Figura 4.5 – Presença de lixo em quintais - Bairro Luzia Augusta. 
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Figura 4.6 – Presença de lixo em lotes vagos próximos de residências - Bairro Luzia 

Augusta. 

 

 

Figura 4.7 – Presença de lixo e água parada em lotes vagos próximos  

de residências - Bairro Luzia Augusta. 
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Para a hepatite, foram notificados pela Secretaria Municipal de Saúde 22 casos para os 

segmentos em estudo. Heller e Rezende (2003) afirmam que o vírus causador da 

hepatite atravessa as velas dos filtros e resiste ao aquecimento de 56° C durante 30 

minutos. As formas de transmissão ocorrem através de ingestão de água e alimentos 

contaminados, má higienização de utensílios domésticos utilizados por doentes, contato 

com dejetos do paciente e transfusão de sangue.  

 

Outras duas doenças notificadas foram a tuberculose e a conjuntivite; ambas requerem 

como profilaxia o isolamento dos doentes e higienização de utensílios domésticos e 

roupas de cama do doente. A tuberculose teve uma notificação no ano de 2008. Para a 

conjuntivite, os números foram alarmantes, foram registrados 250 casos para os 

segmentos em estudo. 

 

Possivelmente, o baixo consumo per capita de água definido no cálculo do ISA leva à 

baixa higienização do ambiente e contaminação de pessoas sadias. 

 

As Tabelas 4.14, 4.15 e 4.16 apresentam os valores das notificações e o coeficiente de 

atendimento para as doenças: hepatite, tuberculose e conjuntivite, respectivamente. A 

Tabela 4.17 mostra os valores declarados durantes as entrevistas de pacientes que 

apresentaram conjuntivite no ano de 2008. 

 

Tabela 4.14 – Notificações de hepatite pelas unidades públicas de saúde 

Seg. Bairros Habitantes Casos Ocorridos 
Coeficiente de 

Ocorrência 

1 

Alto Chalé 572 

22 0,14 

Dom Orione 144 

Luzia Augusta 3.523 

2 São Francisco 2.206 

3 Nova Serrana 1.400 

4 
Amália Rodrigues 612 

Belvedere 2.579 

5 Centro 5.106 

Totais e Média 16.142 22 0,14 
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Tabela 4.15 – Notificações de tuberculose pelas unidades públicas de saúde 

Seg. Bairros Habitantes Casos Ocorridos 
Coeficiente de 

Ocorrência 

1 

Alto Chalé 572 

1 0,01 

Dom Orione 144 

Luzia Augusta 3.523 

2 São Francisco 2.206 

3 Nova Serrana 1.400 

4 
Amália Rodrigues 612 

Belvedere 2.579 

5 Centro 5.106 

Totais e Média 16.142 1 0,01 

 

 

Tabela 4.16 – Notificações de conjuntivite pelas unidades públicas de saúde 

Seg. Bairros Habitantes Casos Ocorridos 
Coeficiente de 

Ocorrência 

1 

Alto Chalé 572 

250 1,55 

Dom Orione 144 

Luzia Augusta 3.523 

2 São Francisco 2.206 

3 Nova Serrana 1.400 

4 
Amália Rodrigues 612 

Belvedere 2.579 

5 Centro 5.106 

Totais e Média 16.142 250 1,55 
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Tabela 4.17 – Ocorrências de conjuntivite declaradas pelos entrevistados 

Seg. Bairros Habitantes Casos Ocorridos 
Coeficiente de 

Ocorrência 

1 
Alto Chalé, Dom 

Orione, Luzia Augusta e 
Novo Horizonte 

224 6 2,68 

2 São Francisco 248 5 2,02 

3 
Nova Serrana e 

Vale do Engenho 
218 

 
6 2,75 

4 
Amália Rodrigues e 

Belvedere 
206 16 7,77 

5 Centro 219 7 3,20 

Totais e Média 1.115 40 3,59 

 

 

Nota-se que o coeficiente de doentes com conjuntivite declarados pelos entrevistados é 

maior que os casos notificados pela Secretaria Municipal de Saúde, explicado pela 

automedicação, por se tratar de uma doença não-grave. Para as doenças transmitidas por 

vetores, nenhum caso de leptospirose, Chagas, malária e febre amarela foi notificado, 

apesar do elevado número de vetores declarado pelos entrevistados. O bairro 

Inconfidentes não apresentou ocorrências de conjuntivite no trabalho de Menezes 

(2007). 

 

Para a febre maculosa, causada por bactéria e transmitida por carrapatos infectados, foi 

notificado um caso para os segmentos. A média de não-ocorrência de vetores calculada 

para o ISA foi muito baixa. Para as amostras estudadas, o segmento 01 apresentou 

média de 26,43 residências; o segmento 03, 32,29 casas; no segmento 04, foram, em 

média, 27,43; e para o segmento 05, média de 29,86 residências. O segmento 02 foi o 

que apresentou a mais alta média de não-ocorrência de vetores, igual a 40,86. 

 

Foi observado, durante as entrevistas, expressivo número de animais soltos na rua. A 

Secretaria Municipal de Saúde informou que para o ano de 2008 foram notificados 146 

casos de vacinação antirrábica. 
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Para o mesmo ano, foram notificados três casos de atendimento devido a acidentes 

causados por animais peçonhentos nos segmentos estudados. 

Para a mortalidade, ainda não estão disponíveis os valores dos indicadores de saúde 

referentes ao ano de 2008. O ano mais recente divulgado pelo DAT é 2006. 

 

Para o ano de 2006, foram estimados para toda a cidade de Ouro Branco a taxa de 

internações por doença diarreica aguda (DDA) em menores de cinco anos igual a 5,6. 

 

A proporção prevista de cobertura de atendimento à população pelo Programa da Saúde 

da Família – PSF é igual a 60,7%. 
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5 CONCLUSÕES E SUGESTÕES 

 

 

5.1 Conclusões 

 

• Todos os segmentos atendidos pelas unidades públicas de saúde de Ouro Branco 

foram classificados como de média salubridade.  

• Foi possível verificar através dos indicadores, quais os componentes que 

influenciaram na queda do valor final do ISA e que requerem mais atenção da 

administração pública.  

• O subindicador consumo per capita, componente do indicador abastecimento de 

água, foi abaixo do recomendado em todos os segmentos.  

• Outro indicador que apresentou valores baixos foi o de higidez pessoal e 

ambiental; estes, em situação precária, conduzem à proliferação de vetores. 

• Para o bairro São Francisco, componente do segmento 2 deste trabalho e 

classificado como comunidade carente por Menezes (2007), pode-se identificar a 

melhora no valor final do ISA em decorrência das intervenções pela POB na 

infraestrutura do bairro. 

• Esta pesquisa permitiu demonstrar que os indicadores de saúde estão 

relacionados não só com o saneamento, mas também com fatores 

socioeconômicos e culturais. Por isso adotou-se o ISA como fator de 

comparação. 

 

 

5.2 Sugestões 

 

Tendo em vista a importância do estudo sobre a relação entre o ISA e a saúde de uma 

população para a gestão municipal em saneamento ambiental, recomenda-se para os 

próximos trabalhos e pesquisas relacionadas ao tema que sejam estudadas as 

notificações de doenças por bairro, com amostras georreferenciadas. Assim, torna-se 

possível maior representação dos pontos a serem melhorados em relação à infra-

estrutura e aos problemas socioeconômicos e culturais e ainda representar os diferentes 

valores de subindicadores para um mesmo bairro.  
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Recomenda-se para as prefeituras o cadastro das notificações das doenças por bairro e o 

desenvolvimento de um aplicativo computacional para facilitar o acesso aos dados.  

 

Pela relação existente entre o IQVU e o IDH com o indicador socioeconômico e 

cultural, identificado neste trabalho, sugere-se aos pesquisadores maior ênfase para esta 

relação nos próximos trabalhos. 

 

Outro item sugerido para a ser considerado nos próximos estudos é a taxa de vacinação.  

 

Sugere-se a verificação do estado da arte do ISA – CONESAN (1999) e sua validação 

para a atualidade. 
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Anexo - A 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FORMULÁRIO 1 - UTILIZADO PARA A REALIZAÇÃO DAS 

ENTREVISTAS NOS SEGMENTOS ATENDIDOS PELAS 

UNIDADES PÚBLICAS DE SAÚDE 
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FORMULÁRIO 1 

NOME DO ENTREVISTADO: 

ENDEREÇO: 
 
1 - DADOS SÓCIO-ECONÔMICOS 
1.1 – RESPONSÁVEL (1- Só o homem; 2- Só a mulher; 3- Homem e Mulher) 1 2 3 - - 
1.2 – ESCOLARIDADE (1- Analfabeto; 2- Alfabetizado; 3- 1° Grau; 4- 2° Grau; 5- Superior) 1 2 3 4 5 
1.3 – RENDA FAMILIAR – RENDA PER CAPITA (1- <1/2 Salário Mínimo; 2- ≥1/2 Salário Mínimo) 1 2 - - - 
2 - DADOS DO DOMICÍLIO 

2.1 – PAVIMENTAÇÃO DA RUA (1- Terra, não pavimentada; 2- Pavimentada) 1 2 - - - 
2.2 – PROXIMIDADE DE FÁBRICAS (1- Sim; 2- Não) 1 2 - - - 
2.3 – PROXIMIDADE DE LIXÕES (1- Sim; 2- Não) 1 2 - - - 
2.4 – SITUAÇÃO DO DOMICÍLIO (1- Próprio; 2- Alugado; 3- Outros, cedido, invadido) 1 2 3 - - 
2.5 – SITUAÇÃO DO TELHADO (1- Improvisado; 2- Improvisado, só laje ou só amianto; 3- Adequado) 1 2 3 - - 
2.6 – ÁREA CONSTRUÍDA EM METROS QUADRADOS (Medir: comprimento e largura da residência)  m2 
2.7 – NÚMERO DE MORADORES   hab. 
2.8 – DISPONIBILIDADE ESPACIAL (Dividir área por habitante)  m2/hab. 
2.9 – QUALIDADE DO PISO (1- Terra; 2- Cimento; 3- Madeira, cerâmica ou superior) 1 2 3 - - 
2.10 – QUALIDADE DAS PAREDES (1- Sem reboco; 2- Rebocada; 3- Rebocada e pintada ou revestida) 1 2 3 - - 
3 - DADOS DO ABASTECIMENTO D’ÁGUA 
3.1 – FORMA DE ABASTECIMENTO (1- COPASA; 2- Prefeitura; 3- Poço ou fonte) 1 2 3 - - 
3.2 – FALTA D’ÁGUA (1- Sempre; 2- Nunca; 3- Raramente) 1 2 3 - - 
3.3 – TRATAMENTO RESIDENCIAL DA ÁGUA (1- Filtra, ferve ou compra; 2- Não trata) 1 2 - - - 
3.4 – CONSUMO DE ÁGUA EM M3 OU LITROS/DIA (Medido COPASA)  m3/dia 
3.5 – QUALIDADE DA ÁGUA – RECEBE INFORMAÇÕES DA PORTARIA 518 (1- Sim; 2- Não) 1 2 - - - 
3.6 – PONTOS DE ÁGUA EM CASA (Número de todas as torneiras existentes)  Torneira 
3.7 – CONSUMO DE ÁGUA PER CAPITA (Dividir item 3.4 por 2.7)  m3/hab. 
4 - DADOS DO ESGOTAMENTO SANITÁRIO 
4.1 – O ESGOTO DA RESÍDÊNCIA É LIGADO A REDE PÚBLICA (1- Sim; 2- Não) 1 2 - - - 
4.2 – POSSUI CAIXA DE GORDURA (1- Sim; 2- Não) 1 2 - - - 
4.3 – A ÁGUA DOA TANQUES E PIAS É ENCANADO? (1- Sim; 2- Não) 1 2 - - - 
4.4 – CURSOS D’ÁGUA MAL CHEIROSOS NAS PROXIMIDADES (1- Sim; 2- Não) 1 2 - - - 
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5 - DADOS DE DRENAGEM 

5.1 – OCORREM INUNDAÇÕES (1- Sempre; 2- Nunca; 3- Raro)  1 2 3 - - 
5.2 – RUA COM CAPACIDADE DE DRENAGEM (1- Sim; 2- Não) 1 2 - - - 
5.3 – ÁGUAS PARADAS EM RUAS OU TERRENOS (1- Sempre; 2- Nunca; 3- Raro) 1 2 3 - - 
6 - DADOS DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
6.1 – COLETA DE LIXO (1- Diariamente; 2- Semanalmente; 3- Raro ou nunca) 1 2 3 - - 
6.2 – VARRIÇÃO DA RUA (1- Diariamente; 2- Semanalmente; 3- Raro ou nunca) 1 2 3 - - 
6.3 – LIXO EM TERRENOS PRÓXIMOS (1- Sim; 2- Não) 1 2 - - - 
6.4 – ARMAZENAMENTO DO LIXO (1- Sacos plásticos; 2- Latões) 1 2 - - - 
6.5 – DISPOSIÇÃO DO LIXO (1- Lixeiras; 2- Chão; 3- Pendurado; 4- Distante) 1 2 3 4 - 
6.6 – LIXO NO QUINTAL (1- Sim; 2- Não) 1 2 - - - 
7 - DADOS SOBRE VETORES 
7.1 – PRESENÇA DE MOSCAS (1- Sim; 2- Não; 3- Raro) 1 2 3 - - 
7.2 – PRESENÇA DE PERNILONGOS (1- Sim; 2- Não; 3- Raro) 1 2 3 - - 
7.3 – PRESENÇA DE MOSQUITOS DA DENGUE (1- Sim; 2- Não; 3- Raro) 1 2 3 - - 
7.4 – PRESENÇA DE RATOS (1- Sim; 2- Não; 3- Raro) 1 2 3 - - 
7.5 – PRESENÇA DE PULGAS (1- Sim; 2- Não; 3- Raro) 1 2 3 - - 
7.6 – PRESENÇA DE BARATAS (1- Sim; 2- Não; 3- Raro) 1 2 3 - - 
7.7 – PRESENÇA DE ANIMAIS (1- Sim; 2- Não) 1 2 - - - 
8 - DADOS SOBRE DOENÇAS 

8.1 – DIARREIA NOS ÚLTIMOS MESES (1- Sim; 2- Não) 1 2 - - - 
8.2 – VERMES EM CRIANÇAS (1- Sim; 2- Não) 1 2 - - - 
8.3 – MICOSE, SARNA OU PIOLHO (1- Sim; 2- Não) 1 2 - - - 
8.4 – DENGUE (1- Sim; 2- Não) 1 2 - - - 
8.5 – TRACOMA OU CONJUNTIVITE (1- Sim; 2- Não) 1 2 - - - 
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FORMULÁRIO 2 - UTILIZADO PARA TABULAÇÃO DOS DADOS 
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FORMULÁRIO 2 

1 - DADOS 1 2 3 4 5 
1.1 – RESPONSÁVEL (1- Só o homem; 2- Só a mulher; 3- Homem e Mulher)      
1.2 – ESCOLARIDADE (1- Analfabeto; 2- Alfabetizado; 3- 1° Grau; 4- 2° Grau; 5- Superior)      
1.3 – RENDA FAMILIAR – RENDA PER CAPITA (1- <1/2 Salário Mínimo; 2- ≥1/2 Salário Mínimo)      

2 - DADOS DO DOMICÍLIO 1 2 3 4 5 
2.1 – PAVIMENTAÇÃO DA RUA (1- Terra, não pavimentada; 2- Pavimentada)      
2.2 – PROXIMIDADE DE FÁBRICAS (1- Sim; 2- Não)      
2.3 – PROXIMIDADE DE LIXÕES (1- Sim; 2- Não)      
2.4 – SITUAÇÃO DO DOMICÍLIO (1- Próprio; 2- Alugado; 3- Outros, cedido, invadido)      
2.5 – SITUAÇÃO DO TELHADO (1- Improvisado; 2- Improvisado, só laje ou só amianto; 3- Adequado)      
2.6 – DISPONIBILIDADE ESPACIAL (1- <15 m²; 2- >=15 m²)      
2.7 – QUALIDADE DO PISO (1- Terra; 2- Cimento; 3- Madeira, cerâmica ou superior)      
2.8 – QUALIDADE DAS PAREDES (1- Sem reboco; 2- Rebocada; 3- Rebocada e pintada ou revestida)      

3 - DADOS DO ABASTECIMENTO D’ÁGUA 1 2 3 4 5 
3.1 – FORMA DE ABASTECIMENTO (1- COPASA; 2- Prefeitura; 3- Poço ou fonte)      
3.2 – FALTA D’ÁGUA (1- Sempre; 2- Nunca; 3- Raramente)      
3.3 – TRATAMENTO RESIDENCIAL DA ÁGUA (1- Filtra, ferve ou compra; 2- Não trata)      
3.4 – QUALIDADE DA ÁGUA – RECEBE INFORMAÇÕES DA PORTARIA 518 (1- Sim; 2- Não)      
3.5 – PONTOS DE ÁGUA EM CASA (1- ≤3;  2- >3)      
3.6 – CONSUMO DE ÁGUA PER CAPITA (1- <120; 2- ≥120)      

4 - DADOS DO ESGOTAMENTO SANITÁRIO 1 2 3 4 5 
4.1 – O ESGOTO DA RESÍDÊNCIA É LIGADO A REDE PÚBLICA (1- Sim; 2- Não)      
4.2 – POSSUI CAIXA DE GORDURA (1- Sim; 2- Não)      
4.3 – A ÁGUA DOA TANQUES E PIAS É ENCANADO? (1- Sim; 2- Não)      
4.4 – CURSOS D’ÁGUA MAL CHEIROSOS NAS PROXIMIDADES (1- Sim; 2- Não)      
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5 - DADOS DE DRENAGEM 1 2 3 4 5 
5.1 – OCORREM INUNDAÇÕES (1- Sempre; 2- Nunca; 3- Raro)       
5.2 – RUA COM CAPACIDADE DE DRENAGEM (1- Sim; 2- Não)      
5.3 – ÁGUAS PARADAS EM RUAS OU TERRENOS (1- Sempre; 2- Nunca; 3- Raro)      

6 - DADOS DE RESÍDUOS SÓLIDOS 1 2 3 4 5 
6.1 – COLETA DE LIXO (1- Diariamente; 2- Semanalmente; 3- Raro ou nunca)      
6.2 – VARRIÇÃO DA RUA (1- Diariamente; 2- Semanalmente; 3- Raro ou nunca)      
6.3 – LIXO EM TERRENOS PRÓXIMOS (1- Sim; 2- Não)      
6.4 – ARMAZENAMENTO DO LIXO (1- Sacos plásticos; 2- Latões)      
6.5 – DISPOSIÇÃO DO LIXO (1- Lixeiras; 2- Chão; 3- Pendurado)      
6.6 – LIXO NO QUINTAL (1- Sim; 2- Não)      

7 - DADOS SOBRE VETORES 1 2 3 4 5 
7.1 – PRESENÇA DE MOSCAS (1- Sim; 2- Não; 3- Raro)      
7.2 – PRESENÇA DE PERNILONGOS (1- Sim; 2- Não; 3- Raro)      
7.3 – PRESENÇA DE MOSQUITOS DA DENGUE (1- Sim; 2- Não; 3- Raro)      
7.4 – PRESENÇA DE RATOS (1- Sim; 2- Não; 3- Raro)      
7.5 – PRESENÇA DE PULGAS (1- Sim; 2- Não; 3- Raro)      
7.6 – PRESENÇA DE BARATAS (1- Sim; 2- Não; 3- Raro)      
7.7 – PRESENÇA DE ANIMAIS (1- Sim; 2- Não)      

8 - DADOS SOBRE DOENÇAS 1 2 3 4 5 
8.1 – DIARREIA NOS ÚLTIMOS MESES (1- Sim; 2- Não)      
8.2 – VERMES EM CRIANÇAS (1- Sim; 2- Não)      
8.3 – MICOSE, SARNA OU PIOLHO (1- Sim; 2- Não)      
8.4 – DENGUE (1- Sim; 2- Não)      
8.5 – TRACOMA OU CONJUNTIVITE (1- Sim; 2- Não)      



   126 

Anexo - C 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

TABULAÇÃO DOS DADOS
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1 1 2 3 4 5 ∑∑∑∑

1.1 RESPONSÁVEL                                                                                (1- Só Homem; 2- Só Mulher; 3- Homem+Mulher) 26 22 13 - - 61
1.2 ESCOLARIDADE                               (1- Analfabeto; 2- Alfabetizado; 3- 1° Grau; 4- 2° Grau; 5- Superior) 5 37 9 10 0 61
1.3 RENDA PER CAPITA                                                                (1- <1/2 Salário Mínimo; 2- >=1/2 Salário Mínimo) 38 23 - - - 61

2 1 2 3 4 5 ∑∑∑∑

2.1 PAVIMENTAÇÃO RUA                                                                                        (1- Terra; 2- Pavimentada ) 13 48 - - - 61
2.2 PROXIMIDADE DE FÁBRICAS                                                                                            (1- Sim; 2- Não) 16 45 - - - 61
2.3 PROXIMIDADE LIXÕES                                                                                                      (1- Sim; 2- Não) 12 49 - - - 61
2.4 SITUAÇÃO DO DOMICILIO                                       (1- Próprio; 2- Alugado; 3- Outra, Cedido, Invadido) 44 12 5 - - 61
2.5 TELHADO OU COBERTURA                                (1- Improvisado;  2- Inadequado; 3- Adequado) 0 45 16 - - 61
2.6 DISTRIBUIÇÃO  ESPACIAL (AREA/HAB)                                                 (1- <15 M²; 2- >=15 M²) 27 34 - - - 61
2.7 QUALIDADE DO PISO                          (1- Terra; 2- Cimento; 3- Madeira, Ceramica ou Superior) 0 22 39 - - 61
2.8 QUALIDADE DAS PAREDES   (1- Sem reboco; 2- Rebocada; 3- Rebocada e pintada ou revestida) 7 16 38 - - 61

3 1 2 3 4 5 ∑∑∑∑

3.1 FORMA DE ABASTECIMENTO D'ÁGUA                          (1- Copasa; 2- Prefeitura; 3- Poço/fonte) 56 5 0 - - 61
3.2 FALTA DÁGUA                                                                    (1- Sempre; 2- Nunca; 3- Raramente) 6 8 47 - - 61
3.3 TRATA A ÁGUA EM CASA                                                   (1- Trata, filtra ou ferve; 2- Não trata) 61 0 - - - 61
3.4 INFORMAÇÕES SOBRE QUALIDADE ÁGUA                 (1- Copasa - Portaria 518; 2- Sem Referência) 56 5 - - - 61
3.5 PONTOS DE ÁGUA EM CASA                                                                           (1- <= 3;  2- > 3) 28 33 - - - 61
3.6 CONSUMO DE ÁGUA PER CAPITA (Litros/hab/dia)                                        (1= <120; 2= >=120) 46 15 - - - 61

4 1 2 3 4 5 ∑∑∑∑

4.1 O ESGOTO NA RESIDÊNCIA                                (1- Canalizado;  2- Não canalizado;  3- Fossa) 56 4 1 - - 61
4.2 POSSUI CAIXA DE GORDURA                                                                             (1- Sim; 2- Não) 44 17 - - - 61
4.3 AS ÁGUAS DOS TANQUES E PIAS                 (1- Encanadas ligadas à rede; 2- Não encanadas) 56 5 - - - 61
4.4 DOMICILIOS PROXIMOS DE CURSOS DE ÁGUA MAL CHEIROSOS                    (1- Sim; 2- Não) 14 47 - - - 61

5 1 2 3 4 5 ∑∑∑∑

5.1 OCORREM INUNDAÇÕES                                                              (1- Sempre; 2- Nunca; 3- Raramente) 0 55 6 - - 61
5.2 CAPACIDADE DE ESCOAMENTO DE ÁGUA                                                        (1- Sim; 2- Não) 41 20 - - - 61
5.3 ÁGUAS PARADAS NA RUA                                                            (1- Sempre; 2- Nunca; 3- Raramente) 4 41 16 - - 61

DADOS SOBRE A DRENAGEM

Tabulação dos Dados Coletados
Segmento 01 - Bairros: Alto Chalé, Dom Orione, Luzia Augusta e Novo Horizonte

DADOS SOCIO ECONOMICOS

DADOS DO DOMICILIO 

DADOS SOBRE O ABASTECIMENTO D'ÁGUA

DADOS SOBRE O ESGOTAMENTO SANITÁRIO
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6 1 2 3 4 5 ∑∑∑∑

6.1 A COLETA DE LIXO                                                         (1- Todo dia; 2- Toda semana; 3- Raro) 32 23 6 - - 61

6.2 A VARRIÇÃO DA RUA                                                     (1- Todo dia; 2- Toda semana; 3- Raro) 6 35 20 - - 61
6.3 LIXO EM TERRENOS PRÓXIMOS                                                                         (1- Sim; 2- Não) 17 44 - - - 61
6.4 SEU LIXO É ARMAZENADO EM                                                     (1- Sacos plásticos; 2- Latões) 60 1 - - - 61
6.5 DISPOSIÇÃO DO LIXO                                                          (1- Lixeiras; 2- Chão; 3- Pendurado) 41 6 14 - - 61

6.6 LIXO NO QUINTAL DA SUA CASA                                                                         (1- Sim; 2- Não) 8 53 - - - 61
6.7 ADEQUAÇÃO DISPOSIÇÃO DE LIXO            [(6.3campo2)+(6.4campo1)+(6.5campo1)+(6.6campo2)]/4 - - - - - 49,5

7 1 2 3 4 5 ∑∑∑∑

7.1 PRESENÇA DE MOSCAS                                                                        (1- Sempre; 2- Nunca; 3- Raramente) 13 26 22 - - 61
7.2 PRESENÇA DE PERNILONGOS                                                             (1- Sempre; 2- Nunca; 3- Raramente) 26 11 24 - - 61
7.3 PRESENÇA DE MOSQUITOS DA DENGUE                                          (1- Sempre; 2- Nunca; 3- Raramente) 4 47 10 - - 61
7.4 PRESENÇA DE RATOS                                                                        (1- Sempre; 2- Nunca; 3- Raramente) 13 21 27 - - 61
7.5 PRESENÇA DE PULGAS                                                                      (1- Sempre; 2- Nunca; 3- Raramente) 3 39 19 - - 61
7.6 PRESENÇA DE BARATAS                                                                      (1- Sempre; 2- Nunca; 3- Raramente) 12 12 37 - - 61
7.7 PRESENÇA DE ANIMAIS                                                                                        (1- Sim; 2- Não) 28 32 - - - 60
7.8 MEDIA DE NÃO OCORÊNCIAS DE VETORES                                             (de 7.1 a 7.7, campo 2) - - - - - 26,86

8 1 2 3 4 5 ∑∑∑∑

8.1 DIARRÉIA NOS ULTIMOS SEIS MESES                                                                (1- Sim; 2- Não) 9 52 - - - 61
8.2 VERMES EM CRIANÇAS                                                                                      (1- Sim; 2- Não) 13 48 - - - 61
8.3 MICOSE, SARNA OU PIOLHO                                                                             (1- Sim; 2- Não) 6 55 - - - 61
8.4 ALGUEM TEVE DENGUE                                                                                    (1- Sim; 2- Não) 3 58 - - - 61
8.5 CONJUNTIVITE                                                                                                 (1- Sim; 2- Não) 6 55 - - - 61
8.6 MEDIA DE NÃO OCORÊNCIAS DE VETORES                                             (de 8.1 a 8.5, campo 2) - - - - - 53,60

DADOS SOBRE OS RESÍDUOS SÓLIDOS

DADOS SOBRE VETORES

DADOS SOBRE DOENÇAS
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1 1 2 3 4 5 ∑∑∑∑

1.1 RESPONSÁVEL                                                                                (1- Só Homem; 2- Só Mulher; 3- Homem+Mulher) 19 23 19 - - 61
1.2 ESCOLARIDADE                               (1- Analfabeto; 2- Alfabetizado; 3- 1° Grau; 4- 2° Grau; 5- Superior) 6 39 12 4 0 61
1.3 RENDA PER CAPITA                                                                (1- <1/2 Salário Mínimo; 2- >=1/2 Salário Mínimo) 45 16 - - - 61

2 1 2 3 4 5 ∑∑∑∑

2.1 PAVIMENTAÇÃO RUA                                                                                        (1- Terra; 2- Pavimentada ) 6 55 - - - 61
2.2 PROXIMIDADE DE FÁBRICAS                                                                                            (1- Sim; 2- Não) 6 55 - - - 61
2.3 PROXIMIDADE LIXÕES                                                                                                      (1- Sim; 2- Não) 0 61 - - - 61
2.4 SITUAÇÃO DO DOMICILIO                                       (1- Próprio; 2- Alugado; 3- Outra, Cedido, Invadido) 42 5 14 - - 61
2.5 TELHADO OU COBERTURA                                (1- Improvisado;  2- Inadequado; 3- Adequado) 0 58 3 - - 61
2.6 DISTRIBUIÇÃO  ESPACIAL (AREA/HAB)                                                 (1- <15 M²; 2- >=15 M²) 40 21 - - - 61
2.7 QUALIDADE DO PISO                          (1- Terra; 2- Cimento; 3- Madeira, Ceramica ou Superior) 2 46 13 - - 61
2.8 QUALIDADE DAS PAREDES   (1- Sem reboco; 2- Rebocada; 3- Rebocada e pintada ou revestida) 1 34 26 - - 61

3 1 2 3 4 5 ∑∑∑∑

3.1 FORMA DE ABASTECIMENTO D'ÁGUA                          (1- Copasa; 2- Prefeitura; 3- Poço/fonte) 60 1 0 - - 61
3.2 FALTA DÁGUA                                                                    (1- Sempre; 2- Nunca; 3- Raramente) 13 20 28 - - 61
3.3 TRATA A ÁGUA EM CASA                                                   (1- Trata, filtra ou ferve; 2- Não trata) 51 10 - - - 61
3.4 INFORMAÇÕES SOBRE QUALIDADE ÁGUA                 (1- Copasa - Portaria 518; 2- Sem Referência) 51 10 - - - 61
3.5 PONTOS DE ÁGUA EM CASA                                                                           (1- <= 3;  2- > 3) 0 61 - - - 61
3.6 CONSUMO DE ÁGUA PER CAPITA (Litros/hab/dia)                                        (1= <120; 2= >=120) 53 8 - - - 61

4 1 2 3 4 5 ∑∑∑∑

4.1 O ESGOTO NA RESIDÊNCIA                                (1- Canalizado;  2- Não canalizado;  3- Fossa) 58 3 0 - - 61
4.2 POSSUI CAIXA DE GORDURA                                                                             (1- Sim; 2- Não) 53 8 - - - 61
4.3 AS ÁGUAS DOS TANQUES E PIAS                 (1- Encanadas ligadas à rede; 2- Não encanadas) 56 5 - - - 61
4.4 DOMICILIOS PROXIMOS DE CURSOS DE ÁGUA MAL CHEIROSOS                    (1- Sim; 2- Não) 7 54 - - - 61

5 1 2 3 4 5 ∑∑∑∑

5.1 OCORREM INUNDAÇÕES                                                              (1- Sempre; 2- Nunca; 3- Raramente) 1 57 3 - - 61
5.2 CAPACIDADE DE ESCOAMENTO DE ÁGUA                                                        (1- Sim; 2- Não) 51 10 - - - 61
5.3 ÁGUAS PARADAS NA RUA                                                            (1- Sempre; 2- Nunca; 3- Raramente) 8 49 4 - - 61

DADOS SOBRE A DRENAGEM

Tabulação dos Dados Coletados
Segmento 02 - Bairro: São Francisco

DADOS SOCIO ECONOMICOS

DADOS DO DOMICILIO 

DADOS SOBRE O ABASTECIMENTO D'ÁGUA

DADOS SOBRE O ESGOTAMENTO SANITÁRIO
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6 1 2 3 4 5 ∑∑∑∑

6.1 A COLETA DE LIXO                                                         (1- Todo dia; 2- Toda semana; 3- Raro) 40 14 7 - - 61

6.2 A VARRIÇÃO DA RUA                                                     (1- Todo dia; 2- Toda semana; 3- Raro) 2 59 0 - - 61
6.3 LIXO EM TERRENOS PRÓXIMOS                                                                         (1- Sim; 2- Não) 32 29 - - - 61
6.4 SEU LIXO É ARMAZENADO EM                                                     (1- Sacos plásticos; 2- Latões) 60 1 - - - 61
6.5 DISPOSIÇÃO DO LIXO                                                          (1- Lixeiras; 2- Chão; 3- Pendurado) 38 12 11 - - 61

6.6 LIXO NO QUINTAL DA SUA CASA                                                                         (1- Sim; 2- Não) 7 54 - - - 61
6.7 ADEQUAÇÃO DISPOSIÇÃO DE LIXO            [(6.3campo2)+(6.4campo1)+(6.5campo1)+(6.6campo2)]/4 - - - - - 45,25

7 1 2 3 4 5 ∑∑∑∑

7.1 PRESENÇA DE MOSCAS                                                                        (1- Sempre; 2- Nunca; 3- Raramente) 11 42 8 - - 61
7.2 PRESENÇA DE PERNILONGOS                                                             (1- Sempre; 2- Nunca; 3- Raramente) 26 22 13 - - 61
7.3 PRESENÇA DE MOSQUITOS DA DENGUE                                          (1- Sempre; 2- Nunca; 3- Raramente) 2 56 3 - - 61
7.4 PRESENÇA DE RATOS                                                                        (1- Sempre; 2- Nunca; 3- Raramente) 17 35 9 - - 61
7.5 PRESENÇA DE PULGAS                                                                      (1- Sempre; 2- Nunca; 3- Raramente) 1 54 6 - - 61
7.6 PRESENÇA DE BARATAS                                                                      (1- Sempre; 2- Nunca; 3- Raramente) 8 43 10 - - 61
7.7 PRESENÇA DE ANIMAIS                                                                                        (1- Sim; 2- Não) 21 40 - - - 61
7.8 MEDIA DE NÃO OCORÊNCIAS DE VETORES                                             (de 7.1 a 7.7, campo 2) - - - - - 41,71

8 1 2 3 4 5 ∑∑∑∑

8.1 DIARRÉIA NOS ULTIMOS SEIS MESES                                                                (1- Sim; 2- Não) 7 54 - - - 61
8.2 VERMES EM CRIANÇAS                                                                                      (1- Sim; 2- Não) 5 56 - - - 61
8.3 MICOSE, SARNA OU PIOLHO                                                                             (1- Sim; 2- Não) 7 54 - - - 61
8.4 ALGUEM TEVE DENGUE                                                                                    (1- Sim; 2- Não) 2 59 - - - 61
8.5 CONJUNTIVITE                                                                                                 (1- Sim; 2- Não) 5 56 - - - 61
8.6 MEDIA DE NÃO OCORÊNCIAS DE VETORES                                             (de 8.1 a 8.5, campo 2) - - - - - 55,80

DADOS SOBRE OS RESÍDUOS SÓLIDOS

DADOS SOBRE VETORES

DADOS SOBRE DOENÇAS
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1 1 2 3 4 5 ∑∑∑∑

1.1 RESPONSÁVEL                                                                                (1- Só Homem; 2- Só Mulher; 3- Homem+Mulher) 29 13 19 - - 61
1.2 ESCOLARIDADE                               (1- Analfabeto; 2- Alfabetizado; 3- 1° Grau; 4- 2° Grau; 5- Superior) 7 26 16 11 1 61
1.3 RENDA PER CAPITA                                                                (1- <1/2 Salário Mínimo; 2- >=1/2 Salário Mínimo) 25 36 - - - 61

2 1 2 3 4 5 ∑∑∑∑

2.1 PAVIMENTAÇÃO RUA                                                                                        (1- Terra; 2- Pavimentada ) 9 52 - - - 61
2.2 PROXIMIDADE DE FÁBRICAS                                                                                            (1- Sim; 2- Não) 8 53 - - - 61
2.3 PROXIMIDADE LIXÕES                                                                                                      (1- Sim; 2- Não) 6 55 - - - 61
2.4 SITUAÇÃO DO DOMICILIO                                       (1- Próprio; 2- Alugado; 3- Outra, Cedido, Invadido) 56 4 1 - - 61
2.5 TELHADO OU COBERTURA                                (1- Improvisado;  2- Inadequado; 3- Adequado) 0 36 25 - - 61
2.6 DISTRIBUIÇÃO  ESPACIAL (AREA/HAB)                                                 (1- <15 M²; 2- >=15 M²) 24 37 - - - 61
2.7 QUALIDADE DO PISO                          (1- Terra; 2- Cimento; 3- Madeira, Ceramica ou Superior) 3 19 39 - - 61
2.8 QUALIDADE DAS PAREDES   (1- Sem reboco; 2- Rebocada; 3- Rebocada e pintada ou revestida) 8 14 39 - - 61

3 1 2 3 4 5 ∑∑∑∑

3.1 FORMA DE ABASTECIMENTO D'ÁGUA                          (1- Copasa; 2- Prefeitura; 3- Poço/fonte) 56 2 3 - - 61

3.2 FALTA DÁGUA                                                                    (1- Sempre; 2- Nunca; 3- Raramente) 4 20 37 - - 61

3.3 TRATA A ÁGUA EM CASA                                                   (1- Trata, filtra ou ferve; 2- Não trata) 56 5 - - - 61

3.4 INFORMAÇÕES SOBRE QUALIDADE ÁGUA                 (1- Copasa - Portaria 518; 2- Sem Referência) 56 5 - - - 61

3.5 PONTOS DE ÁGUA EM CASA                                                                           (1- <= 3;  2- > 3) 14 47 - - - 61

3.6 CONSUMO DE ÁGUA PER CAPITA (Litros/hab/dia)                                        (1= <120; 2= >=120) 50 11 - - - 61

4 1 2 3 4 5 ∑∑∑∑

4.1 O ESGOTO NA RESIDÊNCIA                                (1- Canalizado;  2- Não canalizado;  3- Fossa) 53 8 0 - - 61

4.2 POSSUI CAIXA DE GORDURA                                                                             (1- Sim; 2- Não) 47 14 - - - 61

4.3 AS ÁGUAS DOS TANQUES E PIAS                 (1- Encanadas ligadas à rede; 2- Não encanadas) 54 7 - - - 61

4.4 DOMICILIOS PROXIMOS DE CURSOS DE ÁGUA MAL CHEIROSOS                    (1- Sim; 2- Não) 5 56 - - - 61

5 1 2 3 4 5 ∑∑∑∑

5.1 OCORREM INUNDAÇÕES                                                              (1- Sempre; 2- Nunca; 3- Raramente) 6 55 - - 61

5.2 CAPACIDADE DE ESCOAMENTO DE ÁGUA                                                        (1- Sim; 2- Não) 54 7 - - - 61

5.3 ÁGUAS PARADAS NA RUA                                                            (1- Sempre; 2- Nunca; 3- Raramente) 7 48 6 - - 61

Tabulação dos Dados Coletados
Segmento 03 - Bairros: Nova Serrana e Vale do Engenho

DADOS SOBRE A DRENAGEM

DADOS SOCIO ECONOMICOS

DADOS DO DOMICILIO 

DADOS SOBRE O ABASTECIMENTO D'ÁGUA

DADOS SOBRE O ESGOTAMENTO SANITÁRIO
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6 1 2 3 4 5 ∑∑∑∑

6.1 A COLETA DE LIXO                                                         (1- Todo dia; 2- Toda semana; 3- Raro) 51 3 7 - - 61

6.2 A VARRIÇÃO DA RUA                                                     (1- Todo dia; 2- Toda semana; 3- Raro) 9 16 36 - - 61

6.3 LIXO EM TERRENOS PRÓXIMOS                                                                         (1- Sim; 2- Não) 16 45 - - - 61

6.4 SEU LIXO É ARMAZENADO EM                                                     (1- Sacos plásticos; 2- Latões) 61 0 - - - 61

6.5 DISPOSIÇÃO DO LIXO                                                          (1- Lixeiras; 2- Chão; 3- Pendurado) 40 8 13 - - 61

6.6 LIXO NO QUINTAL DA SUA CASA                                                                         (1- Sim; 2- Não) 8 53 - - - 61

6.7 ADEQUAÇÃO DISPOSIÇÃO DE LIXO            [(6.3campo2)+(6.4campo1)+(6.5campo1)+(6.6campo2)]/4 - - - - - 49,75

7 1 2 3 4 5 ∑∑∑∑

7.1 PRESENÇA DE MOSCAS                                                                        (1- Sempre; 2- Nunca; 3- Raramente) 9 21 31 - - 61

7.2 PRESENÇA DE PERNILONGOS                                                             (1- Sempre; 2- Nunca; 3- Raramente) 17 15 29 - - 61

7.3 PRESENÇA DE MOSQUITOS DA DENGUE                                          (1- Sempre; 2- Nunca; 3- Raramente) 3 55 3 - - 61

7.4 PRESENÇA DE RATOS                                                                        (1- Sempre; 2- Nunca; 3- Raramente) 6 41 14 - - 61

7.5 PRESENÇA DE PULGAS                                                                      (1- Sempre; 2- Nunca; 3- Raramente) 1 54 6 - - 61

7.6 PRESENÇA DE BARATAS                                                                      (1- Sempre; 2- Nunca; 3- Raramente) 12 19 30 - - 61

7.7 PRESENÇA DE ANIMAIS                                                                                        (1- Sim; 2- Não) 12 49 - - - 61

7.8 MEDIA DE NÃO OCORÊNCIAS DE VETORES                                             (de 7.1 a 7.7, campo 2) - - - - - 36,29

8 1 2 3 4 5 ∑∑∑∑

8.1 DIARRÉIA NOS ULTIMOS SEIS MESES                                                                (1- Sim; 2- Não) 7 54 - - - 61

8.2 VERMES EM CRIANÇAS                                                                                      (1- Sim; 2- Não) 6 55 - - - 61

8.3 MICOSE, SARNA OU PIOLHO                                                                             (1- Sim; 2- Não) 7 54 - - - 61

8.4 ALGUEM TEVE DENGUE                                                                                    (1- Sim; 2- Não) 0 61 - - - 61

8.5 CONJUNTIVITE                                                                                                 (1- Sim; 2- Não) 6 55 - - - 61

8.6 MEDIA DE NÃO OCORÊNCIAS DE VETORES                                             (de 8.1 a 8.5, campo 2) - - - - - 40,14

DADOS SOBRE OS RESÍDUOS SÓLIDOS

DADOS SOBRE VETORES

DADOS SOBRE DOENÇAS
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1 1 2 3 4 5 ∑∑∑∑

1.1 RESPONSÁVEL                                                                                (1- Só Homem; 2- Só Mulher; 3- Homem+Mulher) 36 8 17 - - 61
1.2 ESCOLARIDADE                               (1- Analfabeto; 2- Alfabetizado; 3- 1° Grau; 4- 2° Grau; 5- Superior) 7 33 13 8 0 61
1.3 RENDA PER CAPITA                                                                (1- <1/2 Salário Mínimo; 2- >=1/2 Salário Mínimo) 34 27 - - - 61

2 1 2 3 4 5 ∑∑∑∑

2.1 PAVIMENTAÇÃO RUA                                                                                        (1- Terra; 2- Pavimentada ) 11 50 - - - 61
2.2 PROXIMIDADE DE FÁBRICAS                                                                                            (1- Sim; 2- Não) 18 43 - - - 61
2.3 PROXIMIDADE LIXÕES                                                                                                      (1- Sim; 2- Não) 3 58 - - - 61
2.4 SITUAÇÃO DO DOMICILIO                                       (1- Próprio; 2- Alugado; 3- Outra, Cedido, Invadido) 46 12 3 - - 61
2.5 TELHADO OU COBERTURA                                (1- Improvisado;  2- Inadequado; 3- Adequado) 0 29 32 - - 61
2.6 DISTRIBUIÇÃO  ESPACIAL (AREA/HAB)                                                 (1- <15 M²; 2- >=15 M²) 29 32 - - - 61
2.7 QUALIDADE DO PISO                          (1- Terra; 2- Cimento; 3- Madeira, Ceramica ou Superior) 1 21 39 - - 61
2.8 QUALIDADE DAS PAREDES   (1- Sem reboco; 2- Rebocada; 3- Rebocada e pintada ou revestida) 5 12 44 - - 61

3 1 2 3 4 5 ∑∑∑∑

3.1 FORMA DE ABASTECIMENTO D'ÁGUA                          (1- Copasa; 2- Prefeitura; 3- Poço/fonte) 58 2 1 - - 61

3.2 FALTA DÁGUA                                                                    (1- Sempre; 2- Nunca; 3- Raramente) 16 5 40 - - 61

3.3 TRATA A ÁGUA EM CASA                                                   (1- Trata, filtra ou ferve; 2- Não trata) 60 1 - - - 61

3.4 INFORMAÇÕES SOBRE QUALIDADE ÁGUA                 (1- Copasa - Portaria 518; 2- Sem Referência) 58 3 - - - 61

3.5 PONTOS DE ÁGUA EM CASA                                                                           (1- <= 3;  2- > 3) 8 53 - - - 61

3.6 CONSUMO DE ÁGUA PER CAPITA (Litros/hab/dia)                                        (1= <120; 2= >=120) 41 20 - - - 61

4 1 2 3 4 5 ∑∑∑∑

4.1 O ESGOTO NA RESIDÊNCIA                                (1- Canalizado;  2- Não canalizado;  3- Fossa) 49 12 - - 61

4.2 POSSUI CAIXA DE GORDURA                                                                             (1- Sim; 2- Não) 48 13 - - - 61

4.3 AS ÁGUAS DOS TANQUES E PIAS                 (1- Encanadas ligadas à rede; 2- Não encanadas) 50 11 - - - 61

4.4 DOMICILIOS PROXIMOS DE CURSOS DE ÁGUA MAL CHEIROSOS                    (1- Sim; 2- Não) 13 48 - - - 61

5 1 2 3 4 5 ∑∑∑∑

5.1 OCORREM INUNDAÇÕES                                                              (1- Sempre; 2- Nunca; 3- Raramente) 7 43 11 - - 61

5.2 CAPACIDADE DE ESCOAMENTO DE ÁGUA                                                        (1- Sim; 2- Não) 54 7 - - - 61

5.3 ÁGUAS PARADAS NA RUA                                                            (1- Sempre; 2- Nunca; 3- Raramente) 11 42 8 - - 61

DADOS SOBRE A DRENAGEM

Tabulação dos Dados Coletados
Segmento 04 - Bairros: Amália Rodrigues e Belvedere

DADOS SOCIO ECONOMICOS

DADOS DO DOMICILIO 

DADOS SOBRE O ABASTECIMENTO D'ÁGUA

DADOS SOBRE O ESGOTAMENTO SANITÁRIO



   134 

6 1 2 3 4 5 ∑∑∑∑

6.1 A COLETA DE LIXO                                                         (1- Todo dia; 2- Toda semana; 3- Raro) 55 0 6 - - 61

6.2 A VARRIÇÃO DA RUA                                                     (1- Todo dia; 2- Toda semana; 3- Raro) 8 47 6 - - 61

6.3 LIXO EM TERRENOS PRÓXIMOS                                                                         (1- Sim; 2- Não) 26 35 - - - 61

6.4 SEU LIXO É ARMAZENADO EM                                                     (1- Sacos plásticos; 2- Latões) 61 0 - - - 61

6.5 DISPOSIÇÃO DO LIXO                                                          (1- Lixeiras; 2- Chão; 3- Pendurado) 27 3 31 - - 61

6.6 LIXO NO QUINTAL DA SUA CASA                                                                         (1- Sim; 2- Não) 8 53 - - - 61

6.7 ADEQUAÇÃO DISPOSIÇÃO DE LIXO            [(6.3campo2)+(6.4campo1)+(6.5campo1)+(6.6campo2)]/4 - - - - - 44

7 1 2 3 4 5 ∑∑∑∑

7.1 PRESENÇA DE MOSCAS                                                                        (1- Sempre; 2- Nunca; 3- Raramente) 15 25 21 - - 61

7.2 PRESENÇA DE PERNILONGOS                                                             (1- Sempre; 2- Nunca; 3- Raramente) 22 12 27 - - 61

7.3 PRESENÇA DE MOSQUITOS DA DENGUE                                          (1- Sempre; 2- Nunca; 3- Raramente) 2 51 8 - - 61

7.4 PRESENÇA DE RATOS                                                                        (1- Sempre; 2- Nunca; 3- Raramente) 12 21 28 - - 61

7.5 PRESENÇA DE PULGAS                                                                      (1- Sempre; 2- Nunca; 3- Raramente) 5 45 11 - - 61

7.6 PRESENÇA DE BARATAS                                                                      (1- Sempre; 2- Nunca; 3- Raramente) 11 29 21 - - 61

7.7 PRESENÇA DE ANIMAIS                                                                                        (1- Sim; 2- Não) 48 13 - - - 61

7.8 MEDIA DE NÃO OCORÊNCIAS DE VETORES                                             (de 7.1 a 7.7, campo 2) - - - - - 28,00

8 1 2 3 4 5 ∑∑∑∑

8.1 DIARRÉIA NOS ULTIMOS SEIS MESES                                                                (1- Sim; 2- Não) 9 52 - - - 61

8.2 VERMES EM CRIANÇAS                                                                                      (1- Sim; 2- Não) 16 45 - - - 61

8.3 MICOSE, SARNA OU PIOLHO                                                                             (1- Sim; 2- Não) 17 44 - - - 61

8.4 ALGUEM TEVE DENGUE                                                                                    (1- Sim; 2- Não) 1 60 - - - 61

8.5 CONJUNTIVITE                                                                                                 (1- Sim; 2- Não) 16 45 - - - 61

8.6 MEDIA DE NÃO OCORÊNCIAS DE VETORES                                             (de 8.1 a 8.5, campo 2) - - - - - 49,20

DADOS SOBRE OS RESÍDUOS SÓLIDOS

DADOS SOBRE VETORES

DADOS SOBRE DOENÇAS
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1 1 2 3 4 5 ∑∑∑∑

1.1 RESPONSÁVEL                                                                                (1- Só Homem; 2- Só Mulher; 3- Homem+Mulher) 32 14 15 - - 61
1.2 ESCOLARIDADE                               (1- Analfabeto; 2- Alfabetizado; 3- 1° Grau; 4- 2° Grau; 5- Superior) 6 33 11 9 2 61
1.3 RENDA PER CAPITA                                                                (1- <1/2 Salário Mínimo; 2- >=1/2 Salário Mínimo) 36 25 - - - 61

2 1 2 3 4 5 ∑∑∑∑

2.1 PAVIMENTAÇÃO RUA                                                                                        (1- Terra; 2- Pavimentada ) 6 55 - - - 61
2.2 PROXIMIDADE DE FÁBRICAS                                                                                            (1- Sim; 2- Não) 9 52 - - - 61
2.3 PROXIMIDADE LIXÕES                                                                                                      (1- Sim; 2- Não) 14 47 - - - 61
2.4 SITUAÇÃO DO DOMICILIO                                       (1- Próprio; 2- Alugado; 3- Outra, Cedido, Invadido) 49 9 3 - - 61
2.5 TELHADO OU COBERTURA                                (1- Improvisado;  2- Inadequado; 3- Adequado) 3 37 21 - - 61
2.6 DISTRIBUIÇÃO  ESPACIAL (AREA/HAB)                                                 (1- <15 M²; 2- >=15 M²) 21 40 - - - 61
2.7 QUALIDADE DO PISO                          (1- Terra; 2- Cimento; 3- Madeira, Ceramica ou Superior) 1 10 50 - - 61
2.8 QUALIDADE DAS PAREDES   (1- Sem reboco; 2- Rebocada; 3- Rebocada e pintada ou revestida) 3 8 50 - - 61

3 1 2 3 4 5 ∑∑∑∑

3.1 FORMA DE ABASTECIMENTO D'ÁGUA                          (1- Copasa; 2- Prefeitura; 3- Poço/fonte) 61 0 0 - - 61
3.2 FALTA DÁGUA                                                                    (1- Sempre; 2- Nunca; 3- Raramente) 4 10 47 - - 61
3.3 TRATA A ÁGUA EM CASA                                                   (1- Trata, filtra ou ferve; 2- Não trata) 56 5 - - - 61
3.4 INFORMAÇÕES SOBRE QUALIDADE ÁGUA                 (1- Copasa - Portaria 518; 2- Sem Referência) 45 16 - - - 61
3.5 PONTOS DE ÁGUA EM CASA                                                                           (1- <= 3;  2- > 3) 33 28 - - - 61
3.6 CONSUMO DE ÁGUA PER CAPITA (Litros/hab/dia)                                        (1= <120; 2= >=120) 41 20 - - - 61

4 1 2 3 4 5 ∑∑∑∑

4.1 O ESGOTO NA RESIDÊNCIA                                (1- Canalizado;  2- Não canalizado;  3- Fossa) 54 0 7 - - 61
4.2 POSSUI CAIXA DE GORDURA                                                                             (1- Sim; 2- Não) 47 14 - - - 61
4.3 AS ÁGUAS DOS TANQUES E PIAS                 (1- Encanadas ligadas à rede; 2- Não encanadas) 54 7 - - - 61
4.4 DOMICILIOS PROXIMOS DE CURSOS DE ÁGUA MAL CHEIROSOS                    (1- Sim; 2- Não) 20 41 - - - 61

5 1 2 3 4 5 ∑∑∑∑

5.1 OCORREM INUNDAÇÕES                                                              (1- Sempre; 2- Nunca; 3- Raramente) 0 50 11 - - 61
5.2 CAPACIDADE DE ESCOAMENTO DE ÁGUA                                                        (1- Sim; 2- Não) 41 20 - - - 61
5.3 ÁGUAS PARADAS NA RUA                                                            (1- Sempre; 2- Nunca; 3- Raramente) 1 40 20 - - 61

Tabulação dos Dados Coletados
Segmento 05 - Bairro: Centro

DADOS SOBRE A DRENAGEM

DADOS SOCIO ECONOMICOS

DADOS DO DOMICILIO 

DADOS SOBRE O ABASTECIMENTO D'ÁGUA

DADOS SOBRE O ESGOTAMENTO SANITÁRIO
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6 1 2 3 4 5 ∑∑∑∑

6.1 A COLETA DE LIXO                                                         (1- Todo dia; 2- Toda semana; 3- Raro) 61 0 0 - - 61
6.2 A VARRIÇÃO DA RUA                                                     (1- Todo dia; 2- Toda semana; 3- Raro) 34 19 8 - - 61
6.3 LIXO EM TERRENOS PRÓXIMOS                                                                         (1- Sim; 2- Não) 19 42 - - - 61
6.4 SEU LIXO É ARMAZENADO EM                                                     (1- Sacos plásticos; 2- Latões) 60 1 - - - 61
6.5 DISPOSIÇÃO DO LIXO                                                          (1- Lixeiras; 2- Chão; 3- Pendurado) 38 17 6 - - 61
6.6 LIXO NO QUINTAL DA SUA CASA                                                                         (1- Sim; 2- Não) 17 44 - - - 61
6.7 ADEQUAÇÃO DISPOSIÇÃO DE LIXO            [(6.3campo2)+(6.4campo1)+(6.5campo1)+(6.6campo2)]/4 - - - - - 46

7 1 2 3 4 5 ∑∑∑∑

7.1 PRESENÇA DE MOSCAS                                                                        (1- Sempre; 2- Nunca; 3- Raramente) 17 33 11 - - 61
7.2 PRESENÇA DE PERNILONGOS                                                             (1- Sempre; 2- Nunca; 3- Raramente) 37 9 15 - - 61
7.3 PRESENÇA DE MOSQUITOS DA DENGUE                                          (1- Sempre; 2- Nunca; 3- Raramente) 1 56 4 - - 61
7.4 PRESENÇA DE RATOS                                                                        (1- Sempre; 2- Nunca; 3- Raramente) 20 25 16 - - 61
7.5 PRESENÇA DE PULGAS                                                                      (1- Sempre; 2- Nunca; 3- Raramente) 11 45 5 - - 61
7.6 PRESENÇA DE BARATAS                                                                      (1- Sempre; 2- Nunca; 3- Raramente) 16 28 17 - - 61
7.7 PRESENÇA DE ANIMAIS                                                                                        (1- Sim; 2- Não) 38 23 - - - 61
7.8 MEDIA DE NÃO OCORÊNCIAS DE VETORES                                             (de 7.1 a 7.7, campo 2) - - - - - 31,29

8 1 2 3 4 5 ∑∑∑∑

8.1 DIARRÉIA NOS ULTIMOS SEIS MESES                                                                (1- Sim; 2- Não) 13 48 - - - 61
8.2 VERMES EM CRIANÇAS                                                                                      (1- Sim; 2- Não) 10 51 - - - 61
8.3 MICOSE, SARNA OU PIOLHO                                                                             (1- Sim; 2- Não) 11 50 - - - 61
8.4 ALGUEM TEVE DENGUE                                                                                    (1- Sim; 2- Não) 0 61 - - - 61
8.5 CONJUNTIVITE                                                                                                 (1- Sim; 2- Não) 7 54 - - - 61
8.6 MEDIA DE NÃO OCORÊNCIAS DE VETORES                                             (de 8.1 a 8.5, campo 2) - - - - - 38,00

DADOS SOBRE OS RESÍDUOS SÓLIDOS

DADOS SOBRE VETORES

DADOS SOBRE DOENÇAS
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Anexo - D 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DADOS ESTATÍSTICOS
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DADOS ESTATÍSTICOS – SEGMENTO 01 

ÁREA QUANTIDADE DISPONIBILIDADE PONTOS ESTIMATIVA RENDA RENDA
CONSTRUÍDA MORADORES ESPAÇO D'ÁGUA CONTA PER CAPITA CONSUMO FAMILIAR PER CAPITA

1 32,00 4 8,0 4 0,37 92,5 100,0 1.037,50   259,4
2 36,00 2 18,0 3 0,22 110,0 75,0 1.037,50   518,8
3 39,00 5 7,8 3 0,43 86,0 75,0 2.075,00   415,0
4 54,00 5 10,8 3 0,20 40,0 75,0 300,00      60,0
5 30,00 3 10,0 3 0,20 66,7 75,0 130,00      43,3
6 86,00 3 28,7 3 0,19 63,3 75,0 1.200,00   400,0
7 86,00 5 17,2 3 Invasão 0,0 75,0 435,00      87,0
8 26,00 3 8,7 3 0,34 113,3 75,0 600,00      200,0
9 30,00 4 7,5 3 0,23 57,5 75,0 800,00      200,0

10 45,00 3 15,0 3 0,30 100,0 75,0 600,00      200,0
11 73,00 5 14,6 3 0,27 54,0 75,0 450,00      90,0
12 53,00 7 7,6 3 0,79 112,9 75,0 720,00      102,9
13 106,00 3 35,3 6 0,29 96,7 150,0 830,00      276,7
14 75,00 3 25,0 5 0,21 70,0 125,0 -            0,0
15 46,00 2 23,0 3 0,25 125,0 75,0 -            0,0
16 55,00 4 13,8 3 0,53 132,5 75,0 -            0,0
17 57,00 4 14,3 5 0,37 92,5 125,0 -            0,0
18 36,00 4 9,0 5 0,43 107,5 125,0 415,00      103,8
19 36,00 2 18,0 4 0,30 150,0 100,0 415,00      207,5
20 60,00 4 15,0 3 0,23 57,5 75,0 400,00      100,0
21 52,00 4 13,0 4 0,32 80,0 100,0 1.245,00   311,3
22 59,00 3 19,7 4 0,62 206,7 100,0 -            0,0
23 58,00 5 11,6 3 0,36 72,0 75,0 830,00      166,0
24 20,00 2 10,0 2 0,22 110,0 50,0 -            0,0
25 20,00 1 20,0 2 0,31 310,0 50,0 -            0,0
26 22,00 2 11,0 4 0,21 105,0 100,0 -            0,0
27 43,00 7 6,1 4 0,38 54,3 100,0 2.670,00   381,4
28 49,00 4 12,3 3 0,28 70,0 75,0 600,00      150,0
29 96,00 4 24,0 4 0,33 82,5 100,0 600,00      150,0
30 39,00 2 19,5 3 0,19 95,0 75,0 415,00      207,5
31 120,00 1 120,0 3 0,30 300,0 75,0 58,00        58,0
32 87,00 1 87,0 3 0,20 200,0 75,0 415,00      415,0
33 100,00 3 33,3 4 0,33 110,0 100,0 415,00      138,3
34 73,00 3 24,3 4 0,20 66,7 100,0 415,00      138,3
35 44,00 2 22,0 6 0,31 155,0 150,0 -            0,0
36 166,00 7 23,7 6 0,65 92,9 150,0 1.867,50   266,8
37 91,00 4 22,8 5 0,42 105,0 125,0 1.660,00   415,0
38 35,00 3 11,7 6 0,25 83,3 150,0 1.245,00   415,0
39 35,00 3 11,7 5 0,27 90,0 125,0 830,00      276,7
40 93,00 3 31,0 5 0,31 103,3 125,0 1.245,00   415,0
41 119,00 5 23,8 8 0,45 90,0 150,0 1.452,50   290,5
42 69,00 9 7,7 5 0,88 97,8 125,0 1.867,50   207,5
43 257,00 6 42,8 6 0,55 91,7 150,0 2.282,50   380,4
44 30,00 4 7,5 2 Invasão 0,0 50,0 415,00      103,8
45 36,00 2 18,0 2 Invasão 0,0 50,0 415,00      207,5
46 10,00 3 3,3 2 Invasão 0,0 50,0 -            0,0
47 67,00 4 16,8 6 0,36 90,0 150,0 1.200,00   300,0
48 58,00 3 19,3 5 0,41 136,7 125,0 1.200,00   400,0
49 28,00 1 28,0 2 0,19 190,0 50,0 200,00      200,0
50 42,00 5 8,4 5 0,62 124,0 125,0 -            0,0
51 67,00 5 13,4 5 0,34 68,0 125,0 420,00      84,0
52 105,00 5 21,0 4 0,53 106,0 100,0 800,00      160,0
53 48,00 3 16,0 5 0,31 103,3 125,0 480,00      160,0
54 48,00 2 24,0 5 0,53 265,0 125,0 1.480,00   740,0
55 48,00 3 16,0 6 0,52 173,3 150,0 1.800,00   600,0
56 74,00 4 18,5 5 0,52 130,0 125,0 616,00      154,0
57 42,00 4 10,5 2 Invasão 0,0 50,0 -            0,0
58 81,00 6 13,5 3 0,79 131,7 75,0 830,00      138,3
59 52,00 5 10,4 4 0,41 82,0 100,0 -            0,0
60 74,00 3 24,7 3 0,23 76,7 75,0 -            0,0
61 74,00 3 24,7 3 0,23 76,7 75,0 -            0,0

62,2 3,7 19,8 3,9 0,3 102,5 97,1 678,9 185,2

ORDEM
CONSUMO COPASA

MÉDIAS
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DADOS ESTATÍSTICOS – SEGMENTO 02 

ÁREA QUANTIDADE DISPONIBILIDADE PONTOS ESTIMATIVA RENDA RENDA
CONSTRUÍDA MORADORES ESPAÇO D'ÁGUA CONTA PER CAPTA CONSUMO FAMILIAR PER CAPITA

1 36,00 4 9,0 3 0,20 50,0 75,0 800,00      200,0
2 48,00 3 16,0 4 0,38 126,7 100,0 1.200,00   400,0
3 50,00 5 10,0 4 0,30 60,0 100,0 415,00      83,0
4 36,00 3 12,0 6 Invasão 150,0 1.000,00   333,3
5 36,00 3 12,0 5 Invasão 125,0 800,00      266,7
6 44,00 3 14,7 6 0,29 96,7 150,0 585,00      195,0
7 94,00 5 18,8 3 0,20 40,0 75,0 -            0,0
8 20,00 3 6,7 5 0,30 100,0 125,0 700,00      233,3
9 20,00 4 5,0 6 0,20 50,0 150,0 415,00      103,8

10 40,00 6 6,7 8 0,29 48,3 150,0 800,00      133,3
11 40,00 8 5,0 6 0,20 25,0 150,0 1.000,00   125,0
12 40,00 3 13,3 5 0,20 66,7 125,0 415,00      138,3
13 30,00 1 30,0 6 0,10 100,0 150,0 415,00      415,0
14 60,00 2 30,0 5 0,10 50,0 125,0 -            0,0
15 30,00 3 10,0 3 0,20 66,7 75,0 160,00      53,3
16 36,00 3 12,0 5 0,33 110,0 125,0 830,00      276,7
17 30,00 6 5,0 4 0,20 33,3 100,0 500,00      83,3
18 54,00 4 13,5 5 0,38 95,0 125,0 1.500,00   375,0
19 75,00 5 15,0 8 0,53 106,0 150,0 1.200,00   240,0
20 52,00 3 17,3 5 0,20 66,7 125,0 415,00      138,3
21 36,00 2 18,0 6 0,20 100,0 150,0 800,00      400,0
22 38,00 4 9,5 4 0,18 45,0 100,0 415,00      103,8
23 39,00 4 9,8 4 0,36 90,0 100,0 415,00      103,8
24 38,00 2 19,0 4 0,30 150,0 100,0 415,00      207,5
25 62,00 2 31,0 5 0,30 150,0 125,0 830,00      415,0
26 36,00 6 6,0 7 0,39 65,0 150,0 980,00      163,3
27 110,00 4 27,5 4 0,20 50,0 100,0 415,00      103,8
28 103,00 4 25,8 10 0,50 125,0 150,0 800,00      200,0
29 45,00 5 9,0 5 0,30 60,0 125,0 400,00      80,0
30 50,00 3 16,7 4 0,20 66,7 100,0 415,00      138,3
31 120,00 6 20,0 6 0,40 66,7 150,0 600,00      100,0
32 50,00 5 10,0 4 0,20 40,0 100,0 600,00      120,0
33 46,00 3 15,3 6 0,30 100,0 150,0 425,00      141,7
34 46,00 5 9,2 5 0,40 80,0 125,0 1.000,00   200,0
35 50,00 7 7,1 4 0,50 71,4 100,0 1.000,00   142,9
36 40,00 4 10,0 7 0,35 87,5 150,0 500,00      125,0
37 50,00 7 7,1 4 0,40 57,1 100,0 415,00      59,3
38 36,00 3 12,0 5 0,20 66,7 125,0 250,00      83,3
39 55,00 6 9,2 4 0,30 50,0 100,0 415,00      69,2
40 68,00 5 13,6 5 0,20 40,0 125,0 480,00      96,0
41 36,00 5 7,2 5 0,27 54,0 125,0 830,00      166,0
42 48,00 2 24,0 5 0,32 160,0 125,0 415,00      207,5
43 41,00 4 10,3 4 0,19 47,5 100,0 500,00      125,0
44 54,00 5 10,8 6 0,32 64,0 150,0 800,00      160,0
45 101,00 2 50,5 7 0,27 135,0 150,0 830,00      415,0
46 36,00 6 6,0 6 0,25 41,7 150,0 415,00      69,2
47 77,00 4 19,3 6 0,27 67,5 150,0 439,00      109,8
48 54,00 5 10,8 4 0,30 60,0 100,0 415,00      83,0
49 49,00 6 8,2 5 0,35 58,3 125,0 800,00      133,3
50 59,00 7 8,4 3 0,48 68,6 75,0 830,00      118,6
51 42,00 6 7,0 5 0,32 53,3 125,0 415,00      69,2
52 68,00 7 9,7 5 0,48 68,6 125,0 915,00      130,7
53 36,00 1 36,0 4 0,20 200,0 100,0 415,00      415,0
54 42,00 3 14,0 4 0,30 100,0 100,0 415,00      138,3
55 42,00 3 14,0 5 0,20 66,7 125,0 500,00      166,7
56 40,00 2 20,0 6 0,23 115,0 150,0 360,00      180,0
57 40,00 4 10,0 4 0,45 112,5 100,0 480,00      120,0
58 96,00 2 48,0 8 0,32 160,0 150,0 700,00      350,0
59 61,00 4 15,3 6 0,38 95,0 150,0 950,00      237,5
60 30,00 3 10,0 4 0,30 100,0 100,0 600,00      200,0
61 30,00 3 10,0 4 0,30 100,0 100,0 600,00      200,0

50,3 4,1 14,7 5,1 0,3 78,4 122,1 612,2 174,4

ORDEM
CONSUMO COPASA

MÉDIAS
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DADOS ESTATÍSTICOS – SEGMENTO 03 

ÁREA QUANTIDADE DISPONIBILIDADE PONTOS ESTIMATIVA RENDA RENDA
CONSTRUÍDA MORADORES ESPAÇO D'ÁGUA CONTA PER CAPITA CONSUMO FAMILIAR PER CAPITA

1 120,00 4 30,0 5 0,42 105,0 125,0 1.100,00  275,0
2 97,00 3 32,3 4 0,20 66,7 100,0 -           0,0
3 62,00 2 31,0 5 0,18 90,0 125,0 900,00     450,0
4 40,00 4 10,0 2 0,13 32,5 50,0 415,00     103,8
5 40,00 4 10,0 3 0,22 55,0 75,0 415,00     103,8
6 40,00 4 10,0 4 0,21 52,5 100,0 415,00     103,8
7 36,00 1 36,0 4 0,26 260,0 100,0 415,00     415,0
8 118,00 2 59,0 7 0,20 100,0 150,0 -           0,0
9 40,00 3 13,3 4 0,36 120,0 100,0 -           0,0

10 40,00 3 13,3 3 Invasão 0,0 75,0 500,00     166,7
11 20,00 2 10,0 1 Invasão 0,0 25,0 400,00     200,0
12 40,00 10 4,0 - Invasão 0,0 0,0 -           0,0
13 36,00 2 18,0 3 0,21 105,0 75,0 830,00     415,0
14 40,00 4 10,0 4 0,18 45,0 100,0 830,00     207,5
15 36,00 3 12,0 5 0,20 66,7 125,0 950,00     316,7
16 36,00 4 9,0 5 0,31 77,5 125,0 1.200,00  300,0
17 43,00 2 21,5 3 0,13 65,0 75,0 415,00     207,5
18 27,00 3 9,0 6 0,35 116,7 150,0 1.245,00  415,0
19 105,00 5 21,0 4 0,37 74,0 100,0 415,00     83,0
20 80,00 4 20,0 2 0,19 47,5 50,0 -           0,0
21 102,00 4 25,5 5 0,25 62,5 125,0 830,00     207,5
22 135,00 4 33,8 4 0,31 77,5 100,0 415,00     103,8
23 54,00 3 18,0 2 0,40 133,3 50,0 415,00     138,3
24 40,00 3 13,3 5 0,48 160,0 125,0 1.300,00  433,3
25 69,00 2 34,5 6 0,29 145,0 150,0 900,00     450,0
26 74,00 2 37,0 3 0,63 315,0 75,0 915,00     457,5
27 72,00 10 7,2 6 0,64 64,0 150,0 800,00     80,0
28 78,00 4 19,5 8 0,31 77,5 150,0 1.000,00  250,0
29 65,00 4 16,3 6 0,30 75,0 150,0 1.300,00  325,0
30 168,00 9 18,7 11 0,56 62,2 150,0 1.200,00  133,3
31 45,00 3 15,0 6 0,21 70,0 150,0 1.200,00  400,0
32 38,00 4 9,5 4 0,28 70,0 100,0 850,00     212,5
33 76,00 2 38,0 5 0,23 115,0 125,0 830,00     415,0
34 104,00 7 14,9 5 0,38 54,3 125,0 830,00     118,6
35 60,00 3 20,0 5 0,40 133,3 125,0 700,00     233,3
36 128,00 4 32,0 5 0,18 45,0 125,0 830,00     207,5
37 57,00 5 11,4 2 0,20 40,0 50,0 700,00     140,0
38 28,00 2 14,0 - Invasão 0,0 0,0 380,00     190,0
39 40,00 4 10,0 4 Invasão 0,0 100,0 830,00     207,5
40 40,00 3 13,3 8 0,26 86,7 150,0 -           0,0
41 80,00 4 20,0 6 0,48 120,0 150,0 600,00     150,0
42 40,00 2 20,0 4 0,40 200,0 100,0 1.000,00  500,0
43 80,00 4 20,0 4 0,48 120,0 100,0 1.000,00  250,0
44 60,00 3 20,0 - Invasão 0,0 0,0 800,00     266,7
45 60,00 2 30,0 4 0,45 225,0 100,0 800,00     400,0
46 145,00 5 29,0 5 0,32 64,0 125,0 800,00     160,0
47 108,00 4 27,0 - Invasão 0,0 0,0 500,00     125,0
48 48,00 3 16,0 5 0,20 66,7 125,0 830,00     276,7
49 68,00 4 17,0 5 0,30 75,0 125,0 1.400,00  350,0
50 40,00 3 13,3 2 0,12 40,0 50,0 415,00     138,3
51 24,00 2 12,0 2 0,11 55,0 50,0 415,00     207,5
52 20,00 4 5,0 2 0,18 45,0 50,0 622,50     155,6
53 40,00 3 13,3 5 Invasão 0,0 125,0 900,00     300,0
54 40,00 3 13,3 6 0,20 66,7 150,0 500,00     166,7
55 40,00 3 13,3 6 0,20 66,7 150,0 500,00     166,7
56 40,00 3 13,3 6 0,20 66,7 150,0 500,00     166,7
57 40,00 3 13,3 6 0,20 66,7 150,0 500,00     166,7
58 40,00 3 13,3 6 0,20 66,7 150,0 500,00     166,7
59 40,00 3 13,3 6 0,20 66,7 150,0 500,00     166,7
60 40,00 3 13,3 6 0,20 66,7 150,0 500,00     166,7
61 40,00 3 13,3 6 0,20 66,7 150,0 500,00     166,7

60,7 3,6 18,5 4,4 0,2 78,8 104,9 668,1 214,4

ORDEM
CONSUMO COPASA

MÉDIAS
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DADOS ESTATÍSTICOS – SEGMENTO 04 

ÁREA QUANTIDADE DISPONIBILIDADE PONTOS ESTIMATIVA RENDA RENDA
CONSTRUÍDA MORADORES ESPAÇO D'ÁGUA CONTA PER CAPTA CONSUMO FAMILIAR PER CAPITA

1 35,00 3 11,67 3 0,31 103,33 75,0 600,00          200,0
2 60,00 4 15,00 6 0,37 92,50 150,0 1.000,00       250,0
3 65,00 2 32,50 4 0,25 125,00 100,0 -               0,0
4 165,00 4 41,25 8 0,36 90,00 200,0 600,00          150,0
5 82,00 5 16,40 6 0,32 64,00 150,0 1.452,50       290,5
6 36,00 4 9,00 4 0,30 75,00 100,0 622,50          155,6
7 40,00 2 20,00 4 0,30 150,00 100,0 600,00          300,0
8 40,00 3 13,33 6 0,30 100,00 150,0 600,00          200,0
9 106,00 3 35,33 6 0,36 120,00 150,0 1.245,00       415,0

10 74,00 2 37,00 4 0,28 140,00 100,0 -               0,0
11 80,00 3 26,67 4 0,38 126,67 100,0 1.245,00       415,0
12 60,00 3 20,00 8 0,30 100,00 200,0 500,00          166,7
13 27,00 3 9,00 4 0,28 93,33 100,0 830,00          276,7
14 254,00 4 63,50 6 0,60 150,00 150,0 1.245,00       311,3
15 56,00 4 14,00 5 0,21 52,50 125,0 830,00          207,5
16 43,00 3 14,33 4 0,30 100,00 100,0 415,00          138,3
17 40,00 4 10,00 6 0,40 100,00 150,0 830,00          207,5
18 20,00 1 20,00 3 0,21 210,00 75,0 415,00          415,0
19 36,00 3 12,00 6 0,25 83,33 150,0 830,00          276,7
20 84,00 6 14,00 8 0,36 60,00 200,0 600,00          100,0
21 99,00 2 49,50 6 0,40 200,00 150,0 415,00          207,5
22 80,00 4 20,00 6 0,40 100,00 150,0 415,00          103,8
23 37,00 1 37,00 5 0,30 300,00 125,0 415,00          415,0
24 83,00 6 13,83 5 0,48 80,00 125,0 500,00          83,3
25 36,00 2 18,00 6 0,25 125,00 150,0 800,00          400,0
26 49,00 2 24,50 7 0,25 125,00 175,0 1.200,00       600,0
27 25,00 2 12,50 5 0,36 180,00 125,0 680,00          340,0
28 73,00 3 24,33 8 0,33 110,00 200,0 800,00          266,7
29 42,00 3 14,00 4 0,21 70,00 100,0 -               0,0
30 40,00 4 10,00 6 0,34 85,00 150,0 800,00          200,0
31 39,00 2 19,50 6 0,20 100,00 150,0 650,00          325,0
32 60,00 5 12,00 3 0,30 60,00 75,0 415,00          83,0
33 45,00 3 15,00 4 0,40 133,33 100,0 650,00          216,7
34 20,00 4 5,00 3 Invasão #VALOR! 75,0 -               0,0
35 24,00 5 4,80 3 0,25 50,00 75,0 415,00          83,0
36 40,00 5 8,00 4 Invasão #VALOR! 100,0 -               0,0
37 30,00 2 15,00 2 Invasão #VALOR! 50,0 415,00          207,5
38 85,00 3 28,33 7 0,48 160,00 175,0 830,00          276,7
39 49,00 4 12,25 6 0,20 50,00 150,0 350,00          87,5
40 40,00 4 10,00 4 0,26 65,00 100,0 830,00          207,5
41 50,00 3 16,67 6 0,28 93,33 150,0 500,00          166,7
42 42,00 1 42,00 5 0,20 200,00 125,0 480,00          480,0
43 40,00 7 5,71 3 0,24 34,29 75,0 425,00          60,7
44 40,00 3 13,33 5 0,21 70,00 125,0 415,00          138,3
45 40,00 2 20,00 6 0,24 120,00 150,0 415,00          207,5
46 60,00 5 12,00 6 0,30 60,00 150,0 425,00          85,0
47 104,00 5 20,80 6 0,26 52,00 150,0 -               0,0
48 54,00 3 18,00 5 0,36 120,00 125,0 350,00          116,7
49 43,00 5 8,60 7 0,30 60,00 175,0 800,00          160,0
50 30,00 2 15,00 5 0,20 100,00 125,0 560,00          280,0
51 65,00 1 65,00 5 0,20 200,00 125,0 600,00          600,0
52 56,00 4 14,00 6 0,23 57,50 150,0 415,00          103,8
53 78,00 4 19,50 6 0,43 107,50 150,0 600,00          150,0
54 45,00 3 15,00 4 0,50 166,67 100,0 425,00          141,7
55 80,00 6 13,33 4 0,33 55,00 100,0 415,00          69,2
56 55,00 4 13,75 6 0,33 82,50 150,0 -               0,0
57 36,00 2 18,00 5 0,30 150,00 125,0 830,00          415,0
58 36,00 3 12,00 5 0,28 93,33 125,0 -               0,0
59 36,00 3 12,00 3 0,28 93,33 75,0 -               0,0
60 36,00 4 9,00 4 0,28 70,00 100,0 622,50          155,6
61 36,00 4 9,00 4 0,28 70,00 100,0 622,50          155,6

56,7 3,4 19,0 5,1 0,3 #VALOR! 127,5 556,4 197,8

ORDEM
CONSUMO COPASA

MÉDIAS



142 

DADOS ESTATÍSTICOS – SEGMENTO 05 

ÁREA QUANTIDADE DISPONIBILIDADE PONTOS ESTIMATIVA RENDA RENDA
CONSTRUÍDA MORADORES ESPAÇO D'ÁGUA CONTA PER CAPTA CONSUMO FAMILIAR PER CAPITA

1 40,00 1 40,0 2 0,20 200,00 50,0 415,00      415,0
2 80,00 5 16,0 4 0,30 0,00 100,0 830,00      166,0
3 60,00 3 20,0 4 0,57 190,00 100,0 700,00      233,3
4 31,00 3 10,3 3 0,40 133,33 75,0 619,00      206,3
5 52,00 4 13,0 5 0,55 137,50 125,0 415,00      103,8
6 70,00 2 35,0 4 0,21 105,00 100,0 530,00      265,0
7 40,00 1 40,0 4 0,19 190,00 100,0 622,50      622,5
8 25,00 3 8,3 6 0,38 126,67 150,0 800,00      266,7
9 119,00 3 39,7 5 0,21 70,00 125,0 500,00      166,7
10 110,00 3 36,7 5 0,23 76,67 125,0 415,00      138,3
11 55,00 4 13,8 4 0,55 137,50 100,0 830,00      207,5
12 66,00 4 16,5 4 0,55 137,50 100,0 1.245,00   311,3
13 71,00 3 23,7 5 0,30 0,00 125,0 830,00      276,7
14 99,00 4 24,8 7 0,30 0,00 175,0 1.660,00   415,0
15 97,00 5 19,4 7 0,55 110,00 175,0 1.660,00   332,0
16 160,00 3 53,3 8 0,30 0,00 200,0 1.500,00   500,0
17 117,00 5 23,4 3 0,21 42,00 75,0 415,00      83,0
18 43,00 5 8,6 3 0,20 40,00 75,0 415,00      83,0
19 120,00 4 30,0 8 0,36 90,00 200,0 600,00      150,0
20 100,00 6 16,7 4 0,73 121,67 100,0 1.500,00   250,0
21 60,00 5 12,0 7 0,48 96,00 175,0 500,00      100,0
22 80,00 3 26,7 3 0,18 60,00 75,0 830,00      276,7
23 60,00 5 12,0 4 0,40 80,00 100,0 830,00      166,0
24 74,00 2 37,0 3 0,30 150,00 75,0 830,00      415,0
25 31,00 4 7,8 2 0,40 100,00 50,0 415,00      103,8
26 36,00 2 18,0 4 0,20 100,00 100,0 415,00      207,5
27 78,00 2 39,0 4 0,20 100,00 100,0 830,00      415,0
28 61,00 6 10,2 4 0,32 53,33 100,0 830,00      138,3
29 36,00 3 12,0 4 0,30 100,00 100,0 830,00      276,7
30 122,00 3 40,7 4 0,68 226,67 100,0 830,00      276,7
31 80,00 3 26,7 4 0,32 106,67 100,0 1.200,00   400,0
32 96,00 4 24,0 6 0,19 47,50 150,0 415,00      103,8
33 30,00 2 15,0 5 0,53 265,00 125,0 830,00      415,0
34 77,00 4 19,3 5 0,25 62,50 125,0 1.500,00   375,0
35 68,00 3 22,7 3 0,72 240,00 75,0 460,00      153,3
36 190,00 5 38,0 6 0,57 114,00 150,0 700,00      140,0
37 70,00 1 70,0 4 0,15 150,00 100,0 415,00      415,0
38 44,00 3 14,7 6 0,33 110,00 150,0 830,00      276,7
39 70,00 5 14,0 5 0,16 32,00 125,0 980,00      196,0
40 40,00 6 6,7 5 0,42 70,00 125,0 415,00      69,2
41 30,00 4 7,5 3 0,50 125,00 75,0 400,00      100,0
42 63,00 2 31,5 5 0,52 260,00 125,0 1.245,00   622,5
43 40,00 3 13,3 3 0,30 0,00 75,0 1.660,00   553,3
44 97,00 4 24,3 5 0,47 117,50 125,0 975,00      243,8
45 73,00 9 8,1 2 0,86 95,56 50,0 415,00      46,1
46 107,00 3 35,7 5 0,57 190,00 125,0 830,00      276,7
47 90,00 6 15,0 6 0,48 80,00 150,0 1.200,00   200,0
48 155,00 2 77,5 5 0,12 60,00 125,0 415,00      207,5
49 30,00 3 10,0 4 0,22 73,33 100,0 450,00      150,0
50 50,00 2 25,0 4 0,20 100,00 100,0 830,00      415,0
51 40,00 4 10,0 5 0,30 0,00 125,0 430,00      107,5
52 40,00 3 13,3 6 0,30 0,00 150,0 830,00      276,7
53 40,00 5 8,0 4 0,30 0,00 100,0 415,00      83,0
54 40,00 4 10,0 8 0,30 75,00 200,0 1.000,00   250,0
55 100,00 3 33,3 6 0,45 150,00 150,0 1.000,00   333,3
56 96,00 3 32,0 5 0,59 196,67 125,0 900,00      300,0
57 72,00 4 18,0 4 0,40 100,00 100,0 415,00      103,8
58 168,00 4 42,0 3 0,36 90,00 75,0 415,00      103,8
59 90,00 2 45,0 5 0,58 290,00 125,0 830,00      415,0
60 90,00 3 25,1 5 0,40 117,50 125,0 830,00      415,0
61 90,00 4 25,1 5 0,40 117,50 125,0 830,00      415,0

74,7 3,6 24,0 4,6 0,4 105,1 115,2 782,0 257,9

ORDEM
CONSUMO COPASA

MÉDIAS
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Anexo - E 
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CÁLCULO DO ISA – SEGMENTO 01 

Origem da água no domicílio (3.1) Domicílios atendidos com rede pública ou Copasa                   Iat 1,00

Freqüência do abastecimento no domicílio (3.2) Domicílios em que nunca ou raramente falta água    Ifa 0,90

Quantidade de água utilizada no domicílio (3.4,3.6 e3.7) Consumo  per capita de água  (> ou = 120 l/hab/dia)        Ica 0,25

Qualidade da água da rede (3.5)  Domicílios que recebem regularmente informações s/Qualidade de àgua (PORTARIA 518)                                                Iqa 0,92

IAA 0,77
Destino dos dejetos sanitários do domicílio (4.1) Domicílios com destinação adequada dos dejetos sanitários                                                        Ids 0,93

Destino das águas servidas do domicílio (4.2 e 4.3) Domicílios com destinação adequada das águas servidas Ias 0,92

Cursos dágua mal cheirosos nas proximidades (4.4) Domicílios que não apresentaram  este problema Imc 0,77

IES 0,87
Regularidade da coleta de resíduos sólidos no domicílio 
(6.1)

Domicílios com coleta diária de resíduos sólidos
Ifc 0,52

Regularidade de varrição da rua (6.2) Domicilios com varrição regular da rua (semanal ou menor período) Ivr 0,67

IRS 0,67
Ocorrência de inundações ou alagamentos (5.1) Domicílios sem ocorrência de inundações ou alagamentos Iia 1,00

Existência de rede de escoamento Puvial (5.2) Domicilios em ruas providas de canais,bueiros ou sistema natural de escoamento Ibe 0,67

Ocorrência de alagamentos da rua ou terreno (5.3e 5.4) Domicilios SEM acúmulo de água (nele ou próximo) Iin 0,67

Pavimentos da rua onde se situa o domicílio (2.1) Domicílios cujas ruas possuem pavimentação Irp 0,79

IDU 0,78
Material usado nas paredes do domicílio (2.10) Domicílios com parede com reboco e pintura ou revestida Imp 0,89

Material usado no piso do domicílio (2.9) Domicílios com piso impermeável (adequado) Ipa 0,64

Disposição espacial por habitante (2.7 e 2.8) Domicilios com Área média (adequada) por Hab (>15m²/hab) Iah 0,44

Qualidade da cobertura no domicílio (2.5) Domicílios com cobertura adequada Icc 0,26

ICM 0,56
Situação de propriedade do domicílio (2.4) Domicílios próprios pagos ou financiados Ipd 0,72

Renda familiar per capita mensal (1.3 e 1.4) Renda média per capita mensal familiar >=1/2 Salário Mínimo Irf 0,25

Pontos de água per capita (3.6) Domicílios com número adequado de pontos dágua(> 3 pontos) Inp 0,54

Escolaridade do cabeça da família (1.2) Domicílios cujo cabeça da família possui pelo menos 1º grau completo Ige 0,31

Tratamento da água no domicílio (3.3) Domicílos que dão tratamento doméstico à água Ita 1,00

ISE 0,56
Ocorrência de doenças de veiculação hídrica (8.1 a 8.5) Domicílios sem ocorrência de doenças Iod 0,88

Presença de vetores no domicílio (7.1 a7.7) Domicílios que nunca apresentaram  vetores ou animais Iav 0,44

ISH 0,66

0,71

Lixo nas proximidades do domicilio ou nele próprio (6.3, 
6.4, 6.5 e 6.6 - Média de nâo ocorrências)

Domicílios com resíduos adequadamente dispostos
Ilp 0,81

ISA (SEGMENTO 01) - OURO BRANCO

Socioeconômico e Cultural ( Ise )

Esgotamento sanitário (Ies)

INDICADOR VARIÁVEL SUB - INDICADOR OU REFERÊNCIA

Condições de moradia (Icm)

SOCIAL

Higidez Ambiental e pessoal

Cód Segmento 01

MATERIAL

Abastecimento de Água (Iaa)

CONDIÇÃO

Resíduos solidos (Irs)

Drenagem Urbana ( Idu )
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CÁLCULO DO ISA – SEGMENTO 02 

Origem da água no domicílio (3.1) Domicílios atendidos com rede pública ou Copasa                   Iat 1,00

Freqüência do abastecimento no domicílio (3.2) Domicílios em que nunca ou raramente falta água    Ifa 0,79

Quantidade de água utilizada no domicílio (3.4, 3.6 e3.7) Consumo  per capita de água  (> ou = 120 l/hab/dia)        Ica 0,13

Qualidade da água da rede (3.5)  Domicílios que recebem regularmente informações s/Qualidade de àgua (PORTARIA 518)                                                Iqa 0,84

IAA 0,69
Destino dos dejetos sanitários do domicílio (4.1) Domicílios com destinação adequada dos dejetos sanitários                                                        Ids 0,95

Destino das águas servidas do domicílio (4.2 e 4.3) Domicílios com destinação adequada das águas servidas Ias 0,92

Cursos dágua mal cheirosos nas proximidades (4.4) Domicílios que não apresentaram  este problema Imc 0,89

IES 0,92
Regularidade da coleta de resíduos sólidos no domicílio 
(6.1)

Domicílios com coleta diária de resíduos sólidos
Ifc 0,66

Regularidade de varrição da rua (6.2) Domicilios com varrição regular da rua (semanal ou menor período) Ivr 1,00

IRS 0,80
Ocorrência de inundações ou alagamentos (5.1) Domicílios sem ocorrência de inundações ou alagamentos Iia 0,93

Existência de rede de escoamento Puvial (5.2) Domicilios em ruas providas de canais,bueiros ou sistema natural de escoamento Ibe 0,84

Ocorrência de alagamentos da rua ou terreno (5.3e 5.4) Domicilios SEM acúmulo de água (nele ou próximo) Iin 0,80

Pavimentos da rua onde se situa o domicílio (2.1) Domicílios cujas ruas possuem pavimentação Irp 0,90

IDU 0,87
Material usado nas paredes do domicílio (2.10) Domicílios com parede com reboco e pintura ou revestida Imp 0,98

Material usado no piso do domicílio (2.9) Domicílios com piso impermeável (adequado) Ipa 0,21

Disposição espacial por habitante (2.7 e 2.8) Domicilios com Área média (adequada) por Hab (>15m²/hab) Iah 0,66

Qualidade da cobertura no domicílio (2.5) Domicílios com cobertura adequada Icc 0,05

ICM 0,48
Situação de propriedade do domicílio (2.4) Domicílios próprios pagos ou financiados Ipd 0,69

Renda familiar per capita mensal (1.3 e 1.4) Renda média per capita mensal familiar >=1/2 Salário Mínimo Irf 0,13

Pontos de água per capita (3.6) Domicílios com número adequado de pontos dágua(> 3 pontos) Inp 1,00

Escolaridade do cabeça da família (1.2) Domicílios cujo cabeça da família possui pelo menos 1º grau completo Ige 0,26

Tratamento da água no domicílio (3.3) Domicílos que dão tratamento doméstico à água Ita 0,84

ISE 0,58
Ocorrência de doenças de veiculação hídrica (8.1 a 8.5) Domicílios sem ocorrência de doenças Iod 0,91

Presença de vetores no domicílio (7.1 a7.7) Domicílios que nunca apresentaram  vetores ou animais Iav 0,68

ISH 0,80

0,74

Lixo nas proximidades do domicilio ou nele próprio (6.3, 
6.4, 6.5 e 6.6 - Média de nâo ocorrências)

Domicílios com resíduos adequadamente dispostos
Ilp 0,74

ISA (SEGMENTO 02) - OURO BRANCO

Socioeconômico e Cultural ( Ise )

Esgotamento sanitário (Ies)

INDICADOR VARIÁVEL SUB - INDICADOR OU REFERÊNCIA

Condições de moradia (Icm)

SOCIAL

Higidez Ambiental e pessoal

Cód Segmento 02

MATERIAL

Abastecimento de Água (Iaa)

CONDIÇÃO

Resíduos solidos (Irs)

Drenagem Urbana ( Idu )
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CÁLCULO DO ISA – SEGMENTO 03 

Origem da água no domicílio (3.1) Domicílios atendidos com rede pública ou Copasa                   Iat 0,95
Freqüência do abastecimento no domicílio (3.2) Domicílios em que nunca ou raramente falta água    Ifa 0,93

Quantidade de água utilizada no domicílio (3.4,3.6 e3.7) Consumo  per capita de água  (> ou = 120 l/hab/dia)        Ica
0,18

Qualidade da água da rede (3.5)
 Domicílios que recebem regularmente informações 
s/Qualidade de àgua (PORTARIA 518)                                                

Iqa
0,92

IAA 0,75

Destino dos dejetos sanitários do domicílio (4.1)
Domicílios com destinação adequada dos dejetos 
sanitários                                                        

Ids
0,87

Destino das águas servidas do domicílio (4.2 e 4.3)
Domicílios com destinação adequada das águas 
servidas Ias 0,89

Cursos dágua mal cheirosos nas proximidades (4.4) Domicílios que não apresentaram  este problema Imc 0,92
IES 0,89

Regularidade da coleta de resíduos sólidos no domicílio (6.1) Domicílios com coleta diária de resíduos sólidos Ifc 0,84

Regularidade de varrição da rua (6.2)
Domicilios com varrição regular da rua (semanal ou 
menor período) Ivr 0,41

IRS 0,69

Ocorrência de inundações ou alagamentos (5.1)
Domicílios sem ocorrência de inundações ou 
alagamentos Iia 0,90

Existência de rede de escoamento Puvial (5.2)
Domicilios em ruas providas de canais,bueiros ou 
sistema natural de escoamento Ibe 0,89

Ocorrência de alagamentos da rua ou terreno (5.3e 5.4) Domicilios SEM acúmulo de água (nele ou próximo) Iin 0,79
Pavimentos da rua onde se situa o domicílio (2.1) Domicílios cujas ruas possuem pavimentação Irp 0,85

IDU 0,86

Material usado nas paredes do domicílio (2.10)
Domicílios com parede com reboco e pintura ou 
revestida Imp 0,87

Material usado no piso do domicílio (2.9) Domicílios com piso impermeável (adequado) Ipa 0,64

Disposição espacial por habitante (2.7 e 2.8)
Domicilios com Área média (adequada) por Hab 
(>15m²/hab)

Iah
0,39

Qualidade da cobertura no domicílio (2.5) Domicílios com cobertura adequada Icc 0,41
ICM 0,58

Situação de propriedade do domicílio (2.4) Domicílios próprios pagos ou financiados Ipd 0,92

Renda familiar per capita mensal (1.3 e 1.4)
Renda média per capita mensal familiar >=1/2 Salário 
Mínimo

Irf
0,18

Pontos de água per capita (3.6)
Domicílios com número adequado de pontos dágua(> 3 
pontos) Inp 0,77

Escolaridade do cabeça da família (1.2)
Domicílios cujo cabeça da família possui pelo menos 1º 
grau completo Ige 0,46

Tratamento da água no domicílio (3.3) Domicílos que dão tratamento doméstico à água Ita 0,92
ISE 0,65

Ocorrência de doenças de veiculação hídrica (8.1 a 8.5) Domicílios sem ocorrência de doenças Iod 0,66

Presença de vetores no domicílio (7.1 a7.7) Domicílios que nunca apresentaram  vetores ou animais
Iav 0,59
ISH 0,63

0,73

CONDIÇÃO INDICADOR VARIÁVEL SUB - INDICADOR OU REFERÊNCIA Cód Segmento 03

MATERIAL

Abastecimento de Água (Iaa)

Esgotamento sanitário (Ies)

Resíduos solidos (Irs)
Lixo nas proximidades do domicilio ou nele próprio (6.3, 6.4, 6.5 e 6.6 - Média de nâo ocorrências) Domicílios com resíduos adequadamente dispostos

Ilp 0,82

Drenagem Urbana ( Idu )

Condições de moradia (Icm)

SOCIAL

Socioeconômico e Cultural ( Ise )

Higidez Ambiental e pessoal

ISA (SEGMENTO 03) - OURO BRANCO
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CÁLCULO DO ISA – SEGMENTO 04

Origem da água no domicílio (3.1) Domicílios atendidos com rede pública ou Copasa                   Iat 0,98
Freqüência do abastecimento no domicílio (3.2) Domicílios em que nunca ou raramente falta água    Ifa 0,74

Quantidade de água utilizada no domicílio (3.4,3.6 e3.7) Consumo  per capita de água  (> ou = 120 l/hab/dia)        Ica
0,33

Qualidade da água da rede (3.5)
 Domicílios que recebem regularmente informações 
s/Qualidade de àgua (PORTARIA 518)                                                

Iqa
0,95

IAA 0,75

Destino dos dejetos sanitários do domicílio (4.1)
Domicílios com destinação adequada dos dejetos 
sanitários                                                        

Ids
0,80

Destino das águas servidas do domicílio (4.2 e 4.3)
Domicílios com destinação adequada das águas 
servidas Ias 0,82

Cursos dágua mal cheirosos nas proximidades (4.4) Domicílios que não apresentaram  este problema Imc 0,79
IES 0,80

Regularidade da coleta de resíduos sólidos no domicílio (6.1) Domicílios com coleta diária de resíduos sólidos Ifc 0,90

Regularidade de varrição da rua (6.2)
Domicilios com varrição regular da rua (semanal ou 
menor período) Ivr 0,90

IRS 0,84

Ocorrência de inundações ou alagamentos (5.1)
Domicílios sem ocorrência de inundações ou 
alagamentos Iia 0,70

Existência de rede de escoamento Puvial (5.2)
Domicilios em ruas providas de canais,bueiros ou 
sistema natural de escoamento Ibe 0,89

Ocorrência de alagamentos da rua ou terreno (5.3e 5.4) Domicilios SEM acúmulo de água (nele ou próximo) Iin 0,69
Pavimentos da rua onde se situa o domicílio (2.1) Domicílios cujas ruas possuem pavimentação Irp 0,82

IDU 0,77

Material usado nas paredes do domicílio (2.10)
Domicílios com parede com reboco e pintura ou 
revestida Imp 0,92

Material usado no piso do domicílio (2.9) Domicílios com piso impermeável (adequado) Ipa 0,64

Disposição espacial por habitante (2.7 e 2.8)
Domicilios com Área média (adequada) por Hab 
(>15m²/hab)

Iah
0,48

Qualidade da cobertura no domicílio (2.5) Domicílios com cobertura adequada Icc 0,52
ICM 0,64

Situação de propriedade do domicílio (2.4) Domicílios próprios pagos ou financiados Ipd 0,75

Renda familiar per capita mensal (1.3 e 1.4)
Renda média per capita mensal familiar >=1/2 Salário 
Mínimo

Irf
0,33

Pontos de água per capita (3.6)
Domicílios com número adequado de pontos dágua(> 3 
pontos) Inp 0,87

Escolaridade do cabeça da família (1.2)
Domicílios cujo cabeça da família possui pelo menos 1º 
grau completo Ige 0,34

Tratamento da água no domicílio (3.3) Domicílos que dão tratamento doméstico à água Ita 0,98
ISE 0,66

Ocorrência de doenças de veiculação hídrica (8.1 a 8.5) Domicílios sem ocorrência de doenças Iod 0,81

Presença de vetores no domicílio (7.1 a7.7) Domicílios que nunca apresentaram  vetores ou animais
Iav 0,46
ISH 0,63

0,74

CONDIÇÃO INDICADOR VARIÁVEL SUB - INDICADOR OU REFERÊNCIA Cód Segmento 04

MATERIAL

Abastecimento de Água (Iaa)

Esgotamento sanitário (Ies)

Resíduos solidos (Irs)
Lixo nas proximidades do domicilio ou nele próprio (6.3, 6.4, 6.5 e 6.6 - Média de nâo ocorrências) Domicílios com resíduos adequadamente dispostos

Ilp 0,72

Drenagem Urbana ( Idu )

Condições de moradia (Icm)

SOCIAL

Socioeconômico e Cultural ( Ise )

Higidez Ambiental e pessoal

ISA (SEGMENTO 04) - OURO BRANCO
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CÁLCULO DO ISA – SEGMENTO 05

Origem da água no domicílio (3.1) Domicílios atendidos com rede pública ou Copasa                   Iat 1,00
Freqüência do abastecimento no domicílio (3.2) Domicílios em que nunca ou raramente falta água    Ifa 0,93

Quantidade de água utilizada no domicílio (3.4,3.6 e3.7) Consumo  per capita de água  (> ou = 120 l/hab/dia)        Ica
0,33

Qualidade da água da rede (3.5)
 Domicílios que recebem regularmente informações 
s/Qualidade de àgua (PORTARIA 518)                                                

Iqa
0,74

IAA 0,75

Destino dos dejetos sanitários do domicílio (4.1)
Domicílios com destinação adequada dos dejetos 
sanitários                                                        

Ids
1,00

Destino das águas servidas do domicílio (4.2 e 4.3)
Domicílios com destinação adequada das águas 
servidas Ias 0,89

Cursos dágua mal cheirosos nas proximidades (4.4) Domicílios que não apresentaram  este problema Imc 0,67
IES 0,85

Regularidade da coleta de resíduos sólidos no domicílio (6.1) Domicílios com coleta diária de resíduos sólidos Ifc 1,00

Regularidade de varrição da rua (6.2)
Domicilios com varrição regular da rua (semanal ou 
menor período) Ivr 0,87

IRS 0,87

Ocorrência de inundações ou alagamentos (5.1 e 5.2)
Domicílios sem ocorrência de inundações ou 
alagamentos Iia 0,82

Existência de rede de escoamento Puvial (5.2)
Domicilios em ruas providas de canais,bueiros ou 
sistema natural de escoamento Ibe 0,67

Ocorrência de alagamentos da rua ou terreno (5.3e 5.4) Domicilios SEM acúmulo de água (nele ou próximo) Iin 0,66
Pavimentos da rua onde se situa o domicílio (2.1) Domicílios cujas ruas possuem pavimentação Irp 0,90

IDU 0,76

Material usado nas paredes do domicílio (2.10)
Domicílios com parede com reboco e pintura ou 
revestida Imp 0,95

Material usado no piso do domicílio (2.9) Domicílios com piso impermeável (adequado) Ipa 0,82

Disposição espacial por habitante (2.7 e 2.8)
Domicilios com Área média (adequada) por Hab 
(>15m²/hab)

Iah
0,34

Qualidade da cobertura no domicílio (2.5) Domicílios com cobertura adequada Icc 0,34
ICM 0,61

Situação de propriedade do domicílio (2.4) Domicílios próprios pagos ou financiados Ipd 0,80

Renda familiar per capita mensal (1.3 e 1.4)
Renda média per capita mensal familiar >=1/2 Salário 
Mínimo

Irf
0,33

Pontos de água per capita (3.6)
Domicílios com número adequado de pontos dágua(> 3 
pontos) Inp 0,46

Escolaridade do cabeça da família (1.2)
Domicílios cujo cabeça da família possui pelo menos 1º 
grau completo Ige 0,36

Tratamento da água no domicílio (3.3) Domicílos que dão tratamento doméstico à água Ita 0,92
ISE 0,57

Ocorrência de doenças de veiculação hídrica (8.1 a 8.5) Domicílios sem ocorrência de doenças Iod 0,62

Presença de vetores no domicílio (7.1 a7.7) Domicílios que nunca apresentaram  vetores ou animais
Iav 0,51
ISH 0,57

0,73

CONDIÇÃO INDICADOR VARIÁVEL SUB - INDICADOR OU REFERÊNCIA Cód Segmento 05

MATERIAL

Abastecimento de Água (Iaa)

Esgotamento sanitário (Ies)

Resíduos solidos (Irs)
Lixo nas proximidades do domicilio ou nele próprio (6.3, 6.4, 6.5 e 6.6 - Média de nâo ocorrências) Domicílios com resíduos adequadamente dispostos

Ilp 0,75

Drenagem Urbana ( Idu )

Condições de moradia (Icm)

SOCIAL

Socioeconômico e Cultural ( Ise )

Higidez Ambiental e pessoal

ISA (SEGMENTO 05) - OURO BRANCO
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NOTIFICAÇÕES COMPULSÓRIAS – 2008 

 

 Conjuntivite Varicela 
Antirrábi

co 
Hepatite 

Ac. Animais 
Peçonhentos 

Dengue Meningite 
Eventos após 

vacinação 
Esquistossomose Ac. de Trabalho 

Sifilis 
Congênita 

Febre 
Maculosa 

Tuberculose 

Atendimentos 
Particulares 61 32 1 0 0 2 5 0 0 2 0 0 0 

Atendimentos 
Públicos 

256 107 146 23 3 19 0 3 6 5 1 1 1 

Total de 
Atendimentos 317 139 147 23 3 21 5 3 6 7 1 1 1 

 
Atendimentos 

Públicos 
Segmentos 

250 107 146 22 3 19 0 3 6 5 1 1 1 

 
Coeficiente de 
Atendimento 
Segmentos 

1,55 0,66 0,90 0,14 0,02 0,12 0,00 0,02 0,04 0,03 0,01 0,01 0,01 
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